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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2015 2014 2015 2014
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  317  10.126  1.601  28.356
Contas a receber 5  -  -  36.195  23.059
Estoque imobiliário 6  -  -  287.258  60.956
Instrumento financeiro disponível
para venda 7  74.652  143.357  74.652  143.357
Direitos creditórios 8  -  -  45.300  40.012
Adiantamentos a fornecedores  1.012  580  5.126  2.988
Créditos fiscais 9  732  1.410  31.595  37.998
Outros ativos 10  7.299  14.888  28.368  48.109
Total do ativo circulante  84.012  170.361  510.095  384.835
Não circulante
Realizável a Longo Prazo
Contratos de mútuo 22  1.573  80.624  4.505  83.549
Contas a receber 5  -  -  11.119  16.915
Direitos creditórios 8  -  -  207.614  202.645
Estoque imobiliário 6  -  -  3.465  169.159
Créditos fiscais e impostos diferidos 9  -  -  46.872  38.147
Outros ativos 10  5.822  78.081  25.781  99.271
Investimentos
Investimentos 11  953.745  1.114.088  529.772  602.367
Propriedades para Investimentos 12  88.322  86.717  464.253  635.180
Imobilizado 13  5.005  7.654  786.777  627.301
Intangivel 184  288  1.430  1.915
Total do ativo não circulante  1.054.651  1.367.452  2.081.588  2.476.449

Total do ativo  1.138.663  1.537.813  2.591.683  2.861.284

Controladora Consolidado
 Nota  2015  2014  2015  2014

Passivo
Circulante
Fornecedores  19.594  7.248  105.866  67.124
Obrigações sociais e trabalhistas 1.926  644  24.625  13.604
Empréstimos e financiamentos 14  301.732  226.867  614.041  370.114
Debêntures a pagar 15  54.865  63.631  97.556  85.549
Certificado recebíveis imobiliário 16  -  -  22.558  18.623
Obrigações fiscais e impostos parcelados 18  6.660  1.555  47.138  17.213
Adiantamentos de clientes 17  -  -  91.522  66.017
Provisão para perdas - Investimentos 11  28.812  -  -  -
Provisões para contingências 21  -  -  3.545  1.545
Outros passivos 20  8.464  32.034  49.537  74.692
Total do passivo circulante 422.053  331.979  1.056.388  714.481
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14  149.414  174.441  603.720  703.493
Debêntures a Pagar 15  249.318  277.994  421.275  455.828
Certificado recebíveis imobiliário 16  -  -  234.425  231.292
Contratos de mútuo 22  147.398  74.304  13.410  5.769
Adiantamento de clientes 17  -  -  1.311  -
Obrigações fiscais e impostos parcelados 18  373  -  13.113  214
Impostos diferidos 19  21.023  23.751  72.965  38.198
Provisões para contingências 21  13.466  18.063  34.511  34.709
Outros passivos 20  -  -  1.164  2.155
Total do passivo não circulante 580.992  568.553  1.395.894  1.471.658
Patrimônio líquido
Capital social 23.a  13.288  30  13.288  30
Reserva de Lucros 23.c  120.033  500.716  120.033  500.716
Ajustes de avaliação patrimonial 23.b  2.297  1.168  2.297  1.168
Reservas de Capital  -  8.894  -  8.894
Dividendos Adicional Proposto -  126.473  -  126.473
Total do patrimônio líquido 135.618  637.281  135.618  637.281
Participação dos não controladores -  -  3.783  37.864
Total do patrimônio líquido e
participações dos não controladores 135.618  637.281  139.401  675.145
Total do passivo 1.138.663  1.537.813  2.591.683  2.861.284

Notas explicativas às demonstrações financeiras - (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração: A Administração da WTorre S.A. divulga o Relatório da Administração do exercício findo
em 31 de dezembro de 2015, as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores independentes. O Relatório da
Administração deve ser lido em conjunto com as demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas. Da Com-
panhia: Foi constituída em janeiro de 2006 com o objetivo principal de deter participações, de forma direta ou indireta,
em sociedades empresárias integrantes do Grupo WTorre. Estrategicamente, os negócios estão divididos de acordo
com a segmentação abaixo:

1. Construção e Incorporação
2. Edifícios Comerciais

3. Entretenimento
4. Desenvolvimento Imobiliário

5. Logística
O ano de 2015 foi extremamente desafiador para o país e particularmente para o setor imobiliário, afetando diretamente

as operações e resultados da WTorre, tanto em sua empresa de Engenharia como também em seus outros negócios.
Para enfrentar o momento de mercado, ainda de muita incerteza, entendemos como fundamental uma posição financeira
mais sólida e conservadora, vis a vis, ao carrego, a um custo elevado, de ativos nem sempre estratégicos. Por isso,
mantivemos esforços, e continuamos a manter, para atingir uma nova estrutura de capital para o Grupo, mais sólida e
menos alavancada. Do ponto de vista de gestão operacional, temos concentrado esforços no incremento de novos negó-
cios/contratos de construção e readequação organizacional da empresa com severa redução de despesas, com
restruturação organizacional. A estratégia de negócios e retomada da Companhia teve pautada em três pilares: 1. Enge-
nharia: Back to the basics � foco em atividades naqueles negócios que exigirem menos capital e, sobretudo, serem de
excelência da WTorre, ou seja, a construção civil, tendo como destaque a realização de loja para a Leroy Merlin, na
Marginal Tietê, São Paulo. 2. Allianz Parque: Desenvolvemos um conhecimento ímpar na gestão de arenas, uma vez
que, afora toda a parte �glamorosa� do empreendimento, existe uma grande operação que sustenta sua existência, bem
como muitas inovações e novas áreas a serem exploradas comercialmente ao longo dos próximos anos. 3. Galpões

Logísticos: Oportunidades pontuais no segmento de galpões logísticos passaram a ser analisadas sob uma nova ótica
de estruturação financeira, sendo que, em alguns casos, a atuação do grupo se restringirá apenas ao desenvolvimento
imobiliário dos empreendimentos. DIRETORIA: Atualmente a diretoria da Companhia está composta dois membros, com
mandato válido até a próxima assembleia de 2020, conforme demonstrado na tabela abaixo.

Diretoria Cargo
Walter Torre Júnior Diretor Presidente
Cilene Torre Diretor Vice- Presidente

Outras informações: A BDO RCS Auditores Independentes foi contratada pela WTorre S.A. para a prestação de servi-
ços de auditoria externa relacionada à auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. A política de atuação da
Companhia, bem como das demais empresas do grupo, quanto à contratação de serviços não relacionados à auditoria
junto à empresa de auditoria, se fundamenta nos princípios que preservam a independência do auditor independente.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 - (Em Milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

 Prejuízo do exercício  (371.582)  (30.383) (412.675)  (46.189)
Ajustes para conciliação do resultado
Depreciações e amortizações  2.893  2.817  36.218  14.047
Equivalência patrimonial 241.064 (171.496)  73.464  (81.794)
(Constituição)/ reversão de redução ao valor
recuperável de ativos  -  -  -  (4.792)
Provisão/(reversão) para perdas nos estoques  (487)  -  (977)  (206)
Perdas na distribuição dividendos disparitários -  17.298  -  17.298
Ganhos e perdas em participação societária 732  (216)  (9.915)  (50.702)
Apropriação de encargos com atividades de
financiamento  129.683  117.751  318.984  159.657
Juros e variação monetária sobre direitos creditórios - -  (53.859) -
Ajuste a valor justo de propriedade para investimento 14.302  (3.866)  (12.455)  26.716
Apropriação de pagamentos operacionais passados  -  -  -  474
Marcação ao mercado de aplicação financeira  -  -  -  -
Constituição/ (reversão) de provisões contábeis  (5.362)  (5.421)  11.182  (6.487)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  385  3.097  1.792  6.295
Resultado auferido na alienação de participação
acionária  762  20.965  756  (97.307)
Resultado auferido na alienação de ações  -  26.308  -  26.308
Resultado auferido na alienação de imobilizado  -  -  1.643  856
Resultado de venda de sucata  -  -  -  6.566
Ajuste de avaliação patrimonial  -  187.734  -  181.566
Reversão/ provisão para perdas em investimentos  -  (28.071)  -  (28.071)
Realização de ágio/deságio sobre aquisição da
participação  (1.580)  (11.390)  (1.580)  (11.390)
Realização de valor a mercado  -  -  -
Imposto de renda e contribuição social  (2.728)  (77.866)  27.604  (187.688)

 8.082  47.261  (19.818)  (74.843)
Variações nos ativos e passivos
Ativos  57.029  615.882  75.406  404.553
Aumentos/Reduções - Estoques imobiliário  -  -  113  8.583
Aumentos/Reduções - Direitos creditórios  -  -  43.601  42.816
Aumentos/Reduções - Adiantamentos a
Fornecedores e Outros  (433)  1.566  (2.223)  149
Aumentos/Reduções - Contas a receber,
outros ativos e créditos fiscais  77.989  (8.111)  87.859  (36.829)
Aumentos/Reduções - Instrumento financeiro
disponível para venda -  663.827  (7.529)  663.827
Aumentos/Reduções - Partes relacionadas (20.527)  (41.400)  (21.137)  (29.858)
Aumentos/Reduções - Propriedades para
investimentos  -  -  (25.278)  (244.135)
Passivos  109.951  (24.955)  141.491  (20.844)
Aumentos/Reduções de Fornecedores (830)  (2.944)  23.399  20.288
Aumentos/Reduções de Obrigações trabalhistas e
fiscais  6.692  (8.222)  51.822  127
Aumentos/Reduções - Adiantamentos de clientes  -  -  23.566  13.703
Aumentos/Reduções - Partes relacionadas  87.359  47.008  23.810  (11.165)
Aumentos/Reduções de Outros Passivos 16.730  (60.797)  18.894  (43.797)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades
operacionais  175.062  638.188  197.079  308.866
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento de investimentos  (68.222) (164.060)  (3.283)  (22.993)
Dividendos pagos  -  -  -  (20.677)
Fluxo de Caixa - Recebido das Incorporadas e
Adquiridas -  -  -  (186)
Aumeno/Reduções de Ativo Imobilizado  -  (71)  (18.505)  20.951
Compra de ativo intangível  -  -  (1.234)  (1.488)
Aumento propriedade para investimento (93)  -  -  -
Alienação de imobilizado e intangível (47)  (123)  -  89
Caixa gerado (aplicado) nas atividades de
investimentos  (68.362) (164.254)  (23.022)  (24.304)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Recurso de acionistas -  -  2.370  25.673
Captação de empréstimos e debêntures 199.504  503.028  297.801  877.336
Pagamentos de empréstimos e debêntures  (203.002) (887.392) (296.430) (1.069.180)
Juros pagos sobre empréstimos e debêntures  (113.011)  (89.801) (164.286)  (112.102)
Amortização de certificados de recebíveis imobiliários  - - (18.567)  (25.742)
Juros pagos sobre certificados de recebíveis
imobiliários -  -  (21.700)  (13.563)
Caixa gerado (aplicado) nas atividades de
investimentos  (116.509) (474.165) (200.812)  (317.578)
Aumento/(redução) dos saldos de caixa e
equivalentes de caixa  (9.809)  (231)  (26.755)  (33.016)
Caixa e equivalentes no início do exercício 10.126  10.357  28.356  61.372
Caixa e equivalentes no final do exercício 317  10.126  1.601  28.356
Aumento/(redução) dos saldos de caixa e
equivalentes de caixa  (9.809)  (231)  (26.755)  (33.016)

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 - (Em Milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
Nota 2015 2014 2015 2014

 Receita Líquida 24  -  -  246.873  199.777
 Custos Operacionais  -  -  (185.507)  (183.129)
 Lucro bruto  -  -  61.366  16.648
 (Despesas) Receitas Operacionais
 Administrativas (14.924)  (32.262)  (86.984)  (113.097)
 Depreciação  (198)  (2.817)  (4.103)  (5.148)
 Comerciais  (138)  (13)  (12.979)  (11.285)
 Equivalência patrimonial 11  (241.064)  171.496  (73.464)  81.794
 Valor justo  (13.867)  3.866  12.889  (26.716)
 Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas 26  6.889  (131.602)  (3.969)  1.111

 (263.302)  8.668  (168.610)  (73.341)
 Resultado operacional antes do

resultado financeiro  (263.302)  8.668  (107.243)  (56.693)
 Resultado Financeiro
 Receitas Financeiras 25  18.958  11.767  86.899  54.164
 Despesas Financeiras 25  (129.966)  (128.684)  (359.468)  (228.120)

 (111.008)  (116.917)  (272.569)  (173.956)
 Resultado antes do imposto de renda e
contribuição social  (374.310)  (108.249)  (379.813)  (230.649)
 Imposto de Renda e Contribuição Social
 Corrente 19  -  -  (5.259)  (3.228)
 Diferido 19  2.728  77.866  (27.604)  187.688
Prejuízo do exercício  (371.582)  (30.383)  (412.675)  (46.189)
Resultado abrangente atribuível a:
Paticipação de controladores  (371.582)  (30.383)  (371.582)  (30.383)
Paticipação de não controladores  -  -  (41.093)  (15.806)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 - (Em Milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Prejuízo do exercício  (371.582)  (30.383)  (412.675)  (46.189)
Outros resultados abrangentes
Ganhos (perdas) em operação no exterior 1.775  1.372  1.775  1.372
Ganhos (perdas) por variação do investimento
no exterior  (646)  (1.129)  (646)  (1.129)
Ajuste a valor justo dos títulos disponíveis
para venda  -  (64.149)  -  (64.149)
Baixa por perda permanente  -  115.849  -  115.849
Realização de valor justo da propriedade
para investimento - reflexa  -  (3.084)  -  (3.084)
Total resultado abrangente  (370.453)  18.476  (411.546)  2.670
Resultado abrangente atribuível a:
Paticipação de controladores  (370.453)  18.476  (370.453)  18.476
Paticipação de não controladores  -  -  (41.093)  (15.806)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em Milhares de Reais)
 Reservas de Lucros

 Reserva  Dividendos  Ajuste de Participação  Total do
 Capital  Reserva  Reserva  de lucros  Adicional  Avaliação  Lucros  de não Patrimônio
 social  de Capital  Legal  a realizar  Proposto  Patrimonial  Acumulados  Total  controladores  Líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2013  30  8.894  6  522.447  126.473  (47.691)  -  610.159  39.442  649.601
Variação cambial investimentos no exterior  -  -  -  -  -  (1.129)  -  (1.129)  -  (1.129)
Perda por avaliação de investimento no exterior  -  -  -  -  1.372  -  1.372  -  1.372
Perda de participação societária com acionista não controlador  -  -  -  -  -  (2.558)  (2.558)  2.559  1
Baixa por perda permanente  115.849  115.849  -  115.849
 Ajuste a valor justo de títulos disponíveis para venda  -  -  -  -  (64.149)  -  (64.149)  -  (64.149)
Realiazação de ajuste de valor justo de títulos disponíveis para venda  -  -  -  -  -  -  -  -  -
Realização de valor justo de propriedades para investimento - reflexa  -  -  -  -  (3.084)  -  (3.084)  -  (3.084)
Crédito prejuízo fiscal e base negativa - IRPJ e CSLL  -  -  -  -  -  11.204  11.204  11.204
Prejuízo do exercício  -  -  -  -  -  (30.383)  (30.383)  (15.805)  (46.188)
Destinação
Compensação de prejuízos com reserva de lucros a realizar  -  -  -  (21.737)  -  -  21.737  -  -  -
Participação dos não controladores  -  -  -  -  -  -  -  -  11.668  11.668
Saldo em 31 de dezembro de 2014  30  8.894  6  500.710  126.473  1.168  -  637.281  37.864  675.145
Aumento de capital - AGE 24/11/15  8.894  (8.894)  -  -  -  -  -  -  -  -
Aumento de capital - AGE 24/11/15  5.364  -  -  -  -  -  -  5.364  -  5.364
Redução de capital devido a cisão parcial - AGE 30/12/15  (1.000)  -  -  -  -  -  -  (1.000)  -  (1.000)
Dividendos adicionais proposto de 2014 destinados para reservas - AGE 30/10/15  -  -  -  126.473  (126.473)  -  -  -  -  -
Redução de reserva de lucros a realizar pela cisão parcial - AGE 30/12/15  -  -  -  (134.365)  -  -  -  (134.365)  -  (134.365)
Realização da variação cambial investimentos no exterior  -  -  -  -  -  (646)  -  (646)  -  (646)
Realização do ajuste de avaliação de investimento no exterior  -  -  -  -  -  1.775  -  1.775  -  1.775
Perda de participação societária com acionista não controlador  -  -  -  -  -  (1.209)  (1.209)  -  (1.209)
Prejuízo do exercício  -  -  -  -  -  -  (371.582)  (371.582)  (41.093)  (412.675)
Destinação
Compensação de Prejuízos com reserva de lucros a realizar  -  -  -  (372.791)  -  -  372.791  -  -  -
Participação dos não controladores 7.012  7.012
Saldo em 31 de dezembro de 2015  13.288  -  6  120.027  -  2.297  -  135.618  3.783  139.401

1. Contexto operacional: A �WTorre S.A.� é uma sociedade por ações constituída de acordo com as leis brasileiras,
domiciliada no Brasil, com endereço na Avenida Juscelino Kubitschek nº 2.041, 24° andar, Torre D, Vila Nova Conceição - São
Paulo - SP. As demonstrações financeiras abrangem a Companhia e suas controladas, controladas em conjunto e investimen-
tos em empresas coligadas (conjuntamente referidas como �o Grupo� e individualmente como �entidades do Grupo�). A Com-
panhia tem, conforme seu estatuto social, o objeto social principal o controle direto ou indireto de sociedades subsidiárias mer-
cantis, como acionista ou quotista, integrantes do �Grupo WTorre�. Quanto as suas investidas, tem como principais objetos
sociais: (a) Incorporação, compra e venda de imóveis prontos ou a construir, residenciais e comerciais, terrenos e frações ide-
ais, locação e administração de bens imóveis, construção de edificações não residenciais ou residenciais; (b) Execução por
empreitada ou subempreitada de obras de construção civil; e desenvolvimento e realização de projetos de empreendimentos
imobiliários residenciais e, (c) Promover a securitização de recebíveis imobiliários, em regime fiduciário, sem coobrigação na
hipótese de a securitização se referir à empreendimentos imobiliários não desenvolvidos ou por seus veículos controlados; A
Companhia possui ainda participações societárias diretas e indiretas em outras subsidiárias. A seguir apresentamos os princi-
pais investimentos, detalhando o percentual de participação, ramo de atuação e se temos o controle ou controle conjunto:

Participação %
Empresas Investidas Classificação Descrição dez/15 dez/14
Grupo - Edifícios Comerciais
Real Corporate e Participações Ltda. Direta Controlada HOLDING 99,99 99,99
Real Senador Empreendimentos Imobiliários S.A. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
Grupo - Entretenimento
Real Arenas Participações Ltda Direta Controlada HOLDING 96,42 96,42
Real Arenas Empreendimentos Imob. S.A Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
Real TJK Emp. Imb. S.A (i) Indireta Controlada Imóvel 84,99 -
Real Arena Parking Ltda. (ii) Indireta Controlada - - 99,99
Real Arena Tickets Ltda. (ii) Indireta Controlada - - 99,99
Real Arena Publicidade e Marketing S.A (ii) Indireta Controlada - - 99,99
Arenas Events Ltda. (ii) Indireta Controlada - - 99,99
Arenas Camarotes Ltda. (ii) Indireta Controlada - - 99,99
Arenas Gerenciadora de Ativos Ltda. (ii) Indireta Controlada - - 99,99
Grupo - Desenvolvimento Imobiliário
Real Ativos Imobiliários Participações Ltda Direta Controlada HOLDING 96,42 96,42
Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A Indireta Controlada Direitos

Creditórios 99,98 99,98
Real AI Viracopos Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada Adto. imóvel 100,00 100,00
Real AI Rebouças Empreendimento Imobiliário Ltda Indireta Controlada - 100,00 100,00
Real AI Vila Nova Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
Real AI Anhanguera Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
Real AI Torre D Empreendimento Imobiliário Ltda Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
Real AI IBP Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
Real TJK empreendimento Imobiliario Ltda (i) Indireta Controlada Teatro JK - 85,00
BW Properties S.A. (iii) Direta Coligada HOLDING 22,20 25,12
BW 1 Morumbi Empreendimento Imb. Ltda. Indireta Coligada Imóvel 100,00 100,00
BW 2 RPJ Empreendimento Imb. Ltda. Indireta Coligada Imóvel 100,00 100,00
BW Participações S.A Indireta Coligada - 100,00 100,00
Grupo - Logística
Real Logistica Participações Ltda. Direta Controlada HOLDING 96,42 96,42
WTGoodman Cajamar S.A. Indireta Controlada HOLDING 50,00 50,00
WTorre Cajamar Desenvolvimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
WTGoodman IBP Participações S.A. Indireta Coligada HOLDING 50,00 50,00
WTorre IBP Empreendimentos Imobiliários S.A Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
WTorre HI - SP Vila Olimpia Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
Grupo - Shopping Centers
Vertico Shopping Centers S.A. Direta Controlada HOLDING 70,00 70,00
Vertico Limeira Emp. Imob. S.A Indireta Controlada Imóvel 87,00 87,00
Vertico Araguaína Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
Vertico Cotia Empreendimentos Imobiliários S.A Indireta Controlada Imóvel 73,40 73,40
Vertico Madureira Desenvolvimento Imobiliário Ltda. (iv) Indireta Controlada - - 100,00
Vertico Assessoria Comercial Ltda. (iv) Indireta Controlada - - 100,00
Vertico Administradora de Shopping Centers Ltda. (iv) Indireta Controlada - - 100,00
Vertico Itapevi Empreendimento Imobiliário Ltda. (iv) Indireta Controlada - - 100,00
Grupo - Construtora e Incorporadora
WTorre Engenharia e Construção S.A. Direta Controlada HOLDING 100,00 100,00
WTorre Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
WTorre Residenc ial RJ Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
WTorre Residenc ial RJ II Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
WTorre Residenc ial RJ III Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
WTorre SPE VII Investimentos Imobiliários Ltda. (v) Indireta Controlada - - 99,98
WTorre SPE VI Investimentos Imobiliários Ltda. Indireta Coligada HOLDING 42,17 42,17
WTorre Residenc ial CO III Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Coligada Imóvel 42,17 42,17
WTorre Residenc ial CO I Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Coligada Imóvel 42,17 42,17
WTorre Residenc ial CO II Empreendimentos Imolbiliários Ltda. Indireta Coligada Imóvel 42,17 42,17
WTorre Residenc ial CO VI Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Coligada Imóvel 42,17 42,17
WTorre Residenc ial CO VII Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Coligada Imóvel 42,17 42,17
WTorre Residenc ial CO IV Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Coligada Imóvel 42,17 42,17
WTorre Residenc ial CO V Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Coligada Imóvel 42,17 42,17
Outros investimentos
Real Infra e Participações Ltda Direta Controlada HOLDING 99,95 99,95
WTorre XXXVII Empreendimentos Imb. Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 99,99
Rio Ambiental Ltda. (vi) Direta Coligada HOLDING 100,00 89,21
Eco Rio Patrimonial Ltda Indireta Coligada Imóvel 100,00 100,00
WTPR Empreendimentos Imobiliários Ltda. Direta Coligada HOLDING 50,00 50,00
Paiva Ramos Empreendimentos Imobiliários S.A. Indireta Coligada Imóvel 49,96 49,96
Rondonópolis I Empreendimento Imobiliário Ltda. (vii) Direta Controlada HOLDING - 51,00
Lexington Empreendimentos Imobiliários Ltda. indireta Coligada HOLDING - 20,00
Rondonópolis II Empreendimento Imobiliário Ltda indireta Coligada Imóvel - 100,00
Prabodhan Empreendimentos e Participações Ltda. Direta Coligada Imóvel 50,00 50,00
WTorre JP Investimentos Ltda. Direta Controlada Imóvel 100,00 100,00
WTorre Mineradora Ltda. Direta Controlada - 100,00 100,00
61 SPE Empreendimento Imobiliários e Participações S.A Direta Coligada Imóvel 50,00 50,00
WTorre SPE XX Investimentos Imobiliários Ltda. Direta Controlada - 100,00 100,00
WT Walmon Empreendimentos Ltda (viii) Direta Controlada Imóvel 99,00 -
WTorre SBC II Desenvolvimento Imobiliário Ltda (viii) Direta Controlada Imóvel 100,00 -
WTorre MMXV Participaç ões Ltda. (ix) Direta Controlada - 100,00 -
Real Gerenciadora Imobiliária Ltda (x) Direta Coligada - 5,00 -
WTorre Innova Administração Condominial Ltda. (vii) Direta Coligada - - 50,00
WTorre Zeter Terraplenagem Ltda. (vii) Direta Controlada - - 53,00
WTorre Hotéis Holding S.A. (vii) Direta Controlada - - 100,00
Investidas coligadas no exterior.
Silver Spring Worldwide Co. Ltda. (vii) Direta ColigadaFundo de Investimento- 50,00
(i) Investida transferida da Real Ativos para Real Entretenimento em outubro de 2015. (ii) Investidas incorporadas pela Real
Arenas em abril de 2015. (iii) Vide Nota explicativa nº 11.a.ii.i. (iv) Investidas distratadas em março de 2015. (v) A investida
WTorre Engenharia e Guanandi I transferem 100% das quotas para a WTorre L em março de 2015, nas a investida é incorpora-
da pela nova sócio. (vi) Vide Nota explicativa nº 11.a.i.iii. (vii) Vide Nota explicativa nº 11.a.i.vi. (viii) Investidas adquiridas pela
WTorre S.A em junho e julho de 2015 respectivamente. (ix) Investidas constituída em outubro de 2015 e tem como sócia a
WTorre S.A. (x) Investimento adquirido em fevereiro de 2015 pela sócia WTorre S.A. (*) Todas as outras variações de % de
participação que ocorreram de 2015 para 2014 referem-se a aumento de capital com aporte para futuro aumento de capital. a.
Plano de negócio, desinvestimento e liquidez da Companhia: A Administração da Companhia com o intuito de assegurar
sua liquidez, garantindo recursos financeiros necessários para suas obrigações iniciou um processo de restruturação que en-
volve a realização de ativos e renegociação de dívida A Companhia possui ativos maduros disponíveis para venda, os quais
serão objeto de oferta ativa ao mercado, visando sua realização ao longo dos próximos anos. Os recursos oriundos destas
vendas, seja de ativos livres ou mesmo de ativos onerados, serão, principal e preponderantemente, utilizados para amortiza-
ção de dívidas e encargos financeiros. Caso existam operações garantidas por algum destes ativos a serem vendidos, que
mesmo após a amortização com os valores recebidos, não sejam completamente liquidadas, as mesmas serão objetos de
negociação com seus credores buscando uma nova estrutura, seja de prazo, preço e também de garantias, de forma que per-
maneça adequada e satisfatória para a cia e seus stakeholders.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções financeiras, individuais e consolidadas, estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente
em todos os exercícios apresentados. Base de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, fo-
ram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras
individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. A preparação de demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas requer o uso de estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte
da Administração da Companhia e suas controladas no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que re-
querem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. b. Base de mensuração: As demonstrações
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos ativos financeiros mensurados pelo valor justo
por meio do resultado, os ativos financeiros disponíveis para venda e os ativos classificados como propriedade para investi-
mentos que foram mensurados a valor justo. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras estão apresentadas em
milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma e foram arredondadas para o valor mais próximo. d. Uso de estima-
tivas e julgamentos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. d.1
Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. A estimativa e premis-
sa que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e
passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir: � Valor justo das propriedades para investimentos -
Nota explicativa 12; � Provisões e contingências - Nota explicativa 21; � Reconhecimento de receita de incorporação imobiliária
- Nota explicativa 3.c.iv; � Instrumento financeiro disponível para venda - Nota explicativa 7; � Redução ao valor recuperável dos
créditos tributários - Nota explicativa 9. e. Aprovação das demonstrações financeiras: A Diretoria da Companhia autorizou a
conclusão das demonstrações financeiras em 24 de janeiro de 2019, considerando os eventos subseqüentes ocorridos até
esta data, que tiveram efeito sobre estas demonstrações financeiras.
3 Principais políticas e práticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações
financeiras, individuais e consolidadas, estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em
todos os exercícios apresentados. a. Base de consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração
das demonstrações financeiras consolidadas: a.1 Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia

detém o controle. As controladas são consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A conso-
lidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle sobre a investida. Transações entre compa-
nhias, saldos e ganhos não realizados em transações entre as empresas consolidadas são eliminados. Os prejuízos não rea-
lizados também são eliminados, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido.
As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas
adotadas pela Companhia. a.2 Companhias consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as infor-
mações da Companhia e suas controladas, nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias diretas e indiretas,
conforme as demonstrações contábeis das empresas listadas na Nota explicativa n°1. a.3 Coligadas e controladas em con-
junto: Coligadas são todas as todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle.
Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem controle compartilhado com uma ou mais par-
tes. Os investimentos em acordos em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint operations) ou empreen-
dimentos controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor.
Os investimentos em joint ventures são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconheci-
dos pelo seu valor de custo. O investimento da Companhia em joint ventures inclui a mais valia identificada na aquisição, líqui-
da de qualquer perda por impairment acumulada. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas e
joint ventures é reconhecida na demonstração do resultado e a participação nas mutações das reservas é reconhecida nas
reservas do grupo. Quando a participação da Companhia nas perdas de uma joint venture for igual ou superior ao valor
contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia não reconhece perdas adicionais, a menos que
tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da controlada em conjunto. b. Instrumentos financeiros:
Instrumentos financeiros não derivativos incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis, debêntu-
res, fornecedores, contratos de mútuo, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. Instrumen-
tos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam re-
conhecidos pelo valor justo através de resultado, quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Os ativos financeiros
que a Companhia possui são os instrumentos financeiros classificados como empréstimos e recebíveis. Os passivos financei-
ros que incluem os instrumentos de dívida e contas a pagar são avaliados ao custo amortizado. b.1 Ativos financeiros não
derivativos: (i) Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: é classificado pelo valor justo por meio do
resultado caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento
inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se o Grupo gerencia tais investimentos e
toma decisões de compra e vendas baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a
estratégia de investimentos do Grupo. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado
como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças
no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. (ii) Empréstimos e recebíveis: são ativos financeiros
com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são medidos
pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.
b.2 Passivos financeiros não derivativos: (i) Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: A Companhia reconhece
títulos de dívida emitidos inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos
inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Tais
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros
efetivos. c. Resultado: Os resultados são registrados pelo regime de competência. As receitas e custos são apresentados, de
acordo com o objeto social específico de cada empresa. (i) Arrendamento mercantil operacional: A receita de aluguel de
propriedade para investimento é reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Carências de ar-
rendamento concedidas são reconhecidas como parte integral da receita total de aluguéis, no período do arrendamento. (ii)
Venda de bens: A receita da venda de bens é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita é
reconhecida quando existe evidência convincente da ocorrência de todas as seguintes condições: a) os riscos e benefícios
mais significativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador: b) é provável que os benefícios
econômicos financeiros fluirão para a entidade; c) que os custos associados e a possível devolução de mercadorias possa ser
estimado de maneira confiável; d) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos; e) o valor da receita operacional
possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser
mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita quando as vendas são reco-
nhecidas. O momento correto da transferência de riscos e benefícios depende das condições individuais do contrato de venda,
ou seja, poderão ocorrer em diferentes datas. (iii) Serviços de administração, gerenciamento de obras e contratos de
construção civil : Os serviços de Administração e Gerenciamento, a receita é calculada aplicando-se a taxa contratual nego-
ciada sobre a base de cálculo negociada, geralmente a base de cálculo são os custos incorridos na obra. Para contratos de
construção, seus cálculos são calculados através das medições físicas, através da evolução física da obra. Em existindo uma
incerteza significativa na sua realização, a receita não será reconhecida. (iv) Incorporação imobiliária: A Administração da
Companhia analisou os impactos da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) emitida no dia 9 de dezembro de
2010, o qual aprovou a Orientação Técnica OCPC 04 - Aplicação da Interpretação Técnica ICPC 02 às Entidades de Incorpora-
ção Imobiliária Brasileiras do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Com base nessa análise foram considerados os
seguintes aspectos acerca dos contratos de venda: � O contrato firmado tem força de escritura pública assegurando ao com-
prador todos os direitos de livre utilização do bem; � No caso em que o comprador revenda a unidade adquirida durante a
construção, eventuais ganhos, por valorização normal ou anormal do imóvel, ou perdas, beneficiam o comprador, e não a
Companhia; � O contrato firmado assegura ao comprador o direito de dispor de seu patrimônio, tanto seja ele domínio (se hou-
ver venda e compra) quanto seja ele direito aquisitivo (se houver promessa de venda e compra); e � Análise e interpretação das
legislações e jurisprudências brasileiras no tocante aos direitos do comprador. Após as análises, o entendimento da Adminis-
tração é que a política de reconhecimento das receitas e custos das transações de venda de unidades imobiliárias quando em
construção deve ser pelo método evolutivo de construção (Percentage of Completion), uma vez que a transferência dos riscos
e benefícios ocorre de forma contínua, seguindo os seguintes procedimentos: (a) O custo incorrido (incluindo o custo do terre-
no, incorporação, construção e encargos financeiros durante a construção) correspondente às unidades vendidas é apropria-
do integralmente ao resultado; e (b) É apurado o percentual do custo incorrido das unidades vendidas (incluindo o terreno), em
relação ao seu custo total orçado, sendo este percentual aplicado sobre a receita das unidades vendidas, ajustado segundo as
condições dos contratos de venda, e sobre as comissões de vendas, sendo assim determinado o montante das receitas e das
despesas comerciais a serem reconhecidas. O montante das receitas de vendas reconhecidos, se superiores aos valores efe-
tivamente recebidos de clientes, são registrados no ativo contas a receber e, se os montantes recebidos forem superiores aos
valores reconhecidos de receitas, são contabilizados no passivo como adiantamentos de clientes. Quando das vendas de uni-
dades concluídas, o resultado é apropriado no momento em que a venda é efetivada, independentemente do prazo de recebi-
mento do valor contratual. Os juros prefixados, decorrentes das vendas das unidades concluídas dos empreendimentos imobi-
liários, são apropriados ao resultado, observando-se o regime de competência, independentemente de seu recebimento. (v)
Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, reconhe-
cidas no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre
endividamento financeiro, líquidas do desconto a valor presente das provisões. Os custos de empréstimo que não são direta-
mente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do méto-
do de juros efetivos. (vi) Receitas - Real Arenas Empreendimento Imobiliário S.A: (i) Naming Rights - Proveniente da ex-
ploração do direto de definir as denominações oficiais e exclusivas da arena, durante o período de 20 anos. A receita é reco-
nhecida pelo regime de competência, contados a partir da data de inauguração. (ii) Locação de espaço - Proveniente da ex-
ploração da arena para a realização de eventos e shows. A receita é reconhecida por eventos e shows realizados, de acordo
com o preço acordado entre as partes, previsto em contrato. (iii) Camarotes - Proveniente da cessão de uso dos camarotes e
conjuntos de cadeiras dos camarotes. A receita é reconhecida pelo regime de competência, a partir da data da vigência previs-
ta no contrato. (iv) Cessão de uso - Proveniente do contrato de cessão de direitos de exploração da arena. A receita é reco-
nhecida pelo regime de competência, de acordo com o preço acordado entre as partes, previsto no contrato. d. Caixa e equi-
valentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com venci-
mentos originais de três meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. e. Investimentos - (i) Participações
societárias: Os investimentos em coligadas ou em controladas e em outras sociedades que façam parte de um mesmo grupo
ou estejam sob controle comum são avaliados pelo método da equivalência patrimonial. No consolidado, são mantidos como
investimentos avaliados por equivalência patrimonial as entidades coligadas e controladas em conjunto. (ii) Participações
societárias no exterior: Os ativos e passivos dos investimentos estrangeiros que tenham moeda funcional diferente da moe-
da funcional da Companhia (moeda Real), são convertidos pela taxa de câmbio da data de balanço. Os resultados auferidos
durante o período são convertidos pela taxa média mensal e as integralizações de capital são registradas pela taxa da data da
transação. Os ganhos e as perdas decorrentes das variações desses investimentos no exterior são reconhecidos diretamente
no patrimônio líquido na conta de �ajustes patrimoniais� e reconhecidos no resultado quando alienados. (iii) Propriedades
para investimento: Estão classificados os imóveis (terreno ou galpão/edifício - ou parte de um edifício/galpão - ou ambos)
mantidos pela Companhia para obter rendas por meio de arrendamento mercantil operacional, valorização do capital, ou
ambas dentro do Ativo Não Circulante no subgrupo Investimentos. As propriedades para investimento são inicialmente
mensuradas ao custo, incluindo os custos da transação. Após o reconhecimento inicial, são apresentadas ao valor justo. O
valor justo é mensurado uma vez ao ano, no período próximo ao encerramento das demonstrações financeiras. As proprieda-
des para investimento são baixadas quando vendidas ou quando deixam de ser permanentemente utilizadas e não se espera
nenhum benefício econômico futuro da sua venda. O ajuste a valor justo é apurado considerando o valor justo do imóvel, me-
nos o custo atribuído do imóvel (custo histórico líquido do imóvel mais o valor líquido da reavaliação prévia mantida), sendo que
nos casos em que é identificada uma variação positiva ou negativa (ganho ou perda) no valor justo das propriedades para
investimento o ajuste é reconhecido integralmente no resultado do período. Critério de mensuração das propriedades pelo
método do valor justo: Imóveis desenvolvidos e/ou destinados para arrendamento: Os imóveis desenvolvidos e/ou destina-
dos para arrendamento foram avaliados pelo valor justo, com base no método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF) elaborado
pela Administração, porém, utilizando para o cálculo do valor presente a taxa de desconto seguindo o modelo CAPM (Capital
Asset Pricing Model) e a taxa de perpetuidade utilizada no mercado. Essas taxas e premissas foram fornecidas por avaliadores
externos e especialistas no mercado imobiliário. Imóveis para valorização do capital ou sem projeto definido: Para os imó-
veis adquiridos com o objetivo de valorização do capital, ou, mantidos para uso, mas com prazo indeterminado, o valor justo foi
mensurado por meio de avaliação patrimonial elaborado por avaliadores independentes (com a devida qualificação profissio-
nal, experiência no mercado e na região dos imóveis avaliados), que consideraram o valor de um imóvel de características
semelhantes e recentemente negociado entre partes independentes. Incapacidade de determinar confiavelmente o valor
justo: Os imóveis, em construção, cuja Administração não tenha segurança na mensuração do valor justo do imóvel, são
mensurados ao custo até que, seu valor justo se torne confiavelmente mensurável, ou até que seja concluída a obra (o que
ocorrer primeiro). f. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, de-
duzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui ainda
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas para a depreciação dos ativos são:
Descrição Taxa de

depreciação anual
Instalações, Equipamentos de comunicação, Móveis e Utensílios,Máquinas e Equipamentos e Áeronave 10%
Equipamentos de infomática e Veículos 20%
Os métodos de depreciação, a identificação da vida útil e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício
social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. g. Intangível: Os ativos intangíveis refe-
rem-se aos direitos de uso de softwares, sendo que, esses direitos possuem vida útil determina amortizados à taxa de 20% a.a.
e, são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e
perdas do valor recuperável, quando aplicável. h. Redução ao valor recuperável (impairment) - (i) Ativos financeiros (in-
cluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de
apresentação, se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor
recuperável, se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que
aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma ma-
neira confiável. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não propriedade
para investimento, estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação, se
há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é determinado. O valor
recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de
venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da
taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do
capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o valor de recuperação dos ativos, que não podem ser testa-

dos individualmente, são agrupados no menor grupo de que gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte,
independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (UGC unidade geradora de caixa). (iii) Ativos não
circulantes mantidos para venda: São ativos, sobre os quais, existem a expectativa de terem seus valores recuperados pri-
mariamente através de transação de venda ao invés do uso contínuo. A partir de então, são medidos pelo menor valor entre o
valor contábil e o valor justo reduzido das despesas de venda. As perdas por redução ao valor recuperável apurados na classi-
ficação inicial como mantidas para venda e os ganhos e perdas subsequentemente apurado são reconhecidas no resultado.
Os ganhos não são reconhecidos quando excedem qualquer perda cumulativa por redução ao valor recuperável anteriormente
reconhecida. As participações, avaliadas por equivalência patrimonial, não mais ficarão sujeitos a aplicação do método quando
mantidos para venda. i. Passivos circulantes e não circulantes: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando
a Companhia possui uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um re-
curso econômico seja requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e
das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do
risco envolvido. j. Benefícios a empregados - Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um pla-
no de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada (Fundo de pre-
vidência) e não tem nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos
planos de pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos
exercícios durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Contribuições pagas antecipadamente são reconheci-
das como um ativo mediante a condição de que haja o ressarcimento de caixa ou a redução em futuros pagamentos esteja
disponível. As contribuições para um plano de contribuição definida cujo vencimento é esperado para 12 meses após o final do
período no qual o empregado prestou o serviço são descontadas aos seus valores presentes. k. Imposto de renda e contri-
buição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido foram calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9%
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreen-
de os impostos correntes e diferidos. Ambos são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação
de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. A Companhia e
suas principais investidas abaixo relacionadas, fizeram a opção pelo regime de tributação lucro real anual:

INVESTIDAS
REGIME LUCRO REAL ESTIMATIVA

Vertico Limeira Empreendimento Imobiliário S.A. Real Corporate e Partic. Ltda
Rio Ambiental Ltda Real Ativos Imobiliários Particip. Ltda
WTPR Empreendimentos Imobs Ltda Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A
Vertico Shopping Centers S.A Real Infra Participações Ltda
WTorre Mineradora Ltda. Real Entretenimento e Participações Ltda
Wtorre Engenharia e Construção S.A Real Arenas Empreendimentos Imb. S.A
Emrpeende 2014 II Real Logistica e Participações Ltda
WTorre L Desenvolv. Imob. S.A
As demais investidas estão no regime de lucro presumido. No lucro presumido as alíquotas de Imposto de Renda e Contribui-
ção Social são de 15% e 9%, respectivamente, sobre uma base reduzida, ou seja, distinta conforme receita correspondente:
Classificação da receita Percentual presumido
Arrendamento mercantil 32%
Incorporação imobiliária 8% IR a 12% CS
Receitas financeiras 100%
Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a recuperar estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas
de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. Imposto diferido: O imposto diferido é reconhe-
cido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações finan-
ceiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para: � diferenças
temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combinação de negócios e
que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o contábil; e � diferenças temporárias relacionadas a investimentos em
controladas, coligadas e participações em empreendimentos sob controle conjunto na extensão que o Grupo seja capaz de
controlar o momento da reversão das diferenças temporárias e seja provável que elas não sejam revertidas num futuro previsí-
vel. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão
disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada
data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Os impostos diferidos são
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, basean-
do-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. l. Pronunciamentos emiti-
dos que ainda não estão em vigor em 31 de dezembro de 2015: Os pronunciamentos e interpretações que foram emitidos
pelo IASB, mas não foram normatizadas pelo CPC e que não estavam em vigor até a data de emissão destas demonstrações
financeiras , estão divulgados abaixo. � IFRS 9 Instrumentos Financeiros: A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substitui as
orientações existentes na IAS 39 (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revis-
ta sobre a classificação e mensuração de instrumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda esperada de crédito
para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros, e novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A
norma mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos financeiros da IAS
39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida. ·� IFRS 15
- Receita de contratos com clientes: A IFRS 15 Receita de Contratos com Clientes exige uma entidade a reconhecer o mon-
tante da receita refletindo a contraprestação que elas esperam receber em troca do controle desses bens ou serviços. A nova
norma vai substituir a maior parte da orientação detalhada sobre o reconhecimento de receita que existe atualmente em IFRS
e U.S. GAAP quando a nova norma for adotada. A nova norma é aplicável a partir de ou apos 1º de janeiro de 2017, com ado-
ção antecipada permitida pela IFRS . A norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, utilizando um abordagem de efeitos
cumulativos. A Companhia está avaliando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas demonstrações financeiras e na suas divulga-
ções. A Companhia ainda não escolheu o método de transição para a nova norma nem determinou os efeitos da nova norma
nos relatórios financeiros atuais. Adicionalmente, não se espera que as seguintes novas normas ou modificações possam ter
um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo. � IFRS 14 - Regulatory Deferral Accounts
(Contas Regulatórias de Diferimento); � Accounting for Aquisitions of Interests in Joint Operations (Contabilização de Aquisi-
ções de participações em Operações em conjunto) (alteração do IFRS 11); � Clarification of Acceptable Methods of
Depreciation and Amortisation(Esclarecimento sobre Métodos Aceitáveis de Depreciação e Amortização) (alterações da IAS
16 e IAS 38); � Defined Benefit Plans: Employee Contributions (Plano de Benefício Definido: Contribuição de empregados) (al-
teração da IAS 19); � Melhorias anuais das IFRSs de 2010-2012; � Melhorias anuais das IFRS de 2011-2013. O Comitê de
Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspon-
dentes as estas normas.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
Descrição dez/15 dez/14 dez/15 dez/14
Caixa 1 2 96 154
Bancos 89 248 735 2.037
Aplicações Financeiras 227 9.876 770 26.165
Saldo 317 10.126 1.601 28.356
As aplicações financeiras referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários, remunerados a taxas do Certifi-
cado de Depósito Interbancário (CDI), com vencimento de curto prazo e alta liquidez, sendo prontamente conversíveis em um
montante conhecido de caixa e sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. O gerenciamento do Grupo a riscos de
crédito, moeda e taxa de juros relacionados a aplicações financeiras foram divulgadas na Nota explicativa n° 27.
5. Contas a receber Consolidado
Descrição dez/15 dez/14
Serviços de engenharia (a) 24.537 16.701
Crédito Imobiliário (b) 13.384 20.381
Contas a receber arena (c) 7.683 370
Aluguéis a receber e outros 1.428 2.124
Promitentes compradores de imóveis (d) 282 398
TOTAL 47.314 39.974
Circulante 36.195 23.059
Não circulante 11.119 16.915
a. Faturas a receber: Referem-se a contas a receber relativas aos serviços na execução de obras de construção executados
pela WTorre Engenharia e Construção S.A. b. Crédito imobiliário: São os créditos que a investida indireta WTorre
Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda., tem a receber da sua quota parte, nas vendas de lotes em parceria com a
empresa Cipasa Centro Norte Desenvolvimento Urbano S.A., conforme nota explicativa 6.b. Por ser uma venda parcelada, os
créditos são atualizados conforme cláusulas de encargos contratuais que correspondem a juros de 12% a.a. mais indexação
monetária pela variação do IGPM.

Fluxo de recebimento - Não circulante
Descrição 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 em diante Saldo em dez/15
Valores 1.762 1.566 1.428 1.369 1.357 1.305 2.332 11.119
c. Contas a receber arena: Recebíveis por cessão de usos de camarotes, locação de espaço para eventos e reembolso de
despesas com eventos esportivos. d. Promitentes compradores de imóveis: Refere-se ao contas a receber das unidades
vendidas do projeto �Viver Bem Parauapebas�.
6. Estoque imobiliário: Os saldos dos estoques são compostos por: Consolidado
Descrição dez/15 dez/14
Unidades concluídas - Bairro 2 Apoena 3.113 3.983
Unidades concluídas - Bairro 2 Tapajós 1.921 3.267
(a) (-) Redução ao valor realizável liquido dos estoques (1.120) (1.610)
Sub Total - Parauapebas - (Bairro 2) 3.914 5.640
(b)Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 1 17.546 12.974
(b)Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 3 11.929 11.722
(b)Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 4 12.666 12.666
(b)Estoque de terrenos Parauapebas -Áreas brutas 156.493 156.492
Sub Total - Parauapebas (Bairro 1,3,4 e áreas brutas) 198.634 193.854
(c)Terreno Vitor Dumas - RJ - Lote 5 Santa Cruz 1.123 1.123
(c)Terreno Vitor Dumas - RJ - Lote 6 Santa Cruz 1.156 1.146
(c)Terreno Vitor Dumas - RJ - Lote 7 Santa Cruz 1.186 1.175
Sub Total - Terrenos Vitor Dumas - RJ 3.465 3.444
Diversos
(c)Imóveis disponíveis para venda - Parauapebas 22.453 24.194
(c)Imóveis disponíveis para venda - Real IBP 31.322 2.642
(c)Imóveis disponíveis para venda - Real AI Vila Nova 15.938 -
(c)Imóveis disponíveis para venda - Vertico Cotia 5.705 -
(d)Imóveis disponíveis para venda - Real AI Anhaguera 9.292 -
Outros - 341
Total geral 290.723 230.115
Circulante 287.258 60.956
Não circulante 3.465 169.159
(a) A investida WTorre Engenharia, registrou o valor recuperável de seu estoque de casas e apartamentos denominado �Vi-
ver Bem Parauapebas � PA� em 31 de dezembro de 2015, com base no laudo elaborado por empresa especializada
(Cushman & Wakefield Brasil). (b) A investida WTorre Parauapebas, firmou um acordo de parceria imobiliária em 2012 com
a empresa Cipasa Centro Norte Desenvolvimento Urbano S.A. Em março de 2013 iniciou as vendas de lotes urbanizados
no município de Parauapebas-Pará. A 1ª fase do Empreendimento, em andamento, inclui as áreas loteadas, sendo que a
primeira etapa comercializou 536 lotes correspondendo assim ao percentual de 50,23% dos lotes. A 2ª fase foi iniciada em
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dezembro de 2013 e comercializou 12 lotes do Bairro 3 correspondendo assim ao
percentual de 2,74 % dos lotes. A 3ª fase será a comercialização dos lotes que integram o
�Bairro 4� (composto de 96,9 mil m² em lotes para venda). O próximo lançamento será o
Bairro 5, ainda em aprovação, que deverá ser lançado quando no máximo 70% dos lotes
dos Bairros 1 e 3 somados estiverem vendidos. Demais bairros correspondente às áreas
brutas ocorrerão após os registros e loteamentos pertinentes e após venda de ao menos
70% das fases anteriores. As baixas e devoluções referem-se aos lotes do bairro 1 e 3, sen-
do R$ 7.254 de devoluções e R$ 2.308 de vendas. O mercado de minério de ferro e demais
minérios não se recuperou em 2015, como esperado em 2014. A Vale, principal empresa da
região de Carajás, reduziu fortemente seus investimentos e atividades, com impacto direto
na economia local, bastante dependente desta. Junto à crise do minério, que é uma
commodity e que depende principalmente de fatores externos, o país sofreu e ainda sofre
forte crise econômica, com aumento da inflação e desemprego e redução da renda, com
consequências direta no mercado imobiliário, tanto de lotes quanto de apartamentos. Diante
desses fatores, não apenas tivemos poucas vendas, como também houveram muitos
distrato no período. Para os próximos anos, espera-se em 2016 um mercado ainda de pou-
cas vendas e muitos distratos, ou seja, com vendas negativas, ainda sob impacto da crise. A
mudança desse cenário deve se dar a partir de 2018, tanto para o mercado interno, mas
principalmente para o mercado de minério, quando então os distratos deverão ser baixos e
as vendas devem aumentar, em proporção bem maior que os distratos. (c) Os terrenos para
venda em prazo ainda não determinado, são terrenos sem um projeto especifico. (d) Imóvel
negociado como dação em pagamento com a empresa BR Properties S.A e que foi realizado
em 03 de junho de 2016. Garantias e hipotecas concedidas em favor de credores: A Ad-
ministração da investida WTorre Engenharia e Construções S/A destinou o terreno, objeto
da incorporação imobiliária �Viver Bem Parauapebas - PA� como garantia do Contrato de
Crédito Imobiliário junto ao Banco Bradesco S.A., estruturado integralmente para o desen-
volvimento do empreendimento residencial. Os terrenos demonstrados no quadro abaixo
também foram destinados para garantia de empréstimos e financiamentos obtidos pela
Companhia e suas controladas:
Natureza Ativos concedidos em garantia de dívida
da dívida Empresa Descrição Matricula Valor
Empréstimos e
financiamentos WTorre

Parauapebas Áreas brutas 10.685 34.788
792 32.234
332 21.261

Debêntures WTorre Terreno Vitor Dumas
Residencial RJ  Lote 5 Santa Cruz 39.268 1.123

WTorre Terreno Vitor Dumas
Residencial RJ II  Lote 6 Santa Cruz 39.278 1.156

WTorre Terreno Vitor Dumas
Residencial RJ III  Lote 7 Santa Cruz 39.288 1.186

Real IBP Terrenos Duque 16.697 e 16.698 /
de Caxias/RJ  16.463 à 31.322

Real AI Vila Nova Casas Vila Nova
Conceição/SP 31.095/31.096/61.513/ 15.938

139.092/150.931/
156.627/156.628)

Total 139.008

As parcelas dos direitos creditórios têm o seguinte cronograma de recebimento:
Não circulante
Períodos 2017 2018 2019 2020 em diante Total
Valor 39.600 35.200 31.289 101.525 207.614
9 Créditos fiscais e impostos diferidos
Descrição Controladora Consolidado

dez/15 dez/14 dez/15 dez/14
Tributo Diferido - prejuizo fiscal/Perda valor justo (a) - - 35.723 28.013
Tributos a compensar 253 464 21.337 25.880
Tributo Diferido - lucros não realizados - - 18.470 18.544
Tributo Diferido - demais - - 1.763 1.596
Creditos Fiscais 479 946 1.174 1.000
Tributos antecipados - - - 1.112
Total 732 1.410 78.467 76.145
Circulante 732 1.410 31.595 37.998
Não Circulante - - 46.872 38.147
(a) A investida direta WTorre Engenharia e Construção S.A e a investida indireta Real AI PIC
Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A com base no CPC 32 - Tributos sobre o Lucro,
constituíram créditos tributários de Imposto de renda e Contribuição social, oriundos de prejuí-
zos fiscais e base negativa de Contribuição social de exercícios anteriores. As premissas para
constituição desses créditos consideraram o histórico de lucro fiscal auferido e a expectativa
de auferir lucros fiscais nos próximos exercícios.
Descrição Prejuízo Valor

fiscal  justo Total
Saldo de créditos fiscais em Dezembro/2014 24.089 3.924 28.013
Compensação de crédito de Imposto de renda e Contribuição social,
com impostos correntes - Prejuízo Fiscal - Real AI PIC (606) - (606)
Reversão de IRPJ e CSLL sobre valor justo imóvel em estoque - WTEC - (3.924) (3.924)
Constituição de crédito de IRPJ e CSLL s/prejuízo fisc al de
2015 - WTEC 12.240 - 12.240
Saldo de créditos fiscais em Dezembro/2015 35.723 - 35.723
10 Outros ativos
Descrição Controladora Consolidado

dez/2015 dez/2014 dez/2015 dez/2014
Adiantamento - Terreno Viracopos (i) - - 15.765 15.765
Terrenos a Receber - Real AI Rebouças (ii) - - 3.020 3.638
Depósito indisponível Banco do Brasil - Valores
vinculados Empréstimos (CCB) - - 8.295 9.688
Depósito indisponível Banco Caixa - Engevix (iii) 4.232 12.683 4.232 12.683
Depósito indisponível Banco Itaú - Valores
vinculados Debêntures - 7.296 - 7.296
Processos Judiciais 1.589 1.066 5.013 4.355
Dividendos a receber 4.500 183 4.500 183
Cotas de Patrocínio - Caradeboi 1.645 - 2.188 -
Contas a Receber - BR Properties 943 14.320 960 14.336
Montecchio do Brasil (iv) - 57.024 - 57.024
Outros Créditos 212 397 10.176 22.412
Total 13.121 92.969 54.149 147.380
Circulante 7.299 14.888 28.368 48.109
Não Circulante 5.822 78.081 25.781 99.271

7 Instrumento financeiro disponível para venda: a. Instrumento Financeiro - BR
Properties: Em 29 de março de 2012, foi atribuído aos acionistas da One Properties S.A a
relação de substituição de 0,4579587164 nova ação ordinária de emissão da BR Properties
S.A. para cada ação ordinária de emissão da One Properties S.A. incorporada. Na data de
conversão das ações, o total de ações detidas pela Companhia totalizava 57.022.301 ações
que convertidas em ações da BR Properties S.A. resultou em 26.113.859 ações, correspon-
dentes a 8,43% do capital da BR Properties S.A. naquela data.
As movimentações das ações estão representadas conforme abaixo.
Movimentação inicial das ações Saldo
Saldo em dezembro de 2011 (participação de 37,81%) 406.182
Ganho na troca das ações 207.493
Saldo em 29 de março de 2012 (participação de 8,43%) 613.675
Ações recebidas na troca
Período Quantidade Valor unitário* (B) Saldo
Março de 2012 26.113.859 23,50 613.675
Ações vendidas

Saldo de baixa das Valor de
Período Quantidade Valor unitário* ações vendidas  venda

Setembro de 2012 (3.558.000) 24,70 (87.882) 90.247
Outubro de 2012 (202.870) 26,45 (5.365) 5.343
Fevereiro de 2013 (899.000) 24,16 (23.239) 21.796
Dezembro de 2013 (5.467.900) 19,24 (105.259) 99.700
Dezembro de 2014 (2.000) 10,95 (21.900) 20.692
Janeiro de 2015 (1.700) 10,25 (17.425) 17.347
julho de 2015 (3.420) 10,47 (35.807) 35.125
Ações remanescentes
Período Quantidade (A) Valor unitário* Saldo Instrumento Financeiro

disponível para venda (C)
Dezembro de 2015 8.866.089 8,42 74.652
Ajuste a valor justo do Ativo Financeiro disponível para venda (A) * (B) -(C) 133.701
(*) Os valores das ações estão representados em reais com centavos. Devido à análise de
perda ser prolongada e significativa o ajuste ao valor justo dos instrumentos financeiros dispo-
níveis para venda esta sendo reconhecido no resultado desde março de 2013, na rubrica de
ajuste de avaliação patrimonial no grupo de �Outras despesas e receitas operacionais� . As
ações da BR Properties S.A. são negociáveis em Bolsa de Valores, sendo assim a valorização
foi classificada como nível 1 (veja Nota explicativa 27.e). Garantia fiduciária de ações: A Ad-
ministração da Companhia destinou 8.788.205 ações para garantia da 1ª e 2ª emissão de de-
bêntures (nota explicativa nº 15) sendo que 77.884 ações estão livres de garantias.
8 Direitos creditórios: Estão registrados na investida indireta Real AI PIC Securitizadora de
Créditos Imobiliários S.A e são formados pelo valor presente do fluxo dos direitos creditórios
relativos aos recebíveis com a Volkswagen do Brasil Ltda, referente aos galpões localizados
em São José dos Pinhais - PR, com vencimento final para maio de 2024. A taxa de desconto
utilizada foi de 12,50% ao ano e os juros são reconhecidos no resultado mensalmente. Os
direitos são atualizados pelo IGP-M/FGV. O saldo dos recebíveis em 31 de dezembro de
2015 totaliza R$ 252.914 (R$ 242.657 em 2014). Os saldos lastreiam os 8 anos e 5 meses
remanescentes da 2º emissão dos CRI�s. A indenização anual, por eventual resíduo inflacio-
nário verificado no período, será apurada mensalmente pelo índice contratual IGP-M (FGV)
vencíveis anualmente. As liquidações, após vencimentos, incidirão juros moratórios de 1%
ao mês e multa de 5% (Prospecto - página 194 e 197, parágrafo 8.4.1 e 8.9).

Descrição Consolidado
12/2015 dez-14

Credor Descrição Encargos Financeiros Vencimento do Contrato  Circulante Não Circulante  Circulante Não Circulante
Volkswagen  do Brasil 2º emissão IGPM - 12,5% a.a. 30/05/24 45.300 207.614 40.012 202.645
Saldo 45.300 207.614 40.012 202.645

a. Informações contábeis e participações societárias das controladas e coligadas.
(i) Investimento na controladora
Investidas Resultado Provisão Participação

Receita Patrimônio do Participação Equivalência Saldo de  perda nos dos não
Ativo Passivo Bruta Líquido exercício % Patrimonial investimento investimentos  controladores

Real Logística Participações Ltda. 306.332 11.727 - 294.605 15.192 96,42% 14.649 284.102 - 10.503
Real Entretenimento Participações Ltda 810.026 669.338 50.853 140.688 (112.857) 96,42% (108.823) 140.504 - 5.362
BW Properties S.A (i) 792.839 284.878 796.460 507.961 (132.474) 22,20% (30.149) 113.227 - -
Real Ativos Imob. Partic. Ltda 389.759 280.702 2.800 109.057 (35.536) 96,43% (34.266) 105.159 - 3.898
WTorre JP Empreendimento Imb. Ltda 65.758 2.338 - 63.420 (2.118) 100,00% (2.118) 63.420 - -
SPE 61 Empreendimentos Imb. e Participações S.A 150.405 31.807 9.032 118.598 (268) 49,99% (134) 59.299 - -
WT Walmon Empreendimentos Ltda (ii) 55.186 1.917 - 53.269 53.395 99,00% 52.861 52.736 - 533
WTorre SBC II Desenv. Imb. Ltda. (ii) 31.015 9.823 - 21.192 18.238 100,00% 18.238 21.192 - -
Rio Ambiental Ltda. (iii) 55.050 5.639 - 49.411 7.070 100,00% 7.234 49.411 - -
Real Corporate Part. Ltda 106.615 81.811 805 24.804 (24.992) 100,00% (24.992) 24.804 - -
WTorre Engenharia e Construção S.A. (iv) 529.805 450.721 220.767 79.084 (28.353) 100,00% (26.598) 22.492 - -
WTPR Empreendimentos Imb. Ltda 62.427 35.390 - 27.037 2.930 50,00% 1.465 13.580 - -
Prabodhan Empreendimentos e Participações Ltda 3.606 426 - 3.180 (101.854) 50,00% (50.927) 1.576 - -
WTorre Mineradora Ltda. 908 74 - 834 (152) 100,00% (152) 834 - -
WTorre SPE XX Investimentos Imb. Ltda. 839 9 - 830 - 100,00% - 830 - -
Real Gerenciadora Imobiliária Ltda 11.750 2.430 12.792 9.320 5.901 5,00% 295 466 - -
Vertico Shopping Centers S.A 77.708 119.136 1.736 (41.428) (80.326) 70,00% (56.228) - (28.735) (16.513)
WTorre NC Patrimonial Ltda (v) - - - - (32) - (32) - - -
WTorre Zeter Terraplenagem Ltda (vi) - - - - (2.220) - (2.220) - - -
WTorre Hotéis Holding Ltda. (vi) - - - - (27) - (27) - - -
WTorre Innova Administração condominial Ltda (vi) - - - - 3.657 - 1.828 - - -
Rondonópolis I Empreedimento Imobiliário Ltda (vi) - - - - (1.571) - (801) - - -
Outras 108 83 - 25 (166) - (167) 113 (77) -

Total (241.064) 953.745 (28.812) 3.783
Dezembro de 2014

Resultado Provisão Participação
Investidas Receita Patrimônio do Participação Equivalência Saldo de  perda nos dos não

Ativo Passivo Bruta Líquido exercício % Patrimonial investimento investimentos  controladores
BW Properties S.A 1.422.443 838.630 273 583.813 88.892 25,12% 22.328 146.647 - -
Real Logística Participações Ltda. 281.834 2.219 - 279.615 64.529 96,43% 62.229 269.655 - 9.959
Real Entretenimento Participações Ltda 687.390 501.064 3.968 186.326 (35.526) 96,42% (34.250) 182.109 - 4.219
WTorre Engenharia e Construção S.A. 489.973 382.536 210.974 107.437 (36.623) 100,00% (57.223) 49.090 - -
Real Ativos Imob. Partic. Ltda 477.742 313.547 1.135 164.195 6.209 96,42% 5.987 159.026 - 7.229
SPE 61 Empreedimentos Imb. Participações S.A 154.669 31.506 7.144 123.163 5.866 49,99% 2.933 61.581 - -
Prabodhan Empreendimentos e Participações Ltda 107.757 3.376 - 104.381 53.238 50,00% 26.619 52.051 - -
Rio Ambiental Ltda. 46.614 4.273 37.837 42.341 20.293 89,21% 18.174 38.798 - 3.475
WTorre JP Investimentos Ltda. 67.070 2.243 - 64.827 17.897 99,99% 17.898 64.827 - -
Vertico Shopping Centers S.A. 142.780 108.972 2.901 33.808 (42.533) 70,00% (29.772) 23.638 - 13.087
Real Corporate Partic ipações Ltda. 108.853 62.983 804 45.870 8.769 99,99% 8.769 45.870 - -
WTPR Empreendimentos Imobiliários Ltda. 57.222 34.256 - 22.966 3.105 50,00% 1.553 11.483 - -
WTorre Hotéis Holding Ltda. 1.776 20 - 1.756 (639) 100,00% (639) 1.756 - -
WTorre Mineradora Ltda. 921 5 - 916 (118) 99,99% (118) 916 - -
WTorre SPE XX Investimentos Imobiliário Ltda. 834 7 - 827 (103) 99,99% (103) 826 - -
WTorre Zeter Terraplenagem Ltda. 2.175 1.166 - 1.009 (904) 53,00% (479) 1.539 - (530)
WTorre Innova Administração condominial ltda 7.993 5.507 25.930 2.486 2.452 50,00% 1.227 1.243 - -
WTorre SPE XIV Investimentos Imobiliários Ltda. - - - - 8.618 100,00% 125.505 - - -
Rondonópolis I Empreedimento Imobiliário Ltda. 929 7 - 922 903 51,00% 460 469 - -
Outros 118 8 - 111 (581) - 398 2.564 (6) 425

Total 171.496 1.114.088 (6) 37.864
(i) Em dezembro de 2015 o percentual de participação da Companhia com a investida BW Properties S.A foi diluído, passando a participação de 25,12% para 22,20%. (ii) Investidas adquiridas
em junho e julho de 2015, respectivamente. (iii) Em setembro de 2015 a Companhia adquiriu 3.007.488 quotas da antiga sócia Construtora Marquise, com esta operação a Companhia aumen-
tou seu percentual de participação na investida Rio Ambiental Ltda de 89,21% para 100%. (iv) A equivalência patrimonial calculada na investida contempla resultados não realizados, no
exercício de 2015, no montante de R$ 1.755 e no acumulado no montante de R$ (56.592), líquidos de impostos, estes resultados não realizados foram apurados sobre os serviços de constru-
ção realizados pela Investida WTorre Engenharia e contratados pelas investidas indiretas, Real Arenas, Cobertura Torre D, Real Senador, Teatro JK e Vertico Limeira. (v) A investida WTorre NC
foi adquirida em julho de 2015 e incorporada pela Companhia em outubro de 2015. (vi) Em 30 de dezembro de 2015 a companhia promoveu cisão parcial, onde os saldos dos investimento das
investidas WTorre Zeter, WTorre Hotéis Holding, WTorre Innova, Rondonópolis I e Silver Spring (investida com provisão de perda) foram incorporados pelas empresas FJT Participações Ltda,
TJF Participações Ltda e RG Capital Participações Ltda, conforme as proporções descritas no quadro abaixo, ato seguinte na mesma da a FJT Participações transferiu 100% das participações
que detinha destas investidas para a empresa WSPMG Participações Ltda.

(i) Valor a receber em função de ação judicial movida pela investida indireta Real AI
Viracopos contra a Tenimport Comércio e Importação Ltda. para recuperar o valor adi-
antado para aquisição do terreno situado em Viracopos - Campinas/SP, cuja transação
não se concluiu em função de descumprimentos do vendedor. Em fevereiro de 2015,
conforme os assessores jurídicos da Companhia, foi proferida a sentença da ação, na
qual o vendedor foi condenado a devolver o valor devidamente atualizado pelo índice
contratual previsto. Em março de 2016, após discussão no processo sobre o início da
incidência dos juros, o Tribunal proferiu decisão favorável à Real AI Viracopos, anteci-
pando o início da contagem dos juros para período anterior à ação e,
consequentemente, aumentando a quantia a ser paga pela vendedora. Por este motivo,
a Tenimport Comércio e Importação Ltda. apresentou novo recurso, que ainda não foi
julgado. Paralelamente a isso, a Real AI Viracopos busca o recebimento da quantia que
a vendedora foi condenada a pagar e aguarda o posicionamento do juiz sobre a viabili-
dade deste pagamento antes do julgamento do recurso apresentado pela vendedora
(Tenimport).
(ii) Em fevereiro de 2013, a investida indireta Real AI Rebouças Empreendimentos Imo-
biliário Ltda, alienou imóvel localizado no bairro de Pinheiros - São Paulo/SP para a
compradora Brookfield São Paulo Empreendimento Imobiliários S.A. Como o preço de
venda foi negociado com permuta financeira que será devida quando da venda das uni-
dades imobiliárias do empreendimento o valor inicial era de 16,8% sobre a receita liqui-
da deduzidos 4,5% com despesas de corretagem de comercialização do empreendi-
mento. O percentual atual é de 12,46% em razão da quitação antecipada do percentual
de 4,34% com a entrega da permuta física no valor de R$ 1.136 de quatro unidades no
mesmo empreendimento. Em 2015 foram recebidos referente a permuta financeira o
montante de R$ 619 (R$ 863 em 2014) decorrente as vendas das unidades imobiliárias
do empreendimento.
(iii) Saldo da �Escrow account� referente à alienação da totalidade das ações da WTorre
ERG. Em outubro e dezembro de 2015 foi recebido parte do valor principal de R$ 8.316
e correção de R$ 4.484. Até o momento, a Companhia não recebeu notificações do
comprador, que indique redução do valor de recuperação do direito.
(iv) A Companhia detinha créditos junto à empresa Montecchio do Brasil Empreendi-
mentos Imobiliários Ltda, em 30 de dezembro de 2015 este crédito foi cindido e incorpo-
rado pelas empresas TJF Participações Ltda e RG Capital Participações Ltda, na pro-
porção de 90% e 10% respectivamente.
11 Investimentos
Descrição Controladora Consolidado

dez/15 dez/14 dez/15 dez/14
Investimento em participação societária 953.735 1.114.078 529.762 602.357
Outros investimentos 10 10 10 10
Total Investimentos 953.745 1.114.088 529.772 602.367

Investidas Percentual de participação
recebido por incorporação

FJT RG Capital TJF Total
Rondonópolis I Emp. Imob. Ltda 44,88% 6,12% - 51,00%
WTorre Hotéis Holding Ltda 50,00% 50,00% - 100,00%
Zeter Terraplenagem Ltda 100,00% - - 100,00%
Silver Spring 45,00% 5,00% - 50,00%
WTorre Innova Adm. Condominial Ltda. - - 50,00% 50,00%
(ii) Investimentos em coligadas

Consolidado
Avaliados pelo método de dez/15 dez/14 dez/15 dez/14

Grupo equivalência patrimonial Saldo do Equivalência
investimento patrimonial

Logística WT Goodman IBP Paricipações S.A 232.492 216.541 4.491 12.602
Logística WT Goodman Cajamar

Participações S.A 64.526 62.344 408 8.672
Ativos BW Properties S.A 113.227 146.647 (30.149) 22.329
Outros SPE 61 Empreendimentos Imobiliários

e Participações S.A 59.299 61.581 (134) 2.933
Incorporadora WTorre Residencial SPE VI Emp. Imb.

Ltda. 44.596 47.106 (44) 6.215
Outros WTPR Empreendimentos Imobiliários Ltda. 13.580 11.483 1.465 1.552
Outros Prabodhan Empreendimentos e

Participações Ltda. 1.576 52.051 (50.927) 26.619
Outros Real Gerenciadora Imobiliária Ltda 466 - 295
Outros WTorre Innova Administração Condominial

Ltda (*) - 1.243 - 1.227
Outros Lexington Empreendimentos

 Imobiliários Ltda. (*) - 926 (697) 926
Outros Rondonópolis I Empreedimento Imobiliário

Ltda (*) - - 1.828 -
Shopping Shopping Três Lagoas S.A (**) - - - (114)
Outros Outras 10 2.445 - (1.167)
Total 529.772 602.367 (73.464) 81.794
(*) Investidas cindidas, vide nota explicativa nº11.a.i.vi (**) Alienação da investida em 12 de
dezembro de 2014.
b. Movimentação dos investimentos em participações societárias

Controladora Consolidado
Descrição dez/15 dez/14 dez/15 dez/14
Saldo inicial 1.114.088 1.463.406 602.367 920.304
Equivalência patrimonial (241.064) 171.496 (73.464) 81.794
Equivalência patrimonial - Crédito Prejuízo Fiscal e
Base Negativa - PL - 11.204 - -
Aquisições e aportes 15.693 92.206 - 26.706
Valores a subscrever no exercício 59.277 67.705 1.105 (13.709)
Baixas - empresas vendidas - (665.498) - (524.829)
Baixas - cisão e incorporação (16.142) - (5.197)
Reclassificação para provisão para perda - passivo 29.364 2 - (39)
Reversão de provisão realização de perda nos
investimento - resultado - 7.107 - 7.107
Dividendos distribuidos (7.451) (19.990) (4.444) (1.586)
Perda/ganho na distribuição de dividendos disparitário 324 (17.298) - 98
Investimentos provenientes de investidas incorporadas - - - 82.196
Ágio/Deságio na emissão de novas ações 1.580 11.390 171 3.179
Perda em investimento - PL (1.209) - - -
Perda/Ganho em investimento - resultado (267) (971) 9.668 42.497
Investidas consolidadas no exercício - - - (19.955)
Ajuste de Avaliação Patrimonial - (5.501) - -
Outros movimentos (448) (1.170) (434) (1.396)
Saldo final 953.745 1.114.088 529.772 602.367
c. Valores a subscrever: Em 31 de dezembro de 2015 os valores a subscrever estavam re-
presentados pelo total de R$ 49.618 (R$ 34.406 em 2014), os quais serão subscritos pela
Companhia nas controladas correspondentes, na Assembleia Geral Ordinária de 2016.  d.
Alienação fiduciária de ações/quotas: A Administração da Companhia destinou algumas
ações/quotas para garantia de empréstimos e financiamentos obtidos pela Companhia e
suas controladas e coligadas. Dessa forma, apresentamos abaixo todas as ações em garan-

tia em 31 de dezembro de 2015:
Investida Classificação Quantidade de Ações
Real Arenas Empreendimentos Imobiliário S.A. Indireta 278.105.489
Eco Rio Patrimonial Ltda Indireta 7.218.179
BW Properties S.A. Direta 111.170
12 Propriedades para investimento
Descrição Controladora Consolidado

dez/15 dez/14 dez/15 dez/14
Imoveis concluidos (a) - - 79.175 183.403
Terrenos mantidos para futuro uso correntemente
indeterminado (b) 88.322 86.717 293.138 285.575
Imóveis em constução ( c ) - - 100.036 183.888
Eliminação intercompanhia (d) - - (8.096) (17.686)
Total 88.322 86.717 464.253 635.180
(a) Os imóveis estão representados da seguinte forma: 1) Shopping Nações Limeira, inau-
gurado em setembro de 2013 e; 2) 10% da fração ideal do empreendimento Shopping
Unique Parauapebas. (b) Os terrenos mantidos para futuro uso indeterminado foram adqui-
ridos pelas controladas diretas e indiretas, porém, sem um projeto especifico ou aprovados
pelos órgãos públicos. Dessa forma, foram classificados como propriedades para investi-
mento como mantido para valorização de capital. Para a mensuração do valor justo de todos
os terrenos foi considerada a avaliação patrimonial com base no método comparativo, ela-
borada por avaliadores independentes em data próxima ao encerramento das demonstra-
ções contábeis de 31 de dezembro de 2015. (c) Imóvel Senador Dantas/RJ que em 31 de
maio de 2015 as obras foram temporariamente paralisadas. (d) A eliminações intercompania
referem-se aos lucros não realizados de Serviços de Construção prestados pela investida
WTorre Engenharia às investidas indiretas - Real Senador e Vertico Limeira no montante de
R$ 7.258 e aos adiantamentos efetuados entre a WTorre Engenharia e Real Senador no
montante de R$ 838. Metodologia e premissas utilizadas para a apuração do valor justo
das propriedades. (i) Fluxo de caixa descontado: O valor justo dos imóveis foi calculado
por meio do método de Fluxo de Caixa Descontado DCF), sendo calculado o valor presente
com uma taxa de desconto seguindo o modelo CAPM (Capital Asset Pricing Model). A taxa
de desconto foi elaborada por avaliadores independentes do mercado imobiliário, os quais
calcularam a taxa partindo de uma taxa de juros em uma aplicação livre de risco, mais prê-
mios de risco de mercado (localidade, valor de aluguel, rating do locatário do imóvel entre
outros). Adicionalmente as taxas de capitalização também foram fornecidas pelos avaliado-
res imobiliários, os quais consideraram a perpetuidade de cada imóvel. O modelo de fluxo
de caixa descontado foi estimado com base nos fluxos de caixa individuais de cada imóvel,
sendo considerado o valor atual do aluguel até o final do contrato e o valor do aluguel de
mercado atual projetado até o final do período que a Companhia estima manter a proprieda-
de em seu portfólio. Após isso, foram descontadas do fluxo as taxas de administração e im-
postos incidentes nas respectivas locações e o orçamento de custos a incorrer - Capex,
para os imóveis que estão em construção. As informações das premissas utilizadas no cál-
culo do Fluxo de caixa (DCF) para os imóveis construídos e em construção foram:
Premissas e taxas utilizadas no valor justo 2015
Vacância 1,5%
Taxa de desconto médio 8,5% a 11%
Taxa de capitalização média (Cap rate) 7,5% a 9%
Período com o imóvel (Hold period) 10 anos
As premissas de receitas de locações com recebimentos mensais foram consideradas nos
fluxos de caixa pelo valor de mercado atual disponibilizado por avaliadores especialistas no
mercado imobiliário. (ii) Método Comparativo: O método comparativo de dados do merca-
do permite obter o valor de venda através da comparação de dados referentes a outros imó-
veis ofertados, vendidos, em regime de livre mercado, com características semelhantes ao
bem objeto de avaliação, objetivando o padrão construtivo do imóvel avaliado. Este método
é o mais preciso dos métodos, pois permite ao avaliador descrever uma realidade de merca-
do em um dado momento. A aplicação do tratamento por fatores deve refletir, em termos re-
lativos, o comportamento do mercado, numa determinada abrangência territorial e temporal.
Os fatores mais usuais são: oferta, localização, topografia, padrão construtivo, conserva-
ção, acesso e outros.
 a. Movimentação dos saldos das propriedades para investimentos
Controladora
Descrição Total em Valor justo Total em Valor justo Total em

dez/13  Ganho/Perda  dez/14  Ganho/Perda  dez/15
Terrenos mantidos para futuro uso
correntemente indeterminado 82.850 3.867 86.717 1.605 88.322
Total 82.850 3.867 86.717 1.605 88.322

13 Imobilizado
Controladora

dez/15 dez/14
IMOBILIZADO Taxas  Anuais Imobilizado Depreciação Imobilizado Imobilizado Depreciação Imobilizado

Depreciação %  Bruto  Acumulada Líquido  Bruto  Acumulada  Líquido

Leasing - Aéronave 10 26.938 (22.224) 4.714 26.938 (19.530) 7.408
Adiantament o de fornecedor - 169 - 169 102 - 102
Equipament os de Informátic a 20 285 (197) 88 259 (156) 103
Móveis e Utensílios 10 69 (35) 34 69 (28) 41
Total 27.461 (22.456) 5.005 27.368 (19.714) 7.654

Consolidado
IMOBILIZADO dez/15 dez/14

Taxas Anuais Imobilizado Depreciação Eliminações Imobilizado Imobilizado Depreciação Imobilizado
Depreciação % Bruto Acumulada (*) Líquido Bruto Acumulada Eliminações Líquido

Benfeitoria Propriedade Terceiro (i) 20 687.911 (27.714) (62.324) 597.873 672.105 (5.660) (64.505) 601.940
Imóvel Teatro JK (ii) 25 118.276 - (6.079) 112.197 - - - -
Imóvel Cobertura Torre D (iii) 25 58.100 - (613) 57.487 - - - -
Equipamentos de Comunic aç ão 10 6.592 (739) - 5.853 6.360 (74) - 6.286
Máquinas e Equipamentos 10 9.441 (4.055) - 5.386 9.605 (3.122) - 6.483
Leasing - Aéronave 10 26.938 (22.224) - 4.714 26.938 (19.530) - 7.408
Móveis e Utensílios 10 3.030 (1.562) - 1.468 2.557 (1.291) - 1.266
Equipamentos de Informátic a 20 5.125 (4.020) - 1.105 4.951 (3.505) - 1.446
Adiantamento de fornecedor - 169 - - 169 102 - - 102
Veículos 20 409 (274) - 135 635 (251) - 384
Instalação 10 171 (108) - 63 171 (91) - 80
Ferramentas e utensílios 20 182 (161) - 21 180 (144) - 36
Tratores e Raspaderiras 20 - - - - 638 (110) - 528
Leasing - Veíc ulo 20 - - - - 955 - - 955
Bens Arrendados no Imobilizado 10 800 (494) - 306 800 (413) - 387
Total 917.144 (61.351) (69.016) 786.777 725.997 (34.191) (64.505) 627.301
(*) A eliminação intercompanhia refere-se ao lucro não realizado de Serviços de Construção prestados pela investida WTorre Engenharia à investida indireta - Real Arenas, Teatro JK e
Cobertura Torre D. (i) Refere-se aos custos do empreendimento �Alianz Parque� registrado na investida indireta Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. Durante todo o período
de construção do empreendimento, todos os gastos incorridos na construção da obra de reforma do estádio, foram classificados no grupo de propriedades para Investimento e mantidos
a custo. Em novembro de 2014, com a inauguração do empreendimento Allianz Parque a investida promoveu a reclassificação do saldo de propriedade para investimentos para imobiliza-
do na subconta benfeitorias em propriedade de terceiros, em razão do bem ser um ativo tangível, que será mantido para uso na geração de receitas diversas, dentre elas: Naming Rights,
cessão de espaços, mídia em geral e outras receitas. A classificação está suportada nos critérios de reconhecimento definidos nos pronunciamentos técnicos (CPC�s) nº 27 e 28. Foram
também capitalizados até outubro de 2014, custos de construção do empreendimento, com juros dos empréstimos, IOF e juros de aplicação financeira no montante de R$ 41.878 em
2014. (ii) Em dezembro de 2015 o saldo do empreendimento Teatro JK registrado na investida Real TJK foi reclassificado do grupo de propriedade para investimentos para imobilizados,
em razão do bem ser um ativo tangível, que será mantido para uso na geração de receitas. O empreendimento Teatro JK iniciou suas operações em março 2016. (iii) Em dezembro de
2015 o imóvel Cobertura Torre D, registrado na investida Real AI Torre D, foi reclassificado do grupo de propriedade para investimentos para imobilizados, pois em julho de 2016 o imóvel
passou a ser utilizado como seda da WTorre S.A. Avaliação do valor recuperável: O valor recuperável em 31 de dezembro de 2015 do imóvel �Allianz Parque�, corresponde a R$
806.687, com base no laudo elaborado por empresa especializada (Cushman & Wakefield Brasil) e não excede o valor contábil. Na avaliação foi utilizado o Método Método da Capitaliza-
ção de Renda por Fluxo de Caixa Descontado. a. Fluxo de caixa descontado: O valor justo do imóvel foi calculado por meio do método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF), sendo
calculado o valor presente com uma taxa de desconto seguindo o modelo CAPM (Capital Asset Pricing Model). A taxa de desconto a qual o fluxo de caixa operacional foi descontado para
formar o valor presente do imóvel reflete o perfil de risco do ambiente externo (das condições atuais do mercado de prédios comerciais da região de influência, bem como dos fundamen-
tos econômicos do País) e do ambiente interno (das condições de operação e desempenho do empreendimento e da estrutura de capital dos empreendedores do mesmo). Adicionalmen-
te, devido a particularidade da operação não foi utilizada nenhuma taxa de capitalização ao fim do fluxo.
Premissas e taxas utilizadas dez/15
Taxa de desconto real 12%
Período como imóvel 29
14 Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos estão atualizados e estão de acordo com as cláusulas de reajustes contratuais. Os valores de empréstimos aqui divulgados foram
captados através de diversas instituições financeiras e estão representados por:

Controladora Consolidado
Vencimento

Tipo de Dívida Indexador Juros (a.a.)* dez-15 dez-14 dez-15 dez-14 Final Garantias
Não Conversíveis

- Aval
- Alienação Fiduciária de Ações da investida e controladas.
- Alienação Fiduciária e Hipoteca de Imóveis

CDI + 4,18% 451.146 401.308 1.165.083 997.612 2024 - Cessão Fiduciária de Recebíveis
Pré-Fixado 3,99% - - 14.176 34.222 2018 - Aval

- Aval
- Hipoteca de Imóveis

TR 11,01% - - 38.501 49.264 2024 - Cessão Fiduciária de Direitos Créditórios
Custo de Transação - - - (7.491)
 Total 451.146 401.308 1.217.761 1.073.607
Circulante 301.732 226.867 614.041 370.114
Não Circulante 149.414 174.441 603.720 703.493
(*) Taxa média ponderada
a. Vencimentos: Os empréstimos têm o seguinte cronograma de pagamento:
Vencimento 2016 2017 2018 2019 Após 2020 Custo de Transação Total
Circulante 616.874 - - - - (2.833) 614.041
Não Circulante - 175.407 102.454 65.836 265.114 (5.091) 603.720
Os empréstimos e financiamentos possuem cláusulas de antecipação de vencimento e em 31 de dezembro de 2015, todas foram atendidas, com exceção da cláusula onde a WTorre S/A
figura como fiadora ou garantidora dos empréstimos, conforme nota explicativa nº 15.a.
15 Debêntures a pagar: Os saldos estão representados conforme quadro abaixo:

Controladora Consolidado
Descrição dez/15 dez/14 dez/15 dez/14

Empresa Instituição Data Encargos Último Não Não Não Não
Financeira Contrato Financeiros Vencimento Circulante circulante Circulante circulante Circulante circulante Circulante circulante

WTorre S.A ITAU BBA (a) 07/01/2013 CDI + 3,5% .a.a 2019 47.082 110.096 58.242 154.752 47.082 110.096 56.603 154.752
WTorre S.A Bradesco - WTSA 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 2020 8.996 144.440 7.028 132.000 8.996 144.440 7.028 132.000
Vertico Limeira Banco ABC Brasil S.A. (b) 06/02/2013 CDI + 3,8% .a.a 06/12/2019 - - - - 6.228 100.000 16.597 79.857
WTorre Engenharia Bradesco (c ) 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 18/08/2019 - - - - 36.467 73.360 5.324 100.000

Custo de Transaç ão (1.213) (5.218) (1.639,00) (8.758) (1.217) (6.621) (3) (10.781)
TOTAL 54.865 249.318 63.631 277.994 97.556 421.275 85.549 455.828
Fluxo de pagamentos
Vencimento 2016 2017 2018 2019 Após 2020 Custo de Transação Total
Circulante 98.773 - - - - (1.217) 97.556
Não Circulante - 137.740 133.722 108.011 48.423 (6.621) 421.275
a. 1ª e 2ª Emissão de Debêntures - WTorre S.A.: Os saldos estão representados por:

Descrição dez/15 dez/14
Descrição Data  Contrato Encargos  Financeiros Último Vencimento Circulante Não  circulante Circulante Não  circulante
Debêntures 1ª emissão 07/01/2013 CDI + 3,5% .a.a 2019 47.082 110.096 58.242 154.752
Custo de Transaç ão (1.213) (3.055) (1.639) (5.769)
Debêntures 2ª emissão 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 2020 8.996 144.440 7.028 132.000
Custo de Transaç ão - (2.163) - (2.989)
TOTAL 54.865 249.318 63.631 277.994
1ª emissão de debêntures: A 1ª Emissão de Debêntures possui covenants financeiros, limitando o seu endividamento. Caso estes parâmetros não sejam atendidos, no encerramento
das demonstrações financeiras, o agente fiduciário convocará assembleia, onde será determinado por no mínimo 75% dos debenturistas o vencimento ou não antecipado da operação.
Os índices financeiros estipulados são: � Dívida Líquida máxima: R$ 1.250.000; � Ativos a Desenvolver e Ações / Dívida Líquida Total: maior ou igual a 1,5 vezes; � Dívida Líquida de
Circulante Máxima: montante de principal e Remuneração das Debêntures(parcela do Curto Prazo) e R$ 100.000; � Ativos a Desenvolver e Investimentos em Ações / Dívida Líquida de
Curto Prazo: maior ou igual a 10,0 vezes. Em 31 de dezembro de 2015 a Companhia encontra-se com os covenants financeiros relativos a 1º emissão de debentures parcialmente não
atendidos, com relação aos índices: 1) Dívida Líquida de Circulante Máxima: montante de principal e remuneração das debêntures (parcela do Curto Prazo) e R$ 100.000 e; 2) Ativos a
Desenvolver e Investimentos em Ações / Dívida Líquida de Curto Prazo: maior ou igual a 10,0 vezes. Uma possível declaração de vencimento antecipado, por descumprimento destes
covenants, dependerá da deliberação dos debenturistas a ser realizada em Assembleia constituída para este fim. Até a data de aprovação da emissão dessas demonstrações financeiras,
a Companhia não tinha sido convocada pelos debenturistas para realização de Assembleia. Companhia encontra-se em negociação com as instituições financeiras para liquidação das
dívidas, com a entrega de ativos e repactuação do eventual saldo devedor, conforme descrito em nosso �Plano de negócios� nota explicativa nº 1.a. 2ª emissão de debêntures: Em 08 de
agosto de 2014 os acionistas aprovaram, conforme Assembleia Extraordinária, a emissão da 2ª debênture na WTorre S.A. no montante de R$ 147.000. O recurso que foi captado em 15 de
setembro de 2014, parte também foi utilizado na liquidação de dívidas. As Debêntures acima possuem clausulas de antecipação de vencimento e em 31 de dezembro de 2015, todas
foram atendidas, com exceção da clausula que menciona o descumprimento pela emissora WTorre S.A. sobre outras obrigações financeiras quanto ao vencimento antecipado. b. 3ª
Emissão de Debêntures - Investida indireta Vertico Limeira: As Debêntures captadas junto ao Banco ABC Brasil S.A serão pagas em 72 parcelas mensais de principal e juros, com
carência de pagamento de 11 meses, sendo seu próximo vencimento em 06 de abril de 2016.

Descrição dez/15 dez/14
Instituição Financeira Data Contrato Encargos Financeiros Último Vencimento Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Banco ABC Brasil S.A. 06/02/2013 CDI + 3,8% .a.a 06/12/2020 36.467 73.360 16.597 79.857
Custo de Transaç ão (4) (9) (3) (17)
TOTAL 36.463 73.351 16.594 79.840
* Clausulas de antecipação de vencimento, conforme nota explicativa nº 15.a. c. 1ª Emissão de Debêntures - Investida direta WTorre Engenharia: As debêntures na investida direta
WTorre Engenharia serão pagas em dez parcelas semestrais, sendo somente juros nas primeiras quatro parcelas e principal e juros nas seis últimas parcelas. A 1ª emissão debênture
possui clausulas de antecipação de vencimento e em 31 de dezembro de 2015, todas foram atendidas.
Os saldos estão representados conforme quadro abaixo:
Instituição Financeira Descrição dez/15 dez/14

Data Contrato Encargos Financeiros Último Vencimento Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Bradesco 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 18/08/2019 6.228 100.000 5.324 100.000
Custo de Transaç ão - (1.394) - (2.006)
TOTAL 6.228 98.606 5.324 97.994
* Clausulas de antecipação de vencimento, conforme nota explicativa nº 15.a
Garantias: � 1ª Emissão de debêntures - WTorre S.A: Alienação fiduciária 5.007.084 ações da BR Properties e cessão fiduciária do direito ao recebimento de dividendos da BR
Properties. � 2ª Emissão de debêntures - WTorre S.A: Alienação fiduciária de 1.208.000 ações da BR Properties e hipoteca de imóveis (Cobertura Torre D, Casas Vila Nova Conceição
e Terreno IBP). � 3ª Emissão de debêntures - Vertico Limeira: alienação fiduciária do imóvel registrado sobre a matricula de nº 59.861 (Shopping Nações Limeira), incluindo suas acessões
e benfeitorias e garantia fidejussória da Companhia e dos acionistas pessoas físicas. � 1ª Emissão de debêntures - WTorre Engenharia: hipoteca em 1º e único grau dos imóveis
registrados na companhia WTorre JP (investida da Companhia) e os imóveis registrados nas investidas WTorre Residencial RJ, WTorre Residencial RJ II, WTorre Residencial RJ III.
16 Certificados de recebíveis imobiliários - CRI�S: 1° Emissão: Em 17 junho de 2014 foi encerrado esse contrato. 2° Emissão: Em 03 de março de 2008, houve a 2º emissão com a
emissão de 90 (noventa) Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI�s) nominativos e escriturais, com subscrição pública e série única, perfazendo um total de R$ 101.922. A captação
dos recursos ocorreu em 18 de abril de 2008. Os Certificados de Recebíveis Imobiliários estão lastreados até o último vencimento que será em 17 de junho de 2024 pelos direitos
creditórios conforme mencionado na Nota explicativa nº 8. O saldo é corrigido anualmente e apropriado mensalmente na contabilidade a partir da data de emissão, pela variação
percentual acumulada do IGP-M, divulgados pela Fundação Getúlio Vargas. São conferidos juros, calculados a partir da data de emissão, de 9,20% a.a. Os administradores da Compa-
nhia, não constituíram garantias para o CRI da 2ª Emissão. No entanto, conforme já exposto no prospecto a Emissora instituirá regime fiduciário sobre os Créditos que lastreiam a Emis-
são. No quadro abaixo, resumimos os principais dados das emissões e cronograma de pagamentos do CRI�s que juntamente com a leitura dos fluxos de recebimentos dos direitos
creditórios (Nota explicativa nº 8), demonstram que serão suficientes nas liquidações.
a. Quadro resumo das emissões

Dez/2015 Dez/2014
Encargos Data de Próximo Último Não Não

Emissão Financeiros a.a. emissão Vencimento Vencimento Circulante Circulante Total Circulante Circulante Total
Audi - PR 2° 9,2 % + IGPM 03/03/2008 17/01/2016 17/06/2024 22.734 235.107 257.841 18.740 232.271 251.011
Custo de Transação (176) (682) (858) (117) (979) (1.096)
Saldo 22.558 234.425 256.983 18.623 231.292 249.915
b. Cronograma de pagamentos
Ano 2016 2017 2018 2019 2020 a 2024 Custo de Transação Total
Circulante 22.734 - - - - (176) 22.558
Não circulante - 23.937 26.198 28.331 156.641 (682) 234.425
Total 22.734 23.937 26.198 28.331 156.641 (858) 256.983
Os Certificados de Recebíveis Imobiliários acima possuem clausulas de antecipação de vencimento e em 31 de dezembro de 2015, todas foram atendidas.

(*) Corresponde ao saldo da investida WTorre SBC II que passou a ser controlada, em julho
de 2015. (**) As principais movimentações desta rubrica refem-se: 1) ao investimento �Tea-
tro JK� que foi transferido para Imobilizado em dezembro de 2015, pois o mesmo iniciou sua
operação em março de 2016, o montante total transferido foi de R$ 118.861, conforme nota
13 (ii); 2) Cobertura Torre D no montante de R$ 58.100, transferido para imobilizado, pois
será utilizado para a seda da WTorre S.A; 3) Os terrenos das investidas Real AI Anhanguera
(R$ 9.292), Real IBP (R$ 28.680) e Vertico Cotia (R$ 4.119) que foram transferidos para es-
toque, pois a administração disponibilizou para venda os imóveis destas investidas .(i) As
adições dos imóveis em construção tratam-se basicamente de gastos com materiais, mão
de obras e outros gastos relacionados à construção dos empreendimentos em construção.
Os empreendimentos que tiveram movimentação nesta rubrica em 2015 foram: Teatro JK
(transferido em dez/15 para imobilizado), Senador Dantas e Cinema e Acesso Viário do
Shopping Limeira. (iii) A baixa desta rubrica refere-se a baixo dos custos iniciais de constru-

ção do empreendimento shopping Vertico Araguaína que foi cancelado e o imóvel devolvido
ao antigo proprietário. b. Garantias, fianças, hipotecas concedidas em favor de credo-
res: A Administração da Companhia destinou imóveis concluídos e em construção para ga-
rantia de alguns empréstimos e financiamentos e debêntures obtidos pela Companhia e
suas controladas. Dessa forma, apresentamos abaixo todos os imóveis em garantia em 31
de dezembro de 2015:

Ativos concedido em garantia de dívida
Natureza da dívida Empresa Descrição Valor
Empréstimos e WTorre JP Terreno em Osasco/SP 65.679
financiamentos Eco Rio Terreno Nova Índia/RJ 50.941

Real Corporare Senador Imóvel Senador/RJ 100.036
Debêntures Vertico Limeira Imóvel Shopping Limeira/SP 67.591
Total 284.247

17 Adiantamentos de clientes: Os saldos de Adiantamentos de clientes estão representa-
dos conforme quadro abaixo:
Descrição Consolidado

dez/15 dez/14
Prestação de serviços (b) 67.014 49.020
Antecipação de serviços (c ) 6.573 -
Estapar Estacionamento (d) - 9.026
Camarotes/Cadeiras - Real Arenas (d) 14.661 5.215
Naming Rights - Real TJK 4.239 1.809
Adiantamento de clientes promitentes (a) 227 449
Outros 119 498
Total 92.833 66.017
Circulante 91.522 66.017
Não Circulante 1.311 -
(a) São valores recebidos antecipadamente, relativos a contratos de vendas de unidades
residenciais, com cláusulas suspensivas. Os percentuais recebidos variam de 10% a 20%,
de acordo com cada contrato. As baixas dos adiantamentos ocorrerão quando a cláusula
suspensiva for atendida. (b) Os saldos são representados por valores recebidos a título de
antecipação relativos às obras em andamento. Esses valores serão compensados quando
do faturamento originado pelas medições da evolução física da obra. (c) A investida direta
WTorre Engenharia avaliou os custos incorridos com relação as receitas faturadas, e para a
obra Nissan foi identificado que o percentual de faturamento com relação ao custo foi supe-
rior, desta forma, afim de apresentar suas demonstrações de acordo com o percentual de
evolução de obra, registrou o faturamento superior em adiantamento de clientes. (d) O saldo
dos adiantamentos refere-se a parcela de sinal recebidos pelos contratos operacionais fir-
mados.
18 Obrigações fiscais e impostos parcelados: Os saldos das obrigações fiscais estão re-
presentados conforme demonstrativo abaixo:
Composição Controladora Consolidado

dez/15 dez/14 dez/15 dez/14
Impostos s/ Receita 999 2 11.867 6.729
Impostos s/ Lucro - IRPJ e CSLL - 7 1.035 2.685
Impostos Retidos 688 352 10.578 4.917
Impostos Diferidos - - 865 387
Impostos Parcelados (a) 519 - 17.183 422
Outros 4.827 1.194 18.723 2.287
Total 7.033 1.555 60.251 17.427
Circulante 6.660 1.555 47.138 17.213
Não Circulante 373 - 13.113 214
a. Impostos e contribuições parcelados

CONSOLIDADO
Quantidade de VALOR

Descrição parcelas totais PARCELADO Indexação Pagamentos Saldo
IMPOSTOS
ISS sobre vendas e terc eiros 60 3.301 579 (438) 3.442
INSS sobre folha de pagamento 60 2.395 551 (344) 2.602
PIS ( Programa de Integração Social) 60 988 241 (168) 1.061
COFINS (Contribuiç ão p/Financ .
seguridade social) 60 4.303 992 (709) 4.586
INSS desoneração 60 2.251 729 (425) 2.555
IOF (Imposto sobre operações
financeiras) 60 938 244 (150) 1.032
MULTA CLT - MTE/SP 23 42 4 (17) 29
Contribuição Social s/Luc ro Líquido
do Período 60 649 36 (71) 614
Imposto de Renda Pessoa Jurídica 13 1.302 68 (139) 1.231
Parcelas Pagas - - - (19) (19)
Outros Impostos a regularizar - 15 - - 16
Impostos Municipais - Auto de
infração (WTP) - 96 - (61) 35
TOTAL - 16.280 3.444 (2.541) 17.184
CIRCULANTE 4.071
NÃO CIRCULANTE 13.113

19 Impostos diferidos: Segue composição dos saldos dos impostos diferidos:
Descrição Controladora Consolidado

dez/15 dez/14 dez/15 dez/14
Imposto de renda 15.458 17.464 52.313 27.303
Contribuição social 5.565 6.287 20.183 10.895
Pis - - 82 -
Cofins - - 387 -
Total 21.023 23.751 72.965 38.198
Os impostos diferidos passivos são oriundos dos ajustes entre os reconhecimentos e critéri-
os contábeis diferentes entre a contabilidade fiscal e a societária. Essa diferença é uma dife-
rença temporária tributável, e a obrigação de pagar o tributo incidente sobre o lucro em perí-
odos futuros é um passivo fiscal diferido. A realização desse passivo decorrerá da alienação
desse ativo, com isso, a diferença temporária tributável reverterá e a entidade terá lucro
tributável. Atualmente os ajustes que ocasionam o registro contábil de imposto diferido pas-
sivo são: valor justo dos imóveis, a forma de apuração dos impostos correntes oriundos de
venda, o qual segue o regime de caixa e o valor justo das ações do investimento registrado
como instrumento financeiro (nota explicativa nº 7).
a. Movimentação dos impostos diferidos
Movimentação do Imposto Diferido DRE Controladora Consolidado
Crédito fiscal - imposto diferido constituido - WTEC - 12.240
Crédito fiscal - imposto diferido revertido - Real AI PIC - (608)
Reversão de imposto diferido sobre valor justo imóvel - WTEC - (3.925)
Total efeito Ativo - 7.707
Provisão de Impostos Diferidos sobre os ativos
Impostos Diferido Lucro Presumido - (929)
Impostos Diferido Lucro Real (546) (10.240)
Reversão de Impostos Diferidos, para adequação ao regime
fiscal da opção anual da Empresa
Real AI Torre D - (16.468)
Real Senador - (10.499)
Vertico Cotina - (496)
Reversão da Provisão Diferida, pela realização dos ativos
Projeto - Casas Vila Nova Conceição - 47
Provisão de Impostos Diferidos sobre os ativos
Outros
Reversão imposto diferido ajustes de avaliação patrimonial - Ações
da BR Properties 3.274 3.274
 Total do Efeito Passivo 2.728 (35.311)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 2.728 (27.604)
b. Prejuízos fiscais e Base Negativa: As diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos
fiscais e base negativa acumulados não prescrevem de acordo com a legislação tributária
vigente. Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos com relação a estes itens, pois não
é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que o Grupo possa utilizar
os benefícios destes com exceção da investida direta WTorre Engenharia e da investida in-
direta Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. Os totais dos prejuízos fiscais
acumulados em 31 de dezembro de 2015 na controladora e no consolidado são:

Controladora Consolidado
Prejuizo fiscal e Prejuizo fiscal e
Base Negativa dez/2014 (399.410) Base Negativa dez/2014 (608.144)
Movimentação de 2015 39.319 Movimentação de 2015 86.564
Prejuizo fiscal e Prejuizo fiscal e
Base Negativa dez/2015 (360.091) Base Negativa dez/2015 (521.580)

Consolidado
Saldos de investidas

Descrição Total em Perda de controle contraladas a Transferências Valor justo Total em
31/12/2014 Adições  em investidas partir de 2015(*) Baixas  Contas (**) Depreciação Ganho/Perda  31/12/2015

Imóveis em construção (i) 183.888 57.168 - - - (141.020) - - 100.036
Imóveis concluídos (ii) 183.403 290 - - - (65.380) (7.806) (31.332) 79.175
Terrenos mantidos para futuro uso
correntemente indeterminado 285.575 1.162 - 3.000 (10.294) (45.999) - 59.694 293.138
Lucro não realizado intercompany (12.386) - - - - 5.128 - - (7.258)
Eliminação Intercompany (5.300) - - - 4.462 - - - (838)
Total  635.180 58.620 - 3.000 (5.832) (247.271)  (7.806) 28.362  464.253

Consolidado
Saldos de investidas

Descrição Total em Perda de controle contraladas a Transferências Valor justo Total em
31/12/2013 Adições  em investidas partir de 2014 Baixas  Contas Depreciação Ganho/Perda  31/12/2014

Imóveis em construç ão (i) 451.340 86.595 - - - (361.590) - 7.543 183.888
Imóveis concluídos (ii) 214.403 2.500 - - (5.778) - (7.596) (20.126) 183.403
Terrenos mantidos para futuro uso
correntemente indeterminado 460.279 4.733 (110.641) 91.803 (62.015) (100.600) - 2.016 285.575
Luc ro não realizado intercompany (49.859) (5.987) - - 12.308 31.152 - - (12.386)
Eliminação Intercompany (23.292) (5.300) - - 23.292 - - - (5.300)
Total  1.052.871 82.541  (110.641) 91.803 (32.193) (431.038)  (7.596) (10.567)  635.180

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E4D2-B79B-71CA-5A86.
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c. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social
Descrição Controladora Consolidado

Lucro Real Lucro Real Lucro Presumido Total Total
2015 2014 2015 2016 2015 2014 2015 2014

Resultado antes do imposto de renda
e contribuição social (374.310) (108.249) (511.922) (219.444) (33.160) (10.148) - -
Efeito Cisão 269.526 - (32.789) - - - - -
Ajustes na base de cálculo
Diferenças permanentes e temporárias
líquidas 87.767 (73.104) 347.526 (131.193) - - - -
Credito Fiscal - referente 30% sobre
prejuízos anteriores - - (1.784) (1.545) - - - -
Base fiscal ajustada Imposto de Renda  (17.017)  (181.353) (198.969) (352.182)  2.817  (10.148) - -
Base fiscal ajustada Contribuição Social  (17.017)  (181.353) (198.969) (352.182)  2.732  (10.148) - -
Imposto de renda - - (3.237) (877) (604) (1.343) (3.841) (2.220)
Contribuição social s/lucro líquido - - (1.157) (325) (261) (683) (1.418) (1.008)
Sub Total Impostos Correntes - - (4.394)  (1.202) (865)  (2.026)  (5.259)  (3.228)
Total Impostos Correntes - - (4.394)  (1.202) (865)  (2.026)  (5.259)  (3.228)
Impostos diferidos 2.728  77.866  (16.274)  104.538  (11.330)  83.150  (27.604)  187.688
Total dos Impostos 2.728  77.866  (20.668)  103.336  (12.195)  81.124  (32.863)  184.460
20 Outros passivos: A composição dos outros passivos esta apresentado pelas seguintes operações:
Descrição Controladora Consolidado

dez/15 dez/14 dez/15 dez/14
Contas a pagar BW Properties (a) - - 22.711 30.607
Contas a pagar à acionistas (b) - 17.138 - 17.138
Aquisição de ações (c) 5.652 10.822 5.652 10.866
Provisão de PRV - 487 702 8.162
Outras contas a pagar - Vertico II - 3.008 - 3.008
Provisões Diversas - Real Arenas - - 6.301 -
Outros 2.812 579 15.335 7.066
Total 8.464 32.034 50.701 76.847
Circulante 8.464 32.034 49.537 74.692
Não Circulante - - 1.164 2.155
(a) A Investida direta WTorre Engenharia possui um saldo de contas a pagar com a investida indireta BW 1 Morumbi coliga-
da indireta da WTorre S.A.: (b) A Companhia possui um saldo de contas a pagar com o acionista de sua investidora no
montante de 17.138, em decorrência da cessão dos dividendos que sua investidora tinha a pagar ao acionista, saldo quita-
do no decorrer do exercício de 2015. (c) Saldo a pagar de diversas aquisições de participações em investidas.
21 Provisões para contingências
Natureza do processo (a) Estimativa de Perda Provável

Controladora Consolidado
dez/15 dez/14 dez/15 dez/14

Tributária 12.041 17.415 12.042 17.416
Civel - - 5.081 4.808
Trabalhista 1.425 648 9.778 5.211
Total 13.466 18.063 26.901 27.435
Não circulante 13.466 18.063 26.901 27.435
Contingência - garantia de obra (b) Controladora Consolidado

dez/15 dez/14 dez/15 dez/14
Assistência técnica de Obras - - 11.155 8.819
Total - - 11.155 8.819
Circulante - - 3.545 1.545
Não circulante - - 7.610 7.274
Total Provisão para contingências Controladora Consolidado

dez/15 dez/14 dez/15 dez/14
Circulante - - 3.545 1.545
Não circulante 13.466 18.063 34.511 34.709
a. Provisão para contingências: A Companhia e as suas controladas são parte (pólo passivo) em ações judiciais e proces-
sos administrativos, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e ou-
tros assuntos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais
pendentes e, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as
ações em curso, como se segue: Resumo das principais contingências (perda provável) envolvidas: Contingência tri-
butária - Refere-se à provisão consubstanciada no parecer de nossos consultores jurídicos, sobre a caracterização de ope-
ração de créditos.
Movimentação das contingências- Estimativa de Perda Provável
Descrição Consolidado

dez/15 dez/14
Saldo Inicial 27.435 30.009
Trabalhista constituídas 6.663 2.356
Cíveis constituídas 335 1.019
Liquidações ocorridas (7.002) (5.949)
Baixa por incorporação (530) -
Saldo Final 26.901 27.435
Existem ainda outras contingências passivas envolvendo questões trabalhistas, tributárias e cíveis avaliados pelos asses-
sores jurídicos como sendo de risco possível, no montante estimado abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituí-
da, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. Adicionalmente, vale
mencionar que independentemente da natureza da contingência que a Companhia possui nenhum registro contábil foi efe-
tuado, bem como nenhum deposito judicial foi constituído para nenhuma das contingências que a Companhia detém, com
base na avaliação de seus consultores jurídicos, classificou como possíveis, não sendo, portanto, requerida provisão na
data. Os montantes estimados são demonstrados a seguir:
Estimativa de perda possível
Natureza do processo Estimativa de Perda Possível

Controladora Consolidado
dez/15 dez/14 dez/15 dez/14

Tributário 217.729 204.609 217.729 204.609
Civel 2.097 1.379 27.044 29.384
Trabalhista - - 9.692 10.552
Total 219.826 205.988 254.465 244.545
b. Provisão para garantias de obras: As provisões de custos com obras referem-se às estimativas de gastos a incorrer
posterior a entrega das obras, sendo que essas provisões foram calculadas com base na análise da média histórica de
custos incorridos referentes a garantias prestadas, comparados ao custo total das obras encerradas. Dessa forma, foram
definidos percentuais para cada setor e segmento de atuação da investida direta WTorre Engenharia, aplicados sobre a
produção total das obras concluídas, como estimativa de gastos com reparos e manutenções a incorrer. Para as obras em
andamento, a provisão é constituída da mesma forma e ajustada de acordo com o percentual de andamento da obra. A
Administração revisou os valores provisionados e ajustou seu saldo e estima que o prazo de realização desta provisão seja
no máximo de 5 anos, após a entrega da obra, em razão dos prazos legais.
22 Contratos de mútuos e outras operações de partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos, assim
como, as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem
de transações com a Companhia com sua controladora, entidades controladas em conjunto, controladas, coligadas, joint
ventures e outras partes relacionadas.
a. Contratos de mútuos com partes relacionadas
ATIVO NÃO CIRCULANTE Encargos Controladora Consolidado

 Financeiros dez/2015 dez/2014 dez/2015 dez/2014
Vertic o II CDI + 4% a.a - 66.026 - 66.026
Créditos com acionistas (i) - 1.517 9.957 1.517 9.957
WTorre Innova Administração condominial Ltda sem juros - 2.347 - 2.347
Lexington Empreendimento Imobiliários Ltda sem juros - 2.246 2.246
Outros sem juros 56 48 2.988 2.973
Total 1.573 80.624 4.505 83.549
PASSIVO NÃO CIRCULANTE Encargos Controladora Consolidado

Financeiros dez/2015 dez/2014 dez/2015 dez/2014
WTorre Engenharia sem juros 129.544 67.012 338 -
Real Logistica sem juros 8.830 - - -
WTGoodman IBP sem juros - - 9.290 -
Rio Ambiental sem juros 3.914 - - -
Real Gerenciadora (ii) sem juros 2.368 - 2.368 -
Real Ativos sem juros 1.353 - - -
SPE 61 Emp. Imob. sem juros 672 663 672 663
WT NC Patrimonial (ii) sem juros - 3.424 - 3.424
WTorre Hotéis Holding sem juros 1 1.422 1 -
Rondonópolis II sem juros - 1.486 - 1.486
Outros sem juros 716 297 741 196
Total 147.398 74.304 13.410 5.769
Os contratos de mútuo têm vencimento em 31 de dezembro de 2016. (i) A Companhia possui contratos de empréstimos com
os acionistas, sendo que esses instrumentos não contemplam encargos. Seus vencimentos ocorrerão até dezembro de
2016. (ii) Empresa cujos sócios são partes relacionadas.
b. Honorários da administração
Descrição Controladora Consolidado

dez/15 dez/14 dez/15 dez/14
Remuneração (Inclui pró-labore mensal e remuneração variável) 112 325 6.297 1.820
23 Patrimônio líquido - a. Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado é de R$
13.288 dividido em 33.480 (trinta e três mil e quatrocentos e oitenta) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e
com direito a voto. As ações, se necessário, serão representadas por Certificados de Múltiplos de Ações, que levarão a
assinatura do Diretor Presidente. A transferência das ações operar-se-á por termos lançados em livro próprio da Compa-
nhia. Em 24 de novembro de 2015 as sócias WALL-T e MLP aumentaram capital na Companhia no montante de R$ 7.827 e
R$ 1.067 respectivamente, com saldo de reserva de capital, sem emissão de novas ações, ato seguinte e na mesma data a
sócia WALL-T aumentou capital na Companhia no valor de R$ 5.364 com emissão de 6.000 ações, alterando seu
percentual de participação de 88% para 90%, consequentemente a sócia MLP teve seu perncentual diluído, passando de
12% de participação para 10%. Em 30 de dezembro de 2015 a Companhia promoveu cisão partical de seu patrimônio, com
isso o houve uma redução de Capital social no motante de R$ 1.000 com o cancelamento de 2.520 ações na proporção de
90% para a sócia WALL-T e 10% para a social ML.
(i) Posição acionária da Companhia em 31 de dezembro de 2015
Acionista Participação % Quantidadede ações
MLP Participações Ltda. 10 3.348
WALL-T Participações Eireli. (*) 90 30.132

100 33.480
(*) Empresa alterou o nome de WSPMG Participações Ltda para WALL-T Participações Eireli em 04 de maio de 2016.
b. Ajustes de avaliação patrimonial - O saldo dessa conta inclui: � Ajustes acumulados de conversão incluem todas as
diferenças de moeda estrangeira decorrentes da conversão das demonstrações financeiras de operações no exterior; �
Ajustes a valor justo de instrumentos financeiros registrados como disponíveis para venda.

Imóvel -
Ações BR Reflexo Rio Investimento

Descrição Properties Ambiental  no exterior Total
Saldo em dez/2013 (51.700) 5.382 (1.373) (47.691)
Constituição a ajuste de avaliação patrimonial - 2014 (97.195) - - (97.195)
Imposto diferidos sobre ajuste de avaliação patrimonial

constituído - 2014 33.046 - - 33.046
Reclassificação do valor justo para resultado - analise perda
significativaCPC - 38 175.527 - - 175.527
Reclassificação de imposto diferido s/ valor  justo para resultado -
analise perda
significativa CPC - 38 (59.678) - - (59.678)
Baixa ref. a venda da área A do terreno Nova India - (3.085) - (3.085)
Ganho (perda) por avaliação de investimento do exterior - - (349) (349)
Variação cambial investimento exterior - - 593 593
Saldo em dez/2014 - 2.297 (1.129) 1.168
Realização de Ganho (perda) por avaliação de investimento do exterior - - 1.774 1.774
Realização de Variação cambial investimento exterior - - (645) (645)
Saldo em dez/2015 - 2.297 - 2.297

Os valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial são reclassificados para o resultado do exercício integral ou
parcialmente, quando da alienação dos ativos a que elas se referem. c. Reserva de lucros: Dos lucros líquidos apurados
no balanço anual deduzir-se-ão: � Reserva legal: 5% (cinco por cento) para constituição de Reserva Legal, até atingir 20%
(vinte por cento) do capital social; � Após a compensação de prejuízos anteriores e constituição da reserva legal, a compa-
nhia deverá, conforme facultado na Lei 6.404/76, no exercício em que o montante do dividendo mínimo obrigatório, for su-
perior a parcela realizada do lucro líquido, constitui-se sobre o excedente, reserva de lucros a realizar. Os ajustes que oca-
sionariam lucro realizado no exercício são representados pela parcela que exceder a soma de (i) resultado positivo de equi-
valência patrimonial, (ii) valor de mercado dos ativos. d. Dividendos: O saldo dos lucros líquidos após a constituição da
reserva legal, dividendos obrigatórios e ajustado referente à parcela de lucros não realizados terá a aplicação que for lhe
dada pela Assembleia Geral, mediante a posição do Conselho de Administração, observada as disposições legais. A Com-
panhia no exercício encerrado em 2015 apresenta prejuízos e consequentemente não haverá distribuição de dividendos.
24 Receitas - a. Receitas líquidas: As receitas líquidas estão compostas conforme quadro abaixo:
Descrição Consolidado

2015 2014
Receita de Serviços Nacional 213.770 156.979
Receita de Incorporação Imobiliária 1.789 885
Receita de Arrendamento 2.961 6.709
Receita de Venda Imobiliária 8.012 50.599
Receita de Estádio 50.853 3.968
Outras - 617
Total Receitas 277.385 219.757
(-) Distratos/Devoluções (11.296) (6.739)
(-) Impostos sobre as receitas (19.216) (13.241)
Total 246.873 199.777
25 Resultado financeiro líquido
Despesas Financeiras Controladora Consolidado

2015 2014 2015 2014
Juros sobre Empréstimos, CRI, IOF, Cessão de
Créditos, Debêntures e Parcelamento (131.882) (126.232) (306.413) (194.180)
Variação Monetária Passiva s/ Empréstimos,
Variação Cambial Passiva e outras (121) (151) (40.004) (19.138)
Comissões e Despesas Bancárias, multa e
juros sobre atraso e outras (3.337) (5.827) (17.826) (18.328)
Reversão de contingência fiscal 5.374 3.526 5.374 3.526
Desconto Aluguel e CDU - - (599) -
Total Despesas Financeiras (129.966) (128.684) (359.468) (228.120)
Receitas Financeiras Controladora Consolidado

2015 2014 2015 2014
Juros sobre aplicação financeira 4.588 2.408 14.596 4.247
Juros e Variaç ãomonetária sobre Direitos Creditórios e outros - 1.291 53.884 41.654
Juros sobre mútuo 14.765 8.063 16.077 8.075
Variação Monetária Ativa 192 - 2.849 -
Descontos obtidos 12 - 54 -
( - ) Pis sobre Receitas Financeiras (84) - (141) -
( - ) Cofins sobre Receitas Financeiras (515) - (866) -
Juros sobre contratos e outros - 5 446 188
Total Receitas Financeiras 18.958 11.767 86.899 54.164
Resultado Financeiro Líquido (111.008) (116.917) (272.569) (173.956)
26 Outras receitas e (despesas) operacionais liquidas
Outras despesas e receitas operacionais Controladora Consolidado

2015 2014 2015 2014
Ajuste de avaliação patrimonial (BR Properties e outras) (i) (71.800) (185.316) (71.800) (185.316)
Ajuste de avaliação patrimonial - Outros (1.775) (2.418) (1.775) 3.750
Resultado na alienação instrumento financeiro - BR Properties 3.516 (26.308) 3.516 (26.308)
Dividendos recebidos de instrumento financeiro e investimento 20.544 96.494 20.544 105.113
Reversão/Provisão devedores duvidosos 21.165 (3.097) 19.858 (6.295)
Ganhos e perdas em participações societárias/investimento (54) 216 6.588 50.702
Agio/Desagio no investimento 1.580 11.390 1.574 11.390
Resultado na alienação de sucata - - 213 (6.533)
Ganho/Perda na distribuição de dividendos disparitarios 198 (17.298) 198 (17.298)
Resultado na alienação de investimentos - (20.965) (1.644) 97.307
Indenização contratual - outros (769) - (4.272) (10.640)
Indenização contratual - BR Properties - (5.365) - (5.365)
Gastos com projetos (934) (2.388) (11.923) (10.680)
Perda de Recebiveis (21.550) - (21.550) -
Constituição/Reversão de redução ao valor recuperável dos ativos 67.088 - 67.088 4.792
Reversão de provisão de perda nos investimentos - 28.071 - 28.071
Outras receitas e despesas (10.320) (4.618) (10.584) (31.579)
Total 6.889 (131.602) (3.969) 1.111
27 Instrumentos financeiros - a. Gerenciamento de risco financeiro: A Administração da Companhia adota uma política
de gerenciamento dos seus riscos, que considera a adoção de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas,
garantindo que as condições do negócio reduzam o risco real: � Risco de mercado - Risco de mercado é o risco que altera-
ções nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, têm nos ganhos do Grupo ou no valor de suas
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Relacionado com
a possibilidade de perda por oscilação de taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ativas e passivas. Nas opera-
ções de emissão de CRI, efetuadas por controlada, esse risco é minimizado pela compatibilidade entre os títulos emitidos e
os recebíveis que lhes dão lastro. Desta forma ficam neutralizados os efeitos da variação de indexadores uma vez que o
mesmo é utilizado para a correção dos direitos creditórios recebidos e do CRI emitido. Nas demais operações captação
indexadas por CDI, TR, ou IGPM, é feito o monitoramento constante da variação destes índices no mercado spot e futuro,
avaliando-se a necessidade pontual de contratação de derivativos exclusivamente como mitigadores de risco, dentro da
política de conservadorismo adotada pelo Grupo. Sob o prisma do risco de moedas, e considerando o fato de juros e princi-
pal dos empréstimos contratados serem denominados na moeda do empréstimo, em sua ampla maioria em Reais é propor-
cionada naturalmente uma proteção econômica sem a contratação de derivativos, fazendo com que a contabilidade de
hedge não seja aplicada nessas circunstâncias. Cabe ressaltar que assim como no monitoramento do descasamento de
outros índices de juros e/ou inflação, em casos específicos que envolvam o risco de moeda e que requeiram uma política de
conservadorismo poderá ser contratado um instrumento financeiro de proteção. Com relação a outros ativos e passivos
monetários denominados em moeda estrangeira, o Grupo garante que, quando existe, sua exposição líquida é mantida a
um nível aceitável, comprando ou vendendo moedas estrangeiras a taxas à vista, quando necessário, para tratar instabili-
dades de curto prazo. � Risco de crédito - Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultan-
tes de problemas financeiros com suas contrapartes nos negócios realizados, que as levem a não honrar os compromissos
assumidos com a Companhia, esta realiza operações preponderantemente com empresas de grande porte, além de serem
submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica de pontualidade na solvên-
cia das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, quando aplicável,
os instrumentos de formalização de contratos poderão fazer jus a garantias específicas, tais como: avais, co-obrigações,
hipotecas, fianças bancárias, entre outras, aderentes ao negócio. � Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco em que o
Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquida-
dos com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garan-
tir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação do Grupo. Neste sentido a
Companhia, por meio de captações junto ao mercado, atua buscando manter uma posição de liquidez que lhe permita cum-
prir com suas obrigações nas datas de vencimentos pactuadas. Adicionalmente a gestão de seus demais ativos é realizada
de maneira a garantir a geração de liquidez necessária e suficiente para com suas obrigações. � Risco operacional - Risco
operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos,
pessoal, tecnologia e infra-estrutura do Grupo e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial.
Riscos operacionais surgem de todas as operações do Grupo. O objetivo do Grupo é administrar o risco operacional para
evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação do Grupo e buscar eficácia de custos e para evitar proce-
dimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e
implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração dentro de cada unidade de ne-
gócio. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais do Grupo para a administração de riscos
operacionais nas seguintes áreas: � Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização indepen-
dente de operações; � Exigências para a reconciliação e monitoramento de operações; � Cumprimento com exigências
regulatórias e legais; � Documentação de controles e procedimentos; � Exigências para a avaliação periódica de riscos
operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; � Exigências de
reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; � Desenvolvimento de planos de contingência; � Treina-
mento e desenvolvimento profissional; � Padrões éticos e comerciais; � Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz.
b. Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instru-
mentos financeiros estão expostos, basicamente representados por variações de índices de inflação (IGP-M) e variação de
taxa de juros (CDI, TR). Com base no relatório FOCUS foi extraída a projeção dos indexadores IGP-M e CDI para o ano de
2015, e este definido como o cenário provável. A projeção de TR para 2015 foi extraída da Suma Econômica. Foram calcu-
lados cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos. Salientamos que para aná-
lise de sensibilidade das operações de Certificados de Recebíveis Imobiliários existe um descasamento entre o fluxo eco-
nômico e fluxo financeiro, haja vista que do ponto de vista econômico são reconhecidos apenas os arrendamentos do exer-
cício atual com as devidas correções de inflação, e para os Certificados de Recebíveis Imobiliários são reconhecidas as
correções de inflação sobre o saldo devedor, porém não há descasamento no fluxo financeiro, pois os arrendamentos dão
lastro para pagamento das parcelas dos Certificados de Recebíveis Imobiliários.
 Segue abaixo o demonstrativo da análise de sensibilidade:
Análise de sensibilidade � Resumido

Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50% de 25% Provável de 25% de 50%
CDI ou Selic 6,58% 9,87% 13,16% 16,45% 19,74%
IGPM 2,74% 4,11% 5,48% 6,85% 8,22%
TR 0,90% 1,34% 1,79% 2,24% 2,69%
USD 2,10% 3,15% 4,20% 5,25% 6,30%
AÇÕES BR PROPERTIES 4,21 6,32 8,42 10,53 12,63

Saldo  Líquido Cenário Favorável Cenário Cenário Desfavorável
Ativos e Passivos Líquidos 31/12/2015 Variação 50% Variação 25% Provável Variação 25% Variação 50%
CDI ou Selic (1.708.334) (112.408) (168.613) (224.817) (281.021) (337.225)
IGPM 8.457 695 579 463 348 232
TR (38.501) (345) (517) (689) (861) (1.034)
USD (14.176) (298) (447) (595) (744) (893)
AÇÕES BR PROPERTIES 74.652 37.326 18.663 - (18.663) (37.326)

(1.677.902) (75.029) (150.334) (225.638) (300.942) (376.246)
EFEITO RESULTADO 150.608 75.304 - (75.304) (150.608)

Saldo em CDI ou Sem
Saldos no Balanço 31/12/2015 Selic IGPM TR USD Ações Indexador
ATIVOS
Disponibilidades 1.601 770 - - - - 831
Caixa e Bancos 831 - - - - - 831
Aplicações Financeiras 770 770 - - - - -
Contas a Receber 47.314 - 13.384 - - - 33.930
Crédito Imobiliário - CIPASA 13.384 - 13.384 - - - -
Outros Clientes 33.930 - - - - - 33.930
Diretos Creditórios 252.914 - 252.914 - - - -
Diretos Creditórios 252.914 - 252.914 - - - -
Impostos a Recuperar 78467 14.930 - - - - 63.537
INSS 14.930 14.930 - - - - -
Outros impostos 63.537 - - - - - 63.537
Instrumento Financeiro
Disponível para Venda 74.652 - - - - 74.652 -
Instrumento Financeiro
Disponível para Venda 74.652 - - - - 74.652 -
Contratos de mútuos 4.505 - - - - - 4.505
Contratos de mútuos 4.505 - - - - - 4.505
Outros Ativos 54.149 12.324 - - - - 41.825
Outros Ativos 54.149 12.324 - - - - 41.825
Total dos Ativos com Riscos Financeiros 28.024 266.298 - - 74.652

Saldo em CDI ou
Saldos no Balanço 31/12/2015 Selic IGPM TR USD Ações Indexador
PASSIVOS .
Empréstimos & Financiamentos 1.217.761 1.179.475 - 38.501 14.176 - (14.392)
Empréstimos & Financiamentos 1.225.686 1.179.475 - 38.501 14.176 - (6.467)
Custo de Transação (7.925) - - - - - (7.925)
Debêntures a Pagar 518.831 526.670 - - - - (7.839)
Debêntures a Pagar 526.670 526.670 - - - - -
Custo de Transação (7.839) - - - - - (7.839)
Cerificado de Recebível Imobiliário - CRI�s 256.983 - 257.841 - - - (858)
Cerificado de Recebível Imobiliário - CRI�s 257.841 - 257.841 - - - -
Custo de Transação (858) - - - - - (858)
Contratos de mútuos 13.410 9.291 - - - - 4.119
Contratos de mútuos 13.410 9.291 - - - - 4.119
Obrigações Fiscais 60.251 17.183 - - - - 43.068
Impostos Parcelados 17.183 17.183 - - - - -
Outros Impostos 43.068 - - - - - 43.068
Outros Passivos 50.701 3.739 - - - - 46.962
Aquisição de part. Societária 5.893 241 - - - - 5.652
Outros Passivos 44.808 3.498 - - - - 41.310
Total dos Passivos com Riscos Financeiros 1.736.358 257.841 38.501 14.176 -
 Ativos e Passivos Líquidos (1.708.334) 8.457 (38.501) (14.176) 74.652
c. Demonstrativo de cálculo a valor presente dos Arrendamentos a receber versus CRI: Os Certificados de Recebíveis
Imobiliários são títulos colocados no mercado com o objetivo de captar recursos que viabilizem a aquisição de recebíveis
ou a quitação de empréstimos ponte captados para a aquisição dos terrenos e construção dos empreendimentos que darão
origem aos recebíveis. As condições estabelecidas para resgates dos títulos são definidas em virtude das taxas, dos
indexadores, dos prazos e do fluxo de amortizações dos recebíveis que lhes dão lastro, gerando compatibilidade entre ati-
vos e passivos. A captação dos Certificados de Recebíveis Imobiliários não se concretizará se não existirem oportunidades
de aquisição ou geração de recebíveis em condições adequadas à garantia dos recursos captados. d. Identificação e va-
lorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial
equivale, aproximadamente, ao seu valor de mercado. A Companhia não possui operações com instrumentos financeiras
não refletidas nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2015. Exceto pelos contratos de mútuos mencionados
na Nota explicativa nº 22, o valor contábil dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial reflete, conforme
avaliação da administração, a melhor estimativa de valor de mercado, pois cada instrumento contém variáveis de juros,
riscos de mercado e de crédito, que na inexistência de um mercado ativo, não permitem que estes valores sejam recompos-
tos com premissas diferentes daquelas em que as operações foram originalmente pactuadas. (i) Empréstimos e
recebíveis: Os demais ativos financeiros incluem caixa e equivalentes de caixa, arrendamentos a receber, demais
recebíveis e contratos de mútuo, os quais estão classificados como empréstimos e recebíveis. (ii) Disponível para venda:
O saldo em instrumento financeiro disponível para venda refere-se às ações da BR Properties S.A, registradas a valor justo.
(iii) Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: Empréstimos e financiamentos, instrumentos de dívida (CRI,
Debêntures e Cessão de direitos) e outras obrigações a pagar estão classificados e registrados ao custo amortizado. (iv)
Partes relacionadas: Representam o saldo original da dívida uma vez que os contratos firmados com partes relacionadas
não prevêem a incidência de juros ou atualização, bem como não há vencimento estipulado para a referida dívida. e. Deter-
minação do valor justo dos instrumentos financeiros: A Companhia divulga seus ativos e passivos financeiros a valor
justo, com base nos pronunciamentos contábeis pertinentes que definem valor justo, os quais se referem a conceitos de
avaliação e requerimentos de divulgações sobre o valor justo. Especificamente quanto à divulgação, a Companhia aplica os
requerimentos de hierarquização, que envolve os seguintes aspectos: � Definição do valor justo é a quantia pela qual um
ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem
favorecimento; � Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do valor justo, de acordo com inputs observáveis para a
valorização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. � A valorização em 3 níveis de hierarquia para a
mensuração do valor justo é baseada nos inputs observáveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de
mercado obtidos de fontes independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de mercado da Compa-
nhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo apresentada a seguir: � Nível 1 - Preços cotados para
instrumentos idênticos em mercados ativos; � Nível 2 - Preços cotados em mercados ativos para instrumentos similares,
preços cotados para instrumentos idênticos ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs
são observáveis; e � Nível 3 - Instrumentos cujos inputs significantes não são observáveis. A composição abaixo demonstra
ativos financeiros da companhia à classificação geral desses instrumentos em conformidade com a hierarquia de valorização.

Controladora Consolidado
Descrição Nível Hierarquia 2015 2014 2015 2014
Ativos
Ativos financeiros:
Disponíveis para venda - BR Properties 1 74.652 143.537 74.652 143.537
Total 74.652 143.537 74.652 143.537
Ï%O investimento em ativo financeiro disponível para venda esta classificado no Nível 1, pois a forma de valorização do
valor justo ocorre através da cotação do preço das ações na bolsa de valores. (*) O método de apuração do valor de merca-
do utilizado pela Companhia consiste em apurar o valor futuro com base nas condições contratadas e determinar o valor
presente com base em curvas de mercado, extraídas da base de dados da Bloomberg e BM&F. f. Categoria dos instru-
mentos financeiros: Segue abaixo o quadro com a categoria dos instrumentos financeiros referente à Controladora em 31
de dezembro de 2015 e 31 de dezembro 2014:

Controladora
dez/15 dez/14

Empréstimos Disponível Passivos Empréstimos Disponível Passivos
e recebíveis para venda financeiros Total e recebíveis para venda financeiros Total

Ativos
Custo amortizado
Caixa e equivalentes
de caixa 317 - - 317 10.126 - - 10.126
Instrumento financeiro - 74.652 - 74.652 - 143.357 - 143.357
Adiantamentos a
Fornecedor 1.012 - - 1.012 580 - - 580
Créditos fiscais 732 - - 732 1.410 - - 1.410
Outros Ativos 13.121 - - 13.121 92.969 - - 92.969
Contratos de Mútuo 1.573 - - 1.573 80.624 - - 80.624
Total do ativo 16.755 74.652 - 91.407 185.709 143.357 - 329.066
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - - 19.594 19.594 - - 7.248 7.248
Empréstimos e
financiamentos - - 451.146 451.146 - - 401.308 401.308
Debêntures a pagar - - 304.183 304.183 - - 341.625 341.625
Obrigações fiscais - - 7.033 7.033 - - 1.555 1.555
Outros Passivos - - 8.464 8.464 - - 32.034 32.034
Contratos de Mútuo - - 147.398 147.398 - - 74.304 74.304
Total do passivo - - 937.818 937.818 - - 858.074 858.074
Segue abaixo o quadro com a categoria dos instrumentos financeiros referente ao Consolidado em 31 de dezembro de
2015 e 31 de dezembro 2014:

Consolidado
dez/15 dez/14

Empréstimos Disponível Passivos Total Empréstimos Disponível Passivos
e recebíveis para venda financeiros e recebíveis para venda financeiros Total

Ativos
Custo amortizado
Caixa e equivalentes
de caixa 1.601 - - 1.601 28.356 - - 28.356
Instrumento financeiro - 74.652 - 74.652 - 143.357 - 143.357
Contas a receber 47.314 - - 47.314 39.974 - - 39.974
Direitos Creditórios 252.914 - - 252.914 242.657 - - 242.657
Adiantamentos a
Fornecedor 5.126 - - 5.126 2.988 - - 2.988
Créditos fiscais 78.467 - - 78.467 76.145 - - 76.145
Outros Ativos 54.149 - - 54.149 147.380 - - 147.380
Contratos de Mútuo 4.505 - - 4.505 83.549 - - 83.549
Total do ativo 444.076 74.652 - 518.728 621.049 143.357 - 764.406
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - - 105.866 105.866 - - 67.124 67.124
Empréstimos e
financiamentos - - 1.217.761 1.217.761 - - 1.073.6071.073.607
Debêntures a pagar - - 518.831 518.831 - - 541.377 541.377
Certificado de recebíveis
imobiliários - - 256.983 256.983 - - 249.915 249.915
Obrigações fiscais - - 60.251 60.251 - - 17.427 17.427
Outros Passivos - - 50.701 50.701 - - 76.847 76.847
Contratos de Mútuo - - 13.410 13.410 - - 5.769 5.769
Adiantamentos de clientes - - 92.833 92.833 - - 66.017 66.017
Total do passivo - - 2.316.636 2.316.636 - - 2.098.0832.098.083
28 Benefícios a empregados - Plano de suplementação de aposentadoria: A Companhia e suas investidas passou a
contribuir em nome de seus funcionários com o Plano Gerador de Benefício Livre - PGBL e Vida Gerador de Benefício Livre
- VGBL coletivo, estruturado na modalidade de �Contribuição Definida�, que é administrado pelo Itaú Vida Previdência e
Seguros S.A. As contribuições da Companhia para o plano em 2015 totalizaram R$ 780 (R$ 551 em 2014).
29 Outras informações - a. Seguros: A Companhia e suas investidas adotam a política de contratar cobertura de seguros
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natu-
reza de sua atividade.

Importância
Empresa Modalidade Vigência Segurada
Controladora:
WTorre S.A Civil / D&O 2015/2016 50.000
WTorre S.A Seguro de Vida 2015/2017 4.045
Investidas:
WTorre Engenharia Seguro Garantia/Performance Bond 2014/2016 40.713
WTorre Engenharia Responsabilidade Civil 2015 10.050
WTorre Engenharia Riscos de Engenharia 2014/2017 422.208
Wtgoodman IBP Participações S.A. Riscos Nomeados e Operacionais 2015/2016 250.080
Vertico Limeira Civil 2015/2016 5.000
Vertico Limeira Perfomance Bond 2015/2016 5.260
Vertico Limeira Riscos de Engenharia 2015/2016 3.901
Vertico Limeira Shopping Center 2015/2016 10.000
Vertico Limeira Incêndio 2015/2016 139.311
Real Arenas Engenharia 2015/2016 575.986
Real Arenas Civil 2015/2016 50.000
Real Senador Risco de Engenharia 2016/2017 84.028
Real Senador Responsabilidade Civil 2016/2017 15.000
WTorre Mineradora Responsabilidade Civil 2015/2016 200.000
Real AI PIC Civil 2015/2016 305.467
Real TJK Civil 2016/2017 124.000
30. Eventos subsequentes: (a) Empréstimos, financiamentos e debêntures: (i) Em 06 de janeiro de 2016 a Real TJK
captou R$ 6.000 junto ao Banco Santander. (ii) Em 03 de maio de 2016 a WTorre S.A. captou R$ 4.500 junto ao Banco BMG.
(iii) Em 25 de maio de 2016 a WTorre S.A. captou R$ 21.137 junto ao Banco ABC. (iv) Em 30 de maio de 2016 a WTorre S.A.
captou R$ 14.000 junto ao Banco Pine. (v) Em 20 de junho de 2016 a WTorre S.A. captou R$ 29.476 junto ao Banco ABC.
(vi) Em 29 de julho de 2016 a WTorre S.A. captou R$ 20.000 junto ao Banco Pine. (vii) Em 21 de dezembro de 2016 a
WTorre S.A. captou R$ 35.766 junto ao Banco BTG. (b) Outros: (i) Em 03 de junho de 2016 por intermédio do Instrumento
Particular de Termo de Transação e Dação em pagamento firmado entre a WTorre S.A. e a BR Properties S.A, foi dado em
pagamento à BR Properties a totalidade das ações, de titularidade da companhia, representativa de 49,99% da SPE 61
Empreendimentos e Participações S.A., pelo montante de R$ 62.699. e a transferência do imóvel registrado na matricula
71.664 equivalente a área 32.500m², de titularidade da investida indireta Real AI Anhanguera, pelo montante de R$ 15.000.
A dívida liquidada com a BR Properties foi no montante de R$ 105.879.

Aos Acionistas e Administradores da WTorre S.A. - São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da WTorre S.A. (�Companhia�),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião,
exceto pelo possível efeito dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada �Base para opinião com ressalva sobre as
demonstrações contábeis individuais e consolidadas�, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da WTorre S.A. em 31 de
dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis indi-
viduais: Conforme descrito nas Notas Explicativas nos 14 e 15, a Companhia não cumpriu com determinadas cláusulas
contratuais (índices financeiros � �Covenants�) de contratos de empréstimo em 31 de dezembro de 2015 e não obteve o
�waiver� dos agentes fiduciários dentro do exercício social, fato este que acarreta com o vencimento antecipado das obriga-
ções no montante de R$ 755.329 mil (R$ 742.933 mil em 2014), dos quais R$ 398.732 mil (R$ 452.435 mil em 2014) estão
classificados no passivo não circulante. De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil a obrigação deveria ter
sido integralmente classificada naquela data para o passivo circulante. Consequentemente, o passivo circulante está apre-
sentado a menor e o passivo não circulante a maior em R$ 398.732 mil (R$ 452.435 mil em 2014), respectivamente, em 31
de dezembro de 2015. Ainda, conforme a mesma nota explicativa, referidos empréstimos estão garantidos por ativos dados
em garantia. Conforme Nota Explicativa nº 12, em 31 de dezembro de 2015 a Companhia, em seu melhor entendimento,
optou por não realizar os lançamentos de ajuste a valor justo das propriedades para investimento, resultando em um mon-
tante de R$ 8.159 mil não reconhecidos no ativo e resultado das demonstrações contábeis findas em 31 de dezembro de
2015. O saldo contábil do investimento na WTorre S.A. em 31 de dezembro de 2015 não reflete adequadamente o método
da equivalência patrimonial, devido a Administração não ter efetuado os ajustes necessários para refletir as alterações pro-
cessadas nas demonstrações contábeis auditadas da Wtorre Engenharia e Construção S.A. Nossa auditoria foi conduzida
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada �Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis�. Somos independentes em relação à WTorre S.A., de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Base para opinião com res-
salva sobre as demonstrações contábeis consolidadas: Conforme descrito nas Notas Explicativas 14 e 15, a Compa-
nhia não cumpriu com determinadas cláusulas contratuais (índices financeiros � �Covenants�) de contrato de empréstimo
em 31 de dezembro de 2015 e não obteve o �waiver� dos agentes fiduciários dentro do exercício social, fato este que acar-
retou o vencimento antecipado das obrigações no montante de R$ 1.736.592 mil (R$ 1.614.984 mil em 2014), dos quais R$
1.024.995 mil (R$ 1.159.321 mil em 2014) estão classificados no passivo não circulante. De acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil a obrigação deveria ter sido integralmente classificada naquela data para o passivo circulante.
Consequentemente, o passivo circulante está apresentado a menor e o passivo não circulante a maior em R$ 1.024.995 mil
(R$ 1.159.321 mil em 2014), respectivamente, em 31 de dezembro de 2015. Ainda, conforme a mesma nota explicativa,

referidos empréstimos estão garantidos por ativos dados em garantia. Conforme Nota Explicativa n° 12, em 31 de dezem-
bro de 2015 a Companhia, em seu melhor entendimento, optou por não realizar os lançamentos de ajuste a valor justo das
propriedades para investimento, resultando em um montante de R$ 8.159 mil não reconhecidos no ativo e resultado das
demonstrações contábeis findas em 31 de dezembro de 2015. A Companhia possui por meio de sua investida WTorre En-
genharia e Construção S.A., recebíveis das empresas �Ciq Montagem Naval e Ofshore Ltda ME� e �Triumph Rio Ind. Com.
e Loc. de Equipamentos Ltda�, destarte tais ativos estão sob cobranças judiciais e as empresas supracitadas encontram-se
em processo de falência. Considerando o atual estágio que se encontram os referidos ativos, e as dificuldades operacionais
a serem superadas para que os recebíveis sejam efetivamente realizados, o referido ativo, nesse momento, é caracterizado
como �ativo contingente�, consequentemente, o ativo e o patrimônio líquido estão apresentados a maior em R$ 1.110 mil. A
investida indireta WTorre Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda., não reconheceu durante o exercício findo
em 31 de dezembro de 2015 perda por redução ao valor recuperável dos ativos (impairment). Para fins do CPC 01, o cálcu-
lo da perda por redução ao valor recuperável deve levar em consideração valor recuperável dos ativos determinado pelo
maior valor entre o valor justo deduzido das respectivas despesas de venda e o valor em uso. Considerando que a Adminis-
tração não elaborou análise do valor justo deduzido das respectivas despesas de venda, não foi possível determinar se
teria havido necessidade de efetuar ajustes em relação à perda por redução do valor recuperável reconhecida durante o
exercício findo em 31 de dezembro de 2015, assim como nos demais elementos componentes das demonstrações
contábeis do exercício findo naquela data. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada �Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis�. Somos independentes em relação à
WTorre S.A., de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião com ressalva. Incerteza relevante relacionada a continuidade operacional: As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas foram preparadas no pressuposto da continuidade normal da atividade da
WTorre S.A. A Companhia apresentou em 31 de dezembro de 2015 um (patrimônio líquido) de R$ 135.618 mil (R$ 637.281
mil em 2014), esse fator gera dúvidas quanto à possibilidade de a Companhia continuar em operação. As demonstrações
contábeis não incluem quaisquer ajustes relativos à realização e classificação dos valores de ativos ou quanto aos valores
e a classificação de passivos que seriam requeridos na impossibilidade de a Companhia continuar operando. Nossa opi-
nião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao
exercício anterior: Os valores correspondentes às demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, do exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2014, apresentados para fins de comparação, foram auditadas por outros auditores independen-
tes, com relatório de auditoria com opinião com ressalva, datado de 07 de julho de 2015, referente ao não cumprimento das
cláusulas contratuais de captações por meio de emissão de debêntures. O assunto se manteve na ressalva sobre as de-
monstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2015. Responsabilidades da Administração pelas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é res-

ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis
individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
vel é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: �
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; � Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; �
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela Administração; � Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional; � Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. � Comunicamo-nos com
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de janeiro de 2019.
BDO RCS Auditores Independentes SS -  CRC 2 SP 013846/O-1

Julian Clemente - Contador CRC 1 SP 197232/0-6
Henrique Herbel de Melo Campos - Contador CRC 1 SP 181.015/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Walter Torre Junior - Presidente                 Carolina Teixeira de Freitas Ohata  - Contadora CRC 1SP257.066/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E4D2-B79B-71CA-5A86.
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Interligação Elétrica Jaguar 10 S.A.
CNPJ em Constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição da Sociedade Anônima
Aos 10 (dez) dias do mês de novembro de 2022, às 9h (nove horas), na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, conjunto 704, sala 
2, bairro Vila Gertrudes, CEP 04794-000, nesta Cidade e Estado de São Paulo, reuniram-se em Assembleia Geral, com a finalidade de deliberar sobre a 
constituição da Interligação Elétrica Jaguar 10 S.A., sociedade anônima de capital fechado (“Companhia”), todos os fundadores e subscritores do capital 
inicial da Companhia, a saber: (i) CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, sociedade anônima de direito privado, com sede no 
município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, CEP 04794-000, inscrita no CNPJ sob o 
nº 02.998.611/0001-04 e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob NIRE 35.3.0017057-1, neste ato representada por seus 
Diretores, Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF sob 
o nº 073.912.968-64, e Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221, expedida pela  
SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, ambos com endereço profissional no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, CEP 04794-000 (“ISA CTEEP”); e (ii) Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula 
de identidade RG nº 16.153.495-8, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF sob o nº 073.912.968-64, com endereço profissional no município de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, CEP 04794-000. Assim reunidos, Rui Chammas foi designado 
para presidir esta Assembleia, que convidou Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti para secretariar os trabalhos. Constituída a mesa, o Presidente declarou 
instalada a Assembleia Geral de Constituição de uma Sociedade Anônima de Capital Fechado denominada “Interligação Elétrica Jaguar 10 S.A.”, cuja sede 
social localizar-se-á no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, conjunto 704, sala 
2, CEP 04794-000. Em seguida, o Presidente esclareceu aos presentes que, de conformidade com o que dispõe o artigo 80, itens I, II e III da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, o capital social desta Companhia em constituição será de R$ 1.000,00 (um mil reais) dividido em 1.000 (um mil) ações ordinárias 
nominativas, de classe única, sem valor nominal, emitidas ao preço unitário de R$ 1,00 (um real), as quais foram totalmente subscritas e serão integralizadas 
no prazo de 10 (dez) dias, em moeda corrente nacional, mediante depósito em estabelecimento bancário autorizado pela Comissão de Valores Mobiliários - 
C.V.M., em nome dos subscritores e em favor da Companhia, tudo de conformidade com o Boletim de Subscrição firmado pelos fundadores (Anexo I). 
Concluída a subscrição da totalidade das ações representativas do capital social da Companhia, ficaram elas assim distribuídas: (i) ISA CTEEP, 999 
(novecentas e noventa e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; e (ii) Rui Chammas, 01 (uma) ação ordinária nominativa, sem valor nominal. 
Dando sequência aos trabalhos, o Presidente solicitou à Secretária que procedesse à distribuição e leitura do Projeto de Estatuto Social, conforme Anexo II da 
presente ata. Concluída a leitura do Projeto de Estatuto, foi colocado para discussão e votação. Após amplo debate e prestados os esclarecimentos solicitados, 
os subscritores e fundadores aprovaram por unanimidade e na íntegra o Projeto de Estatuto Social em todos os seus termos. Foi aprovado, ainda, sem 
ressalvas e por unanimidade, a administração da Companhia por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) membros, Acionistas ou não, com mandato de até 
3 (três) anos, os quais foram, neste ato, sem ressalvas e por unanimidade, eleitos, com mandato até a data da Assembleia Geral Ordinária de 30 de abril 2023, 
a saber: Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF 
sob o nº 073.912.968-64; Diretora Executiva de Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira eletricista, portadora da 
cédula de identidade RG nº 126788702-DICRJ e inscrita no CPF sob o nº 422.501.023-68; Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos Portela Cristal, 
brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221-SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98; Diretora Executiva 
de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 32.868.008-4 
SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 294.546.498-50; e Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro 
eletricista, portador da carteira de registro nacional migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF sob o nº 716.533.071-29, todos com endereço profissional 
no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, CEP 04794-000. Após a eleição dos 
membros da Diretoria, os Acionistas fundadores consignaram que, tendo em vista que nesta fase inicial os trabalhos serão predominantemente de constituição 
e instalação da Companhia, seus administradores ficarão sem qualquer remuneração, Os Diretores ora eleitos, presentes a esta Assembleia (i) declararam, 
expressamente, não estar impedidos, por qualquer lei especial, de administrar sociedade mercantil em virtude de condenação criminal de qualquer natureza, 
incluindo por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena 
criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nos termos dos Artigos 146 e 147 da Lei das Sociedades por Ações. Os membros 
ora eleitos tomarão posse mediante assinatura de termo de posse no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. O termo de posse e as declarações de 
desimpedimento permanecerão arquivados na sede da Companhia. Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente declarou constituída a Companhia e 
encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata, em 3 (três) vias de igual forma e teor, que, lida e achada conforme, é assinada por todos os 
presentes. São Paulo, 10 de novembro de 2022. Mesa: Rui Chammas - Presidente; Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. Acionistas: CTEEP - 
Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista - Por: Rui Chammas e Carisa Santos Portela Cristal; Rui Chammas. Visto do Advogado: Andrea 
Mazzaro Carlos de Vincenti - OAB/SP nº 138.145. JUCESP/NIRE S/A nº 3530060632-9 em 19/12/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo II 
da Ata da Assembleia Geral de Constituição da Interligação Elétrica Jaguar 10 S.A. - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação Social, Sede, Foro, Prazo 
e Objeto: Artigo 1º - A sociedade por ações de capital fechado operará sob a denominação social de Interligação Elétrica Jaguar 10 S.A. (“Companhia”), 
terá sede e foro na Cidade e Estado de São Paulo e será regida por este Estatuto e pelas disposições legais e regulamentares em vigor. Artigo 2º -  
A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, independentemente de reforma estatutária, abrir, transferir ou fechar filiais, sucursais, agências, escritórios, 
depósitos ou almoxarifados de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - A Companhia tem duração por prazo 
indeterminado. Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social a exploração de serviços públicos de transmissão de energia, prestados mediante a implantação, 
operação e manutenção dos respectivos sistemas, linhas, subestações, centros de controle e respectiva infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e 
administrativos, provisão de equipamentos e materiais de reserva, programações, medições e demais serviços complementares necessários à transmissão de 
energia. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido em 1.000 (um mil) ações 
ordinárias nominativas, de classe única, sem valor nominal. Parágrafo 1º - Nas deliberações sobre a emissão de novas ações ordinárias nominativas, caberá 
à Assembleia Geral fixar o número de ações a ser emitido, observar o direito de preferência à subscrição de tais ações, o preço de emissão de cada ação, bem 
como o seu respectivo prazo e condições de integralização. Parágrafo 2º - Não serão emitidos certificados ou cautelas de ações. Parágrafo 3º - As ações são 
indivisíveis perante a Companhia, que não lhes reconhecerá frações ou mais de um proprietário para cada ação. Artigo 6º - A cada ação ordinária nominativa 
é atribuído o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 7º - A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá emitir ações 
preferenciais, sem direito de voto, até o limite de metade do total das ações representativas do capital social, sem guardar proporção atual ou futura com as 
ações ordinárias. Parágrafo 1º - Não serão atribuídos direito de voto às ações preferenciais, sendo vedada a sua conversão em outro tipo de ação a qual se 
confira tal direito, salvo nas hipóteses previstas em lei. Parágrafo 2º - O preço de emissão das ações, assim como as vantagens, condições e prazos para 
integralização serão fixados pela Assembleia Geral, que levará em conta, na sua fixação, a cotação das ações no mercado, se for o caso, o valor do patrimônio 
líquido, as perspectivas de rentabilidade da Companhia e a diluição da participação dos antigos Acionistas, se houver. Artigo 8º - A integralização de ações 
subscritas ou adquiridas na forma deste Estatuto deverá ser realizada na(s) data(s) de pagamento prevista(s) no boletim de subscrição ou, no caso deste ser 
omisso, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da subscrição ou aquisição, independentemente de aviso aos Acionistas. Parágrafo Único - O Acionista 
que deixar de efetuar o pagamento de ações subscritas, na forma do presente Estatuto e nos prazos fixados, ficará de pleno direito constituído em mora, 
sujeitando-se ao pagamento de juros calculados com base na taxa legal, correção monetária e multa de 10% (dez por cento) do valor de cada parcela não 
realizada, podendo a companhia promover a cobrança dos débitos, na forma prevista na Lei nº 6.404/76 e suas alterações (“Lei das S.A.”) para esta situação 
específica. Artigo 9º - O pagamento de dividendos ou bonificações em dinheiro aprovado pela Assembleia Geral e a distribuição de ações bonificadas 
provenientes de aumento de capital serão efetuados no prazo de 60 (sessenta) dias da data da Assembleia Geral que os aprovou e, em qualquer caso, dentro 
do exercício social. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 10 - A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo da Companhia e reunir-se-á:  
(i) ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do Artigo 132 da 
Lei das S.A.; e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem ou quando convocada por Acionista, respeitadas as disposições legais. 
Parágrafo 1º - A convocação da Assembleia Geral será feita por 2 Diretores em conjunto, ou nos casos previstos em lei. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral 
será presidida por qualquer um dos presentes, eleito na ocasião, que escolherá, dentre os presentes, um secretário. Artigo 11 - Os Acionistas poderão fazer-
se representar em Assembleias Gerais por mandatário constituído há, no máximo, 1 (um) ano, que seja Acionista ou representante legal de Acionista, 
administrador da Companhia ou advogado, devendo a procuração ser entregue à Diretoria da Companhia, ou ao presidente e ao secretário da Assembleia 
Geral, devidamente revestida das formalidades legais. Artigo 12 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria dos votos presentes, 
ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. ou neste Estatuto Social, não se computando os votos em branco ou abstenções. Capítulo IV - Da Diretoria: 
Artigo 13 - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Executivo de 
Operações, um Diretor Executivo de Projetos, um Diretor Executivo de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios e um Diretor Executivo de Finanças, os quais 
exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por este Estatuto Social. Artigo 14 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada 
pelo Presidente ou por quaisquer dois Diretores, em conjunto, sempre que assim exigirem os negócios sociais, com antecedência mínima de 2 (dois) dias, e a 
reunião somente será instalada com a presença da maioria de seus membros. Parágrafo 1º - A convocação prévia da reunião poderá ser dispensada somente 
se estiverem presentes todos os seus membros. Parágrafo 2º - No caso de impedimento ou ausência temporária de qualquer Diretor, este poderá nomear 
outro Diretor para representá-lo nas reuniões, caso em que, o Diretor assim nomeado para representá-lo deverá votar nas reuniões de Diretoria em seu próprio 
nome e em nome do Diretor por ele representado. A nomeação deverá ser realizada mediante notificação escrita ao Diretor Presidente, que deverá conter 
claramente o nome do Diretor designado e os poderes a ele conferidos e será anexada à ata da respectiva reunião. Alternativamente, em se tratando de 
ausência temporária, o Diretor poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta ou correio 
eletrônico entregue ao Diretor Presidente. Parágrafo 3º - Ocorrendo vaga na Diretoria, compete aos demais Diretores indicar, entre eles, um substituto que 
acumulará, interinamente, as funções do substituído, perdurando a substituição interina até o provimento definitivo do cargo a ser decidido pela primeira 
Assembleia Geral que se realizar, atuando o substituto então eleito até o término do mandato da Diretoria. Parágrafo 4º - As reuniões da Diretoria poderão ser 
realizadas por conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do membro e a comunicação 
simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Os Diretores ausentes poderão também delegar seu voto, por escrito, a outros Diretores. 
Parágrafo 5º - Os Diretores que participarem de reunião na forma acima prevista, deverão ser considerados presentes à reunião para todos os fins. Parágrafo 
6º - Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Diretores presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro 
de Registro de Atas da Diretoria da Companhia. Artigo 15 - As deliberações nas reuniões de Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes em 
cada reunião ou que tenham manifestado seu voto na forma do Artigo 14, Parágrafo 4º, sendo que no caso de empate, caberá ao Diretor Presidente o voto de 
qualidade. Artigo 16 - O mandato dos membros da Diretoria será de até 3 (três) anos, admitida a reeleição. Parágrafo Único - Terminado o prazo do mandato, 
os membros da Diretoria permanecerão nos cargos até a posse dos sucessores. Artigo 17 - Compete à Diretoria: a) praticar todos os atos necessários ao 
regular funcionamento da sociedade; b) aprovar os regulamentos internos da Companhia e as alçadas de competência dos gestores e empregados da 
Companhia, para aprovação de assuntos e documentos; c) aprovar o Regimento Interno da Diretoria; d) submeter à Assembleia Geral a proposta de aumento 
do capital e reforma deste Estatuto Social; e) apresentar à Assembleia Geral as demonstrações financeiras do exercício, os planos e orçamentos anuais e 
plurianuais econômico-financeiros; f) convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 132, da Lei 6.404/76 e suas alterações 
posteriores; g) exercer as demais funções que lhe sejam atribuídas pela Assembleia Geral, dentro das normas vigentes aplicáveis. Artigo 18 - Caberá ao 
Diretor Presidente da Companhia, ressalvadas as competências legais e estatutárias, a representação judicial e extrajudicial da sociedade. Parágrafo 1º -  
A Companhia poderá ainda ser representada: (i) pela assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores; (ii) pela assinatura conjunta de 1 (um) Diretor e 1 (um) 
procurador, devidamente constituído; (iii) pela assinatura conjunta de 2 (dois) procuradores, devidamente constituídos; e (iv) pela assinatura isolada de 1 (um) 
Diretor ou 1 (um) procurador, devidamente constituído, para representar a Companhia em juízo, ativa ou passivamente, bem como para a prática de atos 
ordinários perante órgãos públicos. Parágrafo 2º - Todas as procurações serão outorgadas por dois Diretores, mediante mandato com poderes específicos e 
prazo determinado, exceto nos casos de procurações “ad judicia”, caso em que o mandato poderá ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento 
público ou particular. Parágrafo 3º - É vedado aos Diretores obrigar a sociedade em negócios estranhos ao seu objeto social; obrigar a sociedade em 
financiamentos, fianças, avais ou garantias de favor ou não relacionadas com os negócios da sociedade ou de sociedades controladas ou coligadas à 
sociedade. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 19 - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, com as funções definidas 
em lei, composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros efetivos e suplentes em igual número, eleitos pela Assembleia Geral que deliberar sua 
instalação e que lhes fixará os honorários, respeitados os limites legais. Quando de seu funcionamento o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes 
conferidos por lei. O período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária realizada pós a sua instalação.  
Capítulo VI - Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação dos Lucros: Artigo 20 - O exercício social tem início em 1º de janeiro e 
término em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras previstas em lei e de acordo 
com os princípios da contabilidade geralmente aceitos. Artigo 21 - Ao término de cada exercício social, a Diretoria elaborará as demonstrações financeiras 
exigidas em lei, que compreenderão a proposta de destinação do lucro líquido do exercício. Artigo 22 - O lucro líquido apurado no exercício terá a seguinte 
destinação: (i) a parcela de 5% (cinco por cento) será deduzida para a constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. 
A constituição da Reserva Legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo dela, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30%  
(trinta por cento) do capital social; (ii) a parcela correspondente a, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, calculado sobre o saldo obtido  
com as deduções e acréscimos previstos no artigo 202, I, II e III da Lei das S.A., será distribuída ao Acionista como dividendo anual mínimo obrigatório;  
(iii) o saldo remanescente, após atendidas às disposições contidas nos itens anteriores deste artigo, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral  
com base na proposta da Administração, conforme o disposto nos artigos 176, parágrafo 3º e 196 da Lei das S.A., observadas as disposições contidas no  
artigo 134, parágrafo 4º da referida Lei. Parágrafo 1º - A Companhia, por deliberação da Diretoria, “ad referendum” da Assembleia Geral, poderá  
elaborar demonstrações financeiras semestrais, trimestrais ou de menor abrangência, podendo distribuir dividendos intermediários e intercalares, os quais 
poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo 2º - Caberá ainda à Diretoria, “ad referendum” da Assembleia Geral, deliberar a qualquer 
tempo sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Artigo 23 - Os dividendos 
atribuídos aos Acionistas serão pagos nos prazos da lei e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou  
sua distribuição, reverterão em favor da Companhia, na forma da lei. Capítulo VII - Da Liquidação: Artigo 24 - A Companhia dissolver-se-á nos casos  
previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e eleger o Conselho Fiscal que deverá funcionar 
durante o período da liquidação. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Artigo 25 - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral 
e regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A.

Interligação Elétrica Jaguar 12 S.A.
CNPJ em Constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição da Sociedade Anônima
Aos 10 (dez) dias do mês de novembro de 2022, às 9h (nove horas), na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, conjunto 704, 
sala 4, bairro Vila Gertrudes, CEP 04794-000, nesta Cidade e Estado de São Paulo, reuniram-se em Assembleia Geral, com a finalidade de deliberar sobre 
a constituição da Interligação Elétrica Jaguar 12 S.A., sociedade anônima de capital fechado ("Companhia"), todos os fundadores e subscritores do capital 
inicial da Companhia, a saber: (i) CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, sociedade anônima de direito privado, com sede no 
município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, - Torre C - Crystal, 7º andar, CEP 04794-000, inscrita no CNPJ sob 
o n° 02.998.611/0001-04 e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob NIRE 35.3.0017057-1, neste ato representada por seus 
Diretores, Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 16.153.495-8, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF sob 
o n° 073.912.968-64, e Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG n° 26.524.221, expedida pela  
SSP/SP e inscrita no CPF sob o n° 251.266.718-98, ambos com endereço profissional no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das 
Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, CEP 04794-000 ("ISA CTEEP"); e (ii) Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula 
de identidade RG n° 16.153.495-8, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF sob o n° 073.912.968-64, com endereço profissional no município de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, CEP 04794- 000. Assim reunidos, Rui Chammas foi designado 
para presidir esta Assembleia, que convidou Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti para secretariar os trabalhos. Constituída a mesa, o Presidente declarou 
instalada a Assembleia Geral de Constituição de uma Sociedade Anônima de Capital Fechado denominada "Interligação Elétrica Jaguar 12 S.A.", cuja 
sede social localizar-se-á no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, conjunto 
704, sala 4, CEP 04794-000. Em seguida, o Presidente esclareceu aos presentes que, de conformidade com o que dispõe o artigo 80, itens I, II e III da Lei 
n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o capital social desta Companhia em constituição será de R$ 1.000,00 (um mil reais) dividido em 1.000 (um mil) ações 
ordinárias nominativas, de classe única, sem valor nominal, emitidas ao preço unitário de R$ 1,00 (um real), as quais foram totalmente subscritas e serão 
integralizadas no prazo de 10 (dez) dias, em moeda corrente nacional, mediante depósito em estabelecimento bancário autorizado pela Comissão de Valores 
Mobiliários - C.V.M., em nome dos subscritores e em favor da Companhia, tudo de conformidade com o Boletim de Subscrição firmado pelos fundadores 
(Anexo I). Concluída a subscrição da totalidade das ações representativas do capital social da Companhia, ficaram elas assim distribuídas: (i) ISA CTEEP, 
999 (novecentas e noventa e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; e (ii) Rui Chammas, 01 (uma) ação ordinária nominativa, sem valor 
nominal. Dando sequência aos trabalhos, o Presidente solicitou à Secretária que procedesse à distribuição e leitura do Projeto de Estatuto Social, conforme 
Anexo II da presente ata. Concluída a leitura do Projeto de Estatuto, foi colocado para discussão e votação. Após amplo debate e prestados os esclarecimentos 
solicitados, os subscritores e fundadores aprovaram por unanimidade e na íntegra o Projeto de Estatuto Social em todos os seus termos. Foi aprovado, ainda, 
sem ressalvas e por unanimidade, a administração da Companhia por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) membros, Acionistas ou não, com mandato 
de até 3 (três) anos, os quais foram, neste ato, sem ressalvas e por unanimidade, eleitos, com mandato até a data da Assembleia Geral Ordinária de 30 de 
abril 2023, a saber: Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 16.153.495-8-SSP/SP e 
inscrito no CPF sob o n° 073.912.968-64; Diretora Executiva de Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira eletricista, 
portadora da cédula de identidade RG n° 126788702-DICRJ e inscrita no CPF sob o n° 422.501.023- 68; Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos 
Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG n° 26.524.221-SSP/SP e inscrita no CPF sob o n° 251.266.718-98; 
Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da cédula de identidade 
RG n° 32.868.008-4 SSP/SP e inscrita no CPF sob o n° 294.546.498-50; e Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, 
casado, engenheiro eletricista, portador da carteira de registro nacional migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF sob o n° 716.533.071-29, todos com 
endereço profissional no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, CEP 04794-
000. Após a eleição dos membros da Diretoria, os Acionistas fundadores consignaram que, tendo em vista que nesta fase inicial os trabalhos serão 
predominantemente de constituição e instalação da Companhia, seus administradores ficarão sem qualquer remuneração. Os Diretores ora eleitos, presentes 
a esta Assembleia (i) declararam, expressamente, não estar impedidos, por qualquer lei especial, de administrar sociedade mercantil em virtude de 
condenação criminal de qualquer natureza, incluindo por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nos termos dos Artigos 146 e 
147 da Lei das Sociedades por Ações. Os membros ora eleitos tomarão posse mediante assinatura de termo de posse no Livro de Atas de Reuniões da 
Diretoria. O termo de posse e as declarações de desimpedimento permanecerão arquivados na sede da Companhia. Nada mais havendo a ser tratado, o 
Presidente declarou constituída a Companhia e encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata, em 3 (três) vias de igual forma e teor, que, lida e 
achada conforme, é assinada por todos os presentes. São Paulo, 10 de novembro de 2022. Mesa: Rui Chammas - Presidente; Andrea Mazzaro Carlos de 
Vincenti - Secretária. Acionistas: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista - Por: Rui Chammas e Carisa Santos Portela Cristal 
- Rui Chammas. Visto do Advogado: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - OAB/SP n° 138.145. JUCESP/NRE 3530060636-1 em 20/12/2022. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo II da Ata da Assembleia Geral de Constituição da Interligação Elétrica Jaguar 12 S.A. - Estatuto Social - Capítulo 
I - Denominação Social, Sede, Foro, Prazo e Objeto: Artigo 1º - A sociedade por ações de capital fechado operará sob a denominação social de 
Interligação Elétrica Jaguar 12 S.A. ("Companhia"), terá sede e foro na Cidade e Estado de São Paulo e será regida por este Estatuto e pelas disposições 
legais e regulamentares em vigor. Artigo 2º - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, independentemente de reforma estatutária, abrir, transferir 
ou fechar filiais, sucursais, agências, escritórios, depósitos ou almoxarifados de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 
Artigo 3º - A Companhia tem duração por prazo indeterminado. Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social a exploração de serviços públicos de 
transmissão de energia, prestados mediante a implantação, operação e manutenção dos respectivos sistemas, linhas, subestações, centros de controle e 
respectiva infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e administrativos, provisão de equipamentos e materiais de reserva, programações, medições e 
demais serviços complementares necessários à transmissão de energia. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia é 
de R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido em 1.000 (um mil) ações ordinárias nominativas, de classe única, sem valor nominal. Parágrafo 1º - Nas deliberações 
sobre a emissão de novas ações ordinárias nominativas, caberá à Assembleia Geral fixar o número de ações a ser emitido, observar o direito de preferência 
à subscrição de tais ações, o preço de emissão de cada ação, bem como o seu respectivo prazo e condições de integralização. Parágrafo 2º - Não serão 
emitidos certificados ou cautelas de ações. Parágrafo 3º - As ações são indivisíveis perante a Companhia, que não lhes reconhecerá frações ou mais de um 
proprietário para cada ação. Artigo 6º - A cada ação ordinária nominativa é atribuído o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 7º 
- A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá emitir ações preferenciais, sem direito de voto, até o limite de metade do total das ações 
representativas do capital social, sem guardar proporção atual ou futura com as ações ordinárias. Parágrafo 1º - Não serão atribuídos direito de voto às ações 
preferenciais, sendo vedada a sua conversão em outro tipo de ação a qual se confira tal direito, salvo nas hipóteses previstas em lei. Parágrafo 2º - O preço 
de emissão das ações, assim como as vantagens, condições e prazos para integralização serão fixados pela Assembleia Geral, que levará em conta, na sua 
fixação, a cotação das ações no mercado, se for o caso, o valor do patrimônio líquido, as perspectivas de rentabilidade da Companhia e a diluição da 
participação dos antigos Acionistas, se houver. Artigo 8º - A integralização de ações subscritas ou adquiridas na forma deste Estatuto deverá ser realizada 
na(s) data(s) de pagamento prevista(s) no boletim de subscrição ou, no caso deste ser omisso, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da subscrição ou 
aquisição, independentemente de aviso aos Acionistas. Parágrafo Único - O Acionista que deixar de efetuar o pagamento de ações subscritas, na forma do 
presente Estatuto e nos prazos fixados, ficará de pleno direito constituído em mora, sujeitando-se ao pagamento de juros calculados com base na taxa legal, 
correção monetária e multa de 10% (dez por cento) do valor de cada parcela não realizada, podendo a companhia promover a cobrança dos débitos, na forma 
prevista na Lei n° 6.404/76 e suas alterações (“Lei das S.A.”) para esta situação específica. Artigo 9º - O pagamento de dividendos ou bonificações em 
dinheiro aprovado pela Assembleia Geral e a distribuição de ações bonificadas provenientes de aumento de capital serão efetuados no prazo de 60 (sessenta) 
dias da data da Assembleia Geral que os aprovou e, em qualquer caso, dentro do exercício social. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 10 -  
A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo da Companhia e reunir-se-á: (i) ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao encerramento 
do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do Artigo 132 da Lei das S.A.; e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
exigirem ou quando convocada por Acionista, respeitadas as disposições legais. Parágrafo 1º - A convocação da Assembleia Geral será feita por 2 Diretores 
em conjunto, ou nos casos previstos em lei. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral será presidida por qualquer um dos presentes, eleito na ocasião, que 
escolherá, dentre os presentes, um secretário. Artigo 11 - Os Acionistas poderão fazer-se representar em Assembleias Gerais por mandatário constituído 
há, no máximo, 1 (um) ano, que seja Acionista ou representante legal de Acionista, administrador da Companhia ou advogado, devendo a procuração ser 
entregue à Diretoria da Companhia, ou ao presidente e ao secretário da Assembleia Geral, devidamente revestida das formalidades legais. Artigo 12 -  
As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria dos votos presentes, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. ou neste Estatuto 
Social, não se computando os votos em branco ou abstenções. Capítulo IV - Da Diretoria: Artigo 13 - A Companhia será administrada por uma Diretoria 
composta por até 5 (cinco) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Executivo de Operações, um Diretor Executivo de Projetos, um Diretor 
Executivo de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios e um Diretor Executivo de Finanças, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições 
estabelecidas pela Lei e por este Estatuto Social. Artigo 14 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Presidente ou por quaisquer dois Diretores, 
em conjunto, sempre que assim exigirem os negócios sociais, com antecedência mínima de 2 (dois) dias, e a reunião somente será instalada com a presença 
da maioria de seus membros. Parágrafo 1º - A convocação prévia da reunião poderá ser dispensada somente se estiverem presentes todos os seus membros. 
Parágrafo 2º - No caso de impedimento ou ausência temporária de qualquer Diretor, este poderá nomear outro Diretor para representá-lo nas reuniões, caso 
em que, o Diretor assim nomeado para representá-lo deverá votar nas reuniões de Diretoria em seu próprio nome e em nome do Diretor por ele representado. 
A nomeação deverá ser realizada mediante notificação escrita ao Diretor Presidente, que deverá conter claramente o nome do Diretor designado e os 
poderes a ele conferidos e será anexada à ata da respectiva reunião. Alternativamente, em se tratando de ausência temporária, o Diretor poderá, com base 
na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta ou correio eletrônico entregue ao Diretor Presidente. Parágrafo 
3º - Ocorrendo vaga na Diretoria, compete aos demais Diretores indicar, entre eles, um substituto que acumulará, interinamente, as funções do substituído, 
perdurando a substituição interina até o provimento definitivo do cargo a ser decidido pela primeira Assembleia Geral que se realizar, atuando o substituto 
então eleito até o término do mandato da Diretoria. Parágrafo 4º - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por conferência telefônica, videoconferência 
ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à 
reunião. Os Diretores ausentes poderão também delegar seu voto, por escrito, a outros Diretores. Parágrafo 5º - Os Diretores que participarem de reunião na 
forma acima prevista, deverão ser considerados presentes à reunião para todos os fins. Parágrafo 6º - Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual 
deverá ser assinada por todos os Diretores presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria da Companhia.  
Artigo 15 - As deliberações nas reuniões de Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes em cada reunião ou que tenham manifestado seu 
voto na forma do Artigo 14, Parágrafo 4º, sendo que no caso de empate, caberá ao Diretor Presidente o voto de qualidade. Artigo 16 - O mandato dos 
membros da Diretoria será de até 3 (três) anos, admitida a reeleição. Parágrafo Único - Terminado o prazo do mandato, os membros da Diretoria permanecerão 
nos cargos até a posse dos sucessores. Artigo 17 - Compete à Diretoria: a) praticar todos os atos necessários ao regular funcionamento da sociedade; b) 
aprovar os regulamentos internos da Companhia e as alçadas de competência dos gestores e empregados da Companhia, para aprovação de assuntos e 
documentos; c) aprovar o Regimento Interno da Diretoria; d) submeter à Assembleia Geral a proposta de aumento do capital e reforma deste Estatuto Social; 
e) apresentar à Assembleia Geral as demonstrações financeiras do exercício, os planos e orçamentos anuais e plurianuais econômico-financeiros; f) convocar 
a Assembleia Geral quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 132, da Lei 6.404/76 e suas alterações posteriores; g) exercer as demais funções que 
lhe sejam atribuídas pela Assembleia Geral, dentro das normas vigentes aplicáveis. Artigo 18 - Caberá ao Diretor Presidente da Companhia, ressalvadas as 
competências legais e estatutárias, a representação judicial e extrajudicial da sociedade. Parágrafo 1º - A Companhia poderá ainda ser representada: (i) pela 
assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores; (ii) pela assinatura conjunta de 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, devidamente constituído; (iii) pela assinatura 
conjunta de 2 (dois) procuradores, devidamente constituídos; e (iv) pela assinatura isolada de 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador, devidamente constituído, 
para representar a Companhia em juízo, ativa ou passivamente, bem como para a prática de atos ordinários perante órgãos públicos. Parágrafo 2º - Todas as 
procurações serão outorgadas por dois Diretores, mediante mandato com poderes específicos e prazo determinado, exceto nos casos de procurações "ad 
judicia", caso em que o mandato poderá ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento público ou particular. Parágrafo 3º - É vedado aos Diretores 
obrigar a sociedade em negócios estranhos ao seu objeto social; obrigar a sociedade em financiamentos, fianças, avais ou garantias de favor ou não 
relacionadas com os negócios da sociedade ou de sociedades controladas ou coligadas à sociedade. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 19 -  
A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, com as funções definidas em lei, composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 
(cinco) membros efetivos e suplentes em igual número, eleitos pela Assembleia Geral que deliberar sua instalação e que lhes fixará os honorários, respeitados 
os limites legais. Quando de seu funcionamento o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos por lei. O período de funcionamento do 
Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária realizada pós a sua instalação. Capítulo VI - Do Exercício Social, Demonstrações 
Financeiras e Destinação dos Lucros: Artigo 20 - O exercício social tem início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, quando serão 
levantados o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras previstas em lei e de acordo com os princípios da contabilidade geralmente aceitos. 
Artigo 21 - Ao término de cada exercício social, a Diretoria elaborará as demonstrações financeiras exigidas em lei, que compreenderão a proposta de 
destinação do lucro líquido do exercício. Artigo 22 - O lucro líquido apurado no exercício terá a seguinte destinação: (i) a parcela de 5% (cinco por cento) será 
deduzida para a constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. A constituição da Reserva Legal poderá ser 
dispensada no exercício em que o saldo dela, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social; (ii) a parcela 
correspondente a, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, calculado sobre o saldo obtido com as deduções e acréscimos previstos no artigo 
202, I, II e III da Lei das S.A., será distribuída ao Acionista como dividendo anual mínimo obrigatório; (iii) o saldo remanescente, após atendidas as disposições 
contidas nos itens anteriores deste artigo, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral com base na proposta da Administração, conforme o 
disposto nos artigos 176, parágrafo 3º e 196 da Lei das S.A., observadas as disposições contidas no artigo 134, parágrafo 4º da referida Lei. Parágrafo 1º -  
A Companhia, por deliberação da Diretoria, "ad referendum" da Assembleia Geral, poderá elaborar demonstrações financeiras semestrais, trimestrais ou de 
menor abrangência, podendo distribuir dividendos intermediários e intercalares, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo 
2º - Caberá ainda à Diretoria, "ad referendum" da Assembleia Geral, deliberar a qualquer tempo sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio, os quais 
poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Artigo 23 - Os dividendos atribuídos aos Acionistas serão pagos nos prazos da lei e, se não 
reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, reverterão em favor da Companhia, na forma da lei. 
Capítulo VII - Da Liquidação: Artigo 24 - A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de 
liquidação, nomear o liquidante e eleger o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o período da liquidação. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: 
Artigo 25 - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2AD5-BDBF-BA94-5828.
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1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 2 de dezembro de 2022, às 11:00 horas, na 
sede social da Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A. (“Compa-
nhia”), na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 99, 13º andar, Vila Nova Conceição, 
CEP 04543-120, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO: Rea-
lizada nos termos do artigo 124, §1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei 
das Sociedades por Ações”), mediante Edital de Convocação publicado no jornal “O Dia 
SP”, nas edições dos dias 22, 23 e 24 de novembro de 2022, nas páginas 7, 7 e 5, res-
pectivamente. Todos os documentos e informações relacionados à Ordem do Dia foram 
colocados à disposição dos acionistas na sede social da Companhia, nos termos e pra-
zos previstos na Lei das Sociedades por Ações. 3. PRESENÇA: Presentes os acionistas 
titulares de 601.699 (seiscentas e uma mil, seiscentas e noventa e nove) ações ordiná-
rias e 02 (duas) ações preferenciais, totalizando a presença de 99,83% (noventa e nove 
inteiros e oitenta e três centésimos por cento) do capital social total e votante da Com-
panhia, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 
4. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Alexandre Lins Morato, e secretariados 
pela Sra. Maria Carolina De Bellis Doria Masetti. 5. INSTALAÇÃO: Verifi cado o quórum 
legal de instalação em primeira convocação, foi declarada instalada a Assembleia Ge-
ral. 6. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o (i) recebimento da renúncia de Larissa Yas-
trebov Pomerantzeff ao cargo de membro e vice-presidente do Conselho de Administra-
ção da Companhia; (ii) extinção do Conselho de Administração da Companhia; (iii) des-
tituição dos membros do Conselho de Administração em exercício; (iv) reforma e conso-
lidação do Estatuto Social; (v) eleição de 2 (dois) novos membros para a Diretoria da 
Companhia e a composição da Diretoria após a investidura destes novos membros; e 
(vi) autorização para os diretores praticarem todos os atos necessários para a imple-
mentação das matérias aprovadas em Assembleia. 7. DELIBERAÇÕES: Dando início 
aos trabalhos, os acionistas presentes apreciaram as matérias constantes da Ordem do 
Dia e, por unanimidade de votos, sem qualquer ressalva: (i) ratifi cam o recebimento da 
renúncia de Larissa Yastrebov Pomerantzeff, brasileira, casada sob regime de comunhão 
parcial de bens, economista, titular da cédula de identidade (RG) nº 29.935.427 
(SSP-SP), inscrita no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Economia (“CPF/ME”) 
sob o nº 281.150.168-10, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4285, 7º andar, Itaim Bibi, 
CEP 04538-133, como membro do Conselho de Administração da Companhia, nos ter-
mos da carta apresentada à Companhia datada de 4 de outubro de 2022, a qual já foi 
registrada na JUCESP sob o nº 622.823/22-0, em sessão de 19 de outubro de 2022. (ii) 
aprovaram a extinção do Conselho de Administração da Companhia e a consequente 
exclusão dos artigos 13 a 17 do Estatuto Social e remuneração dos artigos seguintes. 
(iii) em razão da extinção do Conselho de Administração, fi cam destituídos seus respec-
tivos membros em exercício, a saber, Srs. Margot Alyse Greenman, norte-americana, se-
parada, economista, portadora do Registro Nacional de Estrangeiro (RNE) nº V555.182-
0, inscrita no CPF/ME sob o nº 233.086.818-97, residente e domiciliada na Capital do 
Estado de São Paulo, e Fernando Maia de Oliveira Cruz, brasileiro, solteiro, engenheiro, 
titular da Cédula de Identidade (RG) nº 11.795.790-2, inscrito no CPF/ME sob o nº 
119.970.637-00, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
ambos com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4285, 7º andar, Itaim Bibi, 
CEP 04538-133, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. (iv) ainda em razão da ex-
tinção do Conselho de Administração, aprovar a adequação das matérias de competên-
cia da Diretoria e da Assembleia Geral, bem como a adequação de outras disposições 
estatutárias pertinentes, incluindo a atualização do artigo 5º nos termos da Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia realizada em 14 de julho de 2022, cuja ata foi regis-
trada na JUCESP sob o nº 381.020/22-8, em sessão de 27 de julho de 2022, a remune-
ração dos artigos e a consolidação do Estatuto Social, que passa a vigorar na forma do 
Anexo I à presente ata. (v) aprovaram a eleição dos seguintes membros para a Direto-
ria da Companhia: (i) Sr. LUCAS DE CASTILHO MUÑOZ, brasileiro, solteiro, economis-
ta, portador da Cédula de Identidade RG nº 48.739.483-5, inscrito no CPF/ME sob o nº 
409.531.948-84, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 99, 13º andar, Vila 
Nova Conceição, CEP 04543-120, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e (ii) Sra. 
MARGOT ALYSE GREENMAN, norte-americana, separada, economista, portadora da 
Cédula de Identidade (RNE) nº V555182-0, expedida por CGPI/DIREX/DPF e inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (CPF/ME) sob o nº 233.086.818-
97, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Briga-
deiro Faria Lima, nº 4.285, 7º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-133, ambos para mandato 
unifi cado de 2 (dois) anos, até a posse dos membros que serão eleitos ou reeleitos para 
a Diretoria na Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada no ano de 
2023. Os diretores ora eleitos são investidos e tomam posse em seus cargos na presen-
te data, mediante assinatura do termo de posse em livro próprio, conforme anexo à pre-
sente ata (Anexo II). Com as assinaturas dos Termos de Posse e as investiduras dos no-
vos diretores, a Diretoria da Companhia passará a ser composta pelos 4 (quatro) mem-
bros abaixo, para mandato unifi cado de 2 (dois) anos, até a posse dos membros que se-
rão eleitos ou reeleitos para a Diretoria na Assembleia Geral Ordinária da Companhia a 
ser realizada no ano de 2023: LUIZ FELIPE VENTURELLI GERAB, brasileiro, casado, 
administrador, portador da Cédula de Identidade RG no 45.008.258-1, inscrito no CPF/
ME sob o nº 371.012.558-84, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com endereço profi ssional na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 99, 
13º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-120, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo; ANDRÉ DE PINA DOS SANTOS, brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade (RG) nº 127.643.591 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 042.955.637-30, 
residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4285, 7º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-133, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo; MARGOT ALYSE GREENMAN, norte-americana, se-
parada, economista, portadora da Cédula de Identidade (RNE) nº V555182-0, expedida 
por CGPI/DIREX/DPF, inscrita no CPF/ME sob o nº 233.086.818-97, com endereço co-
mercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 
4.285, 7º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-133; e LUCAS DE CASTILHO MUÑOZ, brasilei-
ro, solteiro, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 48.739.483-5, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 409.531.948-84, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, 
nº 99, 13º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-120, Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo. (vi) autorizaram a Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas neces-
sárias à efetiva implementação das deliberações aprovadas. 8. ENCERRAMENTO: E, 
nada mais havendo a tratar, suspenderam-se os trabalhos pelo tempo necessário à la-
vratura desta ata, que, lida e achada conforme, foi assinada. 9. ASSINATURAS: Mesa: 
Alexandre Lins Morato (Presidente); e Maria Carolina De Bellis Doria Masetti (Secretá-
ria). Acionistas Presentes: Captalys Companhia de Crédito, representada por seus procu-
radores Alexandre Lins Morato e Maria Carolina De Bellis Doria Masetti. São Paulo/SP, 2 
de dezembro de 2022. Mesa: Alexandre Lins Morato - Presidente, Maria Carolina De 
Bellis Doria Masetti - Secretária. Acionista presente: CAPTALYS COMPANHIA DE 
CRÉDITO p.p. Alexandre Lins Morato p.p. Maria Carolina De Bellis Masetti. JUCESP nº 
690.339/22-7 em 14.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DA CERTIFICADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁ-
RIOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE, 
FORO E PRAZO DE DURAÇÃO Artigo 1º. A Certifi cadora de Créditos Imobiliários e 
Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo disposto no 
presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades Anônimas”). Arti-
go 2º. A Companhia tem sede e foro na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, nº 99, 13º 
andar, Vila Nova Conceição, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-120, 
podendo abrir e fechar estabelecimentos e fi liais em qualquer outro ponto do território 
nacional ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia 
tem por objeto (i) exercer as atividades de assessoria e consultoria na originação, ces-
são, aquisição, cobrança, monitoramento e fi scalização de contratos e promessas de 
compra e venda de imóveis, bem como de títulos e/ou certifi cados representativos dos 
referidos instrumentos; (ii) participar no capital de outras empresas, inclusive de compa-
nhias securitizadoras de créditos imobiliários, como sócia, acionista ou quotista; bem 
como (iii) prestar serviços de (a) guarda de documentos, agente registrador e custodian-
te de títulos e/ou certifi cados representativos de créditos imobiliários; (b) proteção e de-
fesa dos direitos e interesses de investidores em operações fi nanceiras, na qualidade de 
interveniente fi duciário, agente fi scalizador ou demais funções que tenham por objeto o 
mesmo fi m; e (c) cobrança extrajudicial e recebimento de créditos imobiliários. Artigo 
4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SO-

CERTIFICADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 15.761.956/0001-83 - NIRE 35.300.519.124

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 2 DE DEZEMBRO DE 2022
CIAL E AÇÕES - Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 4.338.647,50 (qua-
tro milhões, trezentos e trinta e oito mil, seiscentos e quarenta e sete reais e cinquenta 
centavos), representado por (i) 602.712 (seiscentas e duas mil, setecentas e doze) ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal; e (ii) 04 (quatro) ações preferenciais, nomi-
nativas e sem valor nominal, com (a) direito de voto e (b) prioridade e preferência no re-
cebimento de dividendos fi xos, não cumulativos, correspondentes a R$ 228.000,00 (du-
zentos e vinte e oito mil reais) ao ano por ação preferencial. Parágrafo Primeiro. A 
propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no Livro de 
Registro de Ações Nominativas, nos termos do Artigo 31 da Lei das Sociedades Anôni-
mas. Parágrafo Segundo. As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada 
ação conferirá a seu titular direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais da Companhia. 
Parágrafo Terceiro. Mediante deliberação da Assembleia Geral, poderão ser criadas 
novas classes de ações. Parágrafo Quarto. Os acionistas terão preferência para a 
subscrição de novas ações. Artigo 6º. Os acionistas não poderão ceder, transferir ou de 
qualquer outra forma alienar as ações que detêm no capital social da Companhia sem a 
observância do disposto neste Estatuto Social e em Acordo de Acionistas arquivado na 
sede social. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL - Artigo 7º. A Assembleia Geral re-
unir-se-á ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerra-
mento do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do Artigo 132 da 
Lei das Sociedades Anônimas, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
assim o exigirem. Artigo 8º. A Assembleia Geral será convocada por qualquer membro 
da Diretoria, mediante anúncio publicado por 3 (três) vezes, observado o disposto no Ar-
tigo 124 da Lei das Sociedades Anônimas, devendo a primeira convocação ser realizada 
com 08 (oito) dias de antecedência, e a segunda convocação com 05 (cinco) dias de an-
tecedência, observado que, independentemente das formalidades aqui previstas, será 
considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Pará-
grafo Primeiro. A Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação com a pre-
sença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com 
direito a voto e, em segunda convocação, com qualquer número, observada, em qual-
quer caso, previsão específi ca contida em Acordo de Acionistas. Parágrafo Segundo. 
Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos por mesa composta por presidente e 
secretário escolhidos pelos acionistas presentes. Artigo 9º. Os acionistas poderão ser 
representados nas Assembleias Gerais por procuradores nomeados na forma do §1º do 
Artigo 126 da Lei das Sociedades Anônimas, devendo os respectivos instrumentos de 
mandato ser depositados na sede da Companhia, com 03 (três) dias de antecedência da 
data marcada para realização da Assembleia Geral. Artigo 10. As deliberações da As-
sembleia Geral serão tomadas nos termos da Lei das Sociedades Anônimas. CAPÍTULO 
IV - ADMINISTRAÇÃO - Artigo 11. A Companhia será administrada por uma Direto-
ria, a qual terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando 
os diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. Pará-
grafo Único. Os membros da Diretora serão investidos nos seus cargos nos 30 (trinta) 
dias subsequentes às respectivas eleições, mediante assinatura de termos de posse la-
vrados nos livros mantidos pela Companhia, permanecendo em seus cargos até a posse 
de seus sucessores, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral. Artigo 
12. A remuneração global da Diretoria será fi xada pela Assembleia Geral. Diretoria - 
Artigo 13. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por até 05 
(cinco) Diretores. Os Diretores serão eleitos pela Assembleia Geral para um mandato 
unifi cado de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único. Caberá aos 
Diretores, entre outras atribuições: (i) fi xar a orientação geral dos negócios da Compa-
nhia; (ii) preparar o relatório da administração e as contas para avaliação e aprovação 
da Assembleia Geral; (iii) representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou 
fora dele, nos termos do Artigo 15 deste Estatuto Social; e (iv) exercer outras funções ou 
atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pela Assembleia Geral. 
Artigo 14. A Diretoria deverá ser composta por pessoas de reputação ilibada, indepen-
dência e reconhecida capacidade profi ssional, que deverão decidir os assuntos de sua 
competência de forma independente e em conformidade com os interesses da Compa-
nhia. Os diretores deverão zelar pela independência operacional da Companhia. Artigo 
15. A Companhia será representada e somente será considerada validamente obrigada 
por rito ou assinatura: (a) de quaisquer 2 (dois) Diretores em conjunto; (b) pela assina-
tura conjunta de 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador. Parágrafo Único. As procurações 
serão outorgadas ou revogadas por quaisquer 2 (dois) Diretores, devendo especifi car os 
poderes conferidos e conter, com exceção daqueles para fi ns judiciais, prazo de validade 
determinado, que não poderá exceder a 2 (dois) anos, com exceção das procurações 
para fi ns judiciais, que poderão ter validade por prazo indeterminado. Em qualquer pro-
curação outorgada pela Companhia será vedado o substabelecimento. Artigo 16. Em 
suas ausências ou impedimentos temporários, os Diretores serão substituídos por procu-
radores devidamente constituídos nos termos previstos neste Estatuto Social. Em caso 
de impedimento defi nitivo ou vacância na Diretoria, em virtude de falecimento, renún-
cia ou destituição de qualquer de seus membros, a Assembleia Geral elegerá o substitu-
to dentro de, no máximo, 30 (trinta) dias contados da data desse evento. Artigo 17. São 
expressamente proibidos e serão nulos de pleno direito quaisquer atos praticados por 
Diretores, procuradores ou empregados da Companhia que sejam estranhos ao objeto 
social e aos negócios da Companhia, tais como avais, fi anças, endossos e outras garan-
tias de favor, a menos que tais atos tenham sido previamente aprovados em Assembleia 
Geral de acionistas. CAPÍTULO V - CONSELHO FISCAL - Artigo 18. O Conselho Fis-
cal, que não funcionará em caráter permanente, será constituído por 3 (três) membros e 
igual número de suplentes e será instalado apenas nos exercícios sociais em que seu 
funcionamento for solicitado, na forma e condições previstas na Lei das Sociedades Anô-
nimas. Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal terão atribuições, competên-
cias, responsabilidades e deveres defi nidos na Lei das Sociedades Anônimas, bem como 
uma remuneração anual e global, a ser distribuída entre os seus membros. CAPÍTULO 
VI - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DESTINAÇÃO DO 
LUCRO - Artigo 19. O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de 
janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, data em que serão levanta-
dos o balanço geral e as demais demonstrações fi nanceiras, com observância das deter-
minações legais. Parágrafo Primeiro. Ao fi nal de cada exercício social, a Diretoria 
fará elaborar as demonstrações fi nanceiras previstas na Lei das Sociedades Anônimas. 
As demonstrações fi nanceiras serão apresentadas à Assembleia Geral, juntamente com 
a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, observado o disposto na Lei das 
Sociedades Anônimas e no presente Estatuto Social. Parágrafo Segundo. Dos resul-
tados apurados no exercício, na forma da legislação aplicável, após deduzidos os pre-
juízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda: (a) 5% (cinco por cento) se-
rão aplicados na constituição da Reserva Legal, que não excederá o limite de 20% (vin-
te por cento) do capital social da Companhia. Do saldo, ajustado na forma do Artigo 
202 da Lei das Sociedades Anônimas, se existente, 25% (vinte e cinco por cento) serão 
atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório, salvo deliberação diversa 
dos acionistas reunidos em Assembleia Geral e, caso existente, o novo saldo terá a des-
tinação deliberada pela Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro. Por deliberação da Di-
retoria, a Companhia poderá (i) levantar balanços semestrais, trimestrais ou de perío-
dos menores, declarar e distribuir dividendos verifi cados à conta dos lucros apurados 
nesses balanços ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucro, observado 
o disposto no Artigo 204 da Lei das Sociedades Anônimas. Parágrafo Quarto. O pa-
gamento dos dividendos deverá ocorrer até o encerramento do ano subsequente à apu-
ração do resultado, contado da deliberação da Assembleia Geral que aprovar a respec-
tiva distribuição. CAPÍTULO VII - LIQUIDAÇÃO - Artigo 20. A Companhia será dis-
solvida e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, e a Assembleia Geral fi xará 
a forma de liquidação e nomeará o liquidante e o Conselho Fiscal que conduzirão a 
Companhia durante o período de liquidação. CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES FINAIS 
- Artigo 21. A Companhia deverá observar Acordo de Acionistas arquivado em sua 
sede (“Acordo de Acionistas”). É expressamente vedado aos integrantes da mesa da As-
sembleia Geral acatar manifestação de voto de qualquer acionista, membro da admi-
nistração e/ou signatário do Acordo de Acionistas que for proferida em desacordo com 
o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também expressamente vedado à 
Companhia aceitar e proceder à transferência de ações, à oneração e/ou à cessão de di-
reito de preferência à subscrição de novas ações e/ou de outros valores mobiliários que 
não respeitar aquilo que estiver previsto e regulado no Acordo de Acionistas. Em caso 
de confl ito entre o presente Estatuto Social e o Acordo de Acionistas, prevalecerá o 
Acordo de Acionistas. Artigo 22. Em tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, 
serão aplicadas as disposições legais pertinentes. Artigo 23. Fica eleito o foro de São 
Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer controvérsias relacionadas a este Es-
tatuto Social, renunciando as partes a qualquer outro.

M2 - Academia de Ginástica Ltda.
CNPJ 17.147.843/0001-18 - NIRE 35.227.132.733

Ata da Reunião de Sócios Realizada em 01 de dezembro de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada em 01 de dezembro de 2022, às 11h00min, na sede social localizada na Praça 
Samuel Sabatini, nº 200, loja LSU-04-A, piso Alameda de Serviços, Centro, São Bernardo do Campo - SP, 
CEP 09750-902. 2. Convocação: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, conforme disposto no 
artigo 1.072, §2º, da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), em decorrência da presença dos sócios representando 
100% (cem por cento) do capital social. 3. Presença: Presentes a totalidade dos sócios da Sociedade, a saber, 
NAURA ROSANI OLIVEIRA DE NADAI (“Naura”), FABIO DE NADAI (“Fabio”) e SMARTFIT ESCOLA DE 
GINÁSTICA E DANÇA S.A. (“Smart Fit”). 4. Mesa: Presidida por Roberta Dias Ramos Queiroz e secretariada 
por Ana Paula Frigo Pereira. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade. 
6. Deliberações: Os sócios, representando 100% (cem por cento) do capital social, deliberaram: 6.1. Aprovar 
a redução do capital social da Sociedade em R$ 352.000,00 (trezentos e cinquenta e dois mil reais), mediante 
o cancelamento de 352.000 (mil) cotas, com valor nominal unitário de R$1,00 (um real) cada, na proporção de 
participação de cada sócio, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, passando o capital social de 
R$3.452.000,00 (três milhões quatrocentos e cinquenta e dois mil reais) para R$3.100.000,00 (três milhões 
e cem mil reais), representado por 3.100.000 (três milhões e cem mil) cotas. 6.2. A referida redução será 
realizada com a restituição do valor reduzido do capital social aos sócios, na proporção de suas participações 
na Sociedade, conforme abaixo discriminado: (i) À sócia Naura, o montante de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil 
reais); (ii) Ao sócio Fabio o montante de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais); (iii) À sócia Smart Fit o montante 
de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais). 6.3. Alterar, em consequência da deliberação acima, o 
item 5.1. da Cláusula Quinta do Contrato Social da Sociedade, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
5.1. O capital social da Sociedade, no valor de R$3.100.000,00 (três milhões e cem mil reais), representado por 
3.100.000 (três milhões e cem mil) cotas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada, totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, distribuídas entre as sócias quotistas da seguinte forma:

SÓCIOS COTAS VALOR EM R$ %
FÁBIO DE NADAI 775.000 R$775.000,00 25,00%

NAURA ROSANI OLIVEIRA DE NADAI 775.000 R$775.000,00 25,00%
SMARTFIT ESCOLA DE GINÁST. E DANÇA S.A. 1.550.000 R$1.559.000,00 50,00%

TOTAL 3.100.000,00 R$3.100.000,00 100,00%

6.4. Em cumprimento ao disposto no artigo 1.084 do Código Civil, a referida redução do capital social 
se tornará eficaz após transcorrido o prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação da presente ata. 
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, que atendeu a todas as formalidades 
legais, e lavrada a presente ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos membros da Mesa e por todos os sócios 
presentes. São Paulo, 01 de dezembro de 2022. Mesa: Presidente: Roberta Dias Ramos Queiroz; Secretária: 
Ana Paula Frigo Pereira. Sócios Presentes: Sra. Naura Rosani Oliveira De Nadai, Fabio De Nadai e Smartfit 
Escola de Ginástica e Dança S.A., p. Wellington de Oliveira. Mesa: Roberta Dias Ramos Queiroz - Presidente, 
Ana Paula Frigo Pereira - Secretária Sócios Presentes: Fabio de Nadai, Naura Rosani Oliveira de Nadai. 
Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A.

GEF Circular Economy Participações S.A.
CNPJ/ME nº 43.810.278/0001-37 - NIRE 35300578414

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 29 de novembro de 2022
Lavrada em forma de sumário, conforme autoriza o artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por 
Ações 1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada aos 29 dias do mês de novembro de 2022, 
às 10:00 horas, na sede social da GEF Circular Economy Participações S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto Magalhães Jr., 
nº 1.098, conjunto 91, Itaim Bibi, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.542-001. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação nos termos do art. 124, parágrafo 4º da 
Lei nº 6404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade das ações de emissão da 
Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 
3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Estevan Taguchi e secretariados pelo Sr. Anibal 
Wadih Souliman. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre (i) o aumento do capital social da Companhia 
em R$9.138.780,38, mediante a emissão de 10.401.086 ações ordinárias e de 6.934.057 ações 
preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, a serem integralizadas em moeda corrente 
nacional; (ii) a alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia em razão da deliberação 
acima; (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iv) a autorização aos administradores 
da Companhia para praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações propostas e 
aprovadas pelos acionistas da Companhia. 5. Deliberações: O Sr. Presidente declarou instalada a 
Assembleia e submeteu as matérias constantes da ordem do dia à apreciação dos presentes, tendo 
sido aprovados, sem quaisquer restrições ou ressalvas: 5.1. A lavratura da ata desta Assembleia 
Geral na forma de sumário, como faculta o Art. 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por 
Ações; 5.2. Aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor total de R$9.138.780,38, 
mediante a emissão: (i) de 10.401.086 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, a um 
preço total de emissão de R$10.401.086,00, sendo R$4.917.848,67 destinados à reserva de capital 
da Companhia e (ii) de 6.934.057 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal a um preço 
total de emissão total de R$6.934.057,00, sendo R$3.278.513,95 destinados à reserva de capital da 
Companhia, todas com preços fixados com base no critério estabelecido pelo Art. 170, §1º, inciso 
I, da Lei das Sociedades por Ações, passando o capital social da Companhia de R$22.300.000,00, 
dividido em 25.380.000 ações ordinárias e em 16.920.000 ações preferenciais, nominativas e sem 
valor nominal, para R$ R$ 31.438.780,38, dividido em 35.781.086 ações ordinárias e em 23.854.057 
ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 5.2.1 As 10.401.086 ações ordinárias 
ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas pelo acionista Resource Efficiency Brasil Fundo 
de Investimento em Participações I - Multiestrategia, e serão integralizadas, em moeda corrente 
nacional, em até 10 (dez) dias, contados desta data, conforme Boletim de Subscrição que integra 
esta ata como seu Anexo I. 5.2.2 5.944.220 ações preferenciais ora emitidas são, neste ato, 
totalmente subscritas por Spectra V Brasil Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, 
e 989.837 ações preferenciais ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas por VIC Spectra V 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, e todas serão integralizadas, em moeda 
corrente nacional, nesta data, conforme Boletim de Subscrição que integra esta ata como seu 
Anexo I. 5.2.3 Em virtude do aumento do capital social da Companhia, o artigo 4º do Estatuto Social 
da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: Artigo 4º - O capital social é de R$ 
31.438.780,38, dividido em 59.635.143 ações, sendo 35.781.086 ações ordinárias e 23.854.057 
ações preferenciais, todas sob a forma nominativa, sem valor nominal, integralmente subscritas e 
parcialmente integralizadas. 5.3. A consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual passa 
a vigorar, a partir desta data, na forma do Anexo II. 5.4. Autorizar os Diretores da Companhia 
a praticarem todos os atos necessários para efetivar as deliberações acima. 6. Encerramento e 
Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi declarada encerrada a Assembleia Geral, 
da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi pelos presentes assinada. São 
Paulo, 29 de novembro de 2022. Mesa: (i) Estevan Taguchi - Presidente; (ii) Anibal Wadih Souliman 
- Secretário. Acionista: Resource Efficiency Brasil Fundo de Investimento em Participações I - 
Multiestrategia, Spectra V Brasil Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia e Vic 
Spectra V Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. Confere com a original lavrada 
em livro próprio da Companhia. Mesa: Estevan Taguchi - Presidente; Anibal Wadih Souliman - 
Secretário. JUCESP nº 690.698/22-7 em 15/12/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA REALIZADA EM 22/11/2022

Data, Hora e Local: Aos 22/11/2022, às 11h, na sede social da Vigor Alimentos S.A. localizada na 

Cidade de SP, SP, na Rua Joaquim Carlos, 396 1º andar, Brás, CEP 03019-900 (“Companhia”). Mesa: 

Luis Henrique Gennari - Presidente; Adriana Lina Bruno Klein - Secretária. Convocação e Presença: 

Dispensadas as formalidades de convocação, em decorrência da presença da totalidade dos membros 

da Diretoria da Companhia. Ordem do Dia: Deliberar sobre o encerramento das atividades das 

seguintes filiais da Companhia: (i) localizada na Rua Padre Pedro de Alencar, 2.300 C - Bairro Parque 

Santa Maria - CEP 60873-082, Cidade de Fortaleza, CE, CNPJ 13.324.184/0038-89, NlRE 

23999808159; e (ii) localizada na Rodovia BR-471, s/nº, sala 1, Pavilhão 3 - Bairro Várzea - CEP 

96814-400, Cidade de Santa Cruz do Sul, RS, CNPJ 13.324.184/0041-84, NIRE 43920013576. 

Deliberações: Os Diretores aprovaram, por unanimidade, o encerramento das atividades das filiais: 

(iii) localizada na Rua Padre Pedro de Alencar, 2.300 C - Bairro Parque Santa Maria - CEP 60873-082, 

Cidade de Fortaleza, CE, CNPJ 13.324.184/0038-89, NIRE 23999808159; e (iv) localizada na Rodovia 

BR-471, s/nº, sala 1, Pavilhão 3 - Bairro Várzea - CEP 96814-400, Cidade de Santa Cruz do Sul, RS, 

CNPJ 13.324.184/0041-84, NIRE 43920013576. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 

foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que. lida e achada conforme foi por todos 

assinada. Mesa: Luis Henrique Gennari - Presidente; Adriana Lina Bruno Klein - Secretária. Diretores 

Presentes: Luis Henrique Gennari e Emerson Paiva Inácio. Certifico que a presente é cópia fiel da 

ata lavrada em livro próprio. SP, 22/11/2022. Adriana Lina Bruno Klein - Secretária. JUCESP - 

674.474/22-3 em 30/11/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9648-1483-C0E0-3BA4.
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